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RESUMO 

 

Esta tese de doutorado teve como objetivo avaliar os efeitos do racismo no julgamento 

da boa aparência em seleção de pessoal. A boa aparência nos processos seletivos pode revelar 

o viés racial no acesso ao mercado de trabalho. Foram desenvolvidos três estudos: uma 

pesquisa documental, uma avaliação de fotos e uma simulação de seleção de pessoal. No 

primeiro estudo, a análise dos anúncios mostrou que a boa aparência não é mais um requisito 

explícito. Os cargos de atendimento a cliente como vendedor apresentou maior frequência 

com essas publicações. Para suprir a lacuna referente ao critério que definem esse julgamento, 

foram realizados dois estudos. Inicialmente, uma avaliação de fotos por juízes, utilizando 

imagens prototípicas. Uma escala de branqueamentos com fotos masculinas foi produzida, 

sendo instrumento para o estudo seguinte: um processo seletivo simulado. A amostra, não-

aleatória, foi composta por setenta e quatro (74) participantes, sendo quarenta e dois 

profissionais (57%). Os instrumentos utilizados foram uma avaliação de currículos, um 

conjunto de escalas de preconceitos, um inventário sobre racismo no mercado de trabalho, um 

indicador de boa aparência e um questionário sociodemográfico. Cinco hipóteses foram 

testadas. A primeira hipótese que assegurava a preferência por candidatos brancos foi 

corroborada. A segunda hipótese refere à boa aparência foi rejeitada, pois os participantes 

elegeram a higiene como um elemento mais presente no julgamento em seleção de 

candidatos. A hipótese referente à exclusão categórica não foi corroborada, pois os candidatos 

negros não sofreram discriminação imediata. A hipótese que aludia à mudança no padrão de 

julgamento foi parcialmente confirmada. A coerência entre os critérios avaliados e a escolha 

final favoreceu os candidatos brancos. Mas se notou reversão desse efeito em processos 

seletivos com candidatos negros em maioria. A hipótese alusiva a codificação racial foi 

rejeitada. Os candidatos não foram direcionados para função diferente por critérios raciais. 

Considera-se por fim que os processos seletivos devem se fundamentar no acolhimento da 

diversidade racial, elemento fundamental para o desenvolvimento criativo e inovador das 

organizações  

Palavras-chave: Psicologia Social. Racismo. Boa Aparência e Seleção de Pessoal. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRAT 

 

This doctoral thesis has as purpose to evaluate the effects of racism in judging of good 

looking in personnel selection.  The good-looking in the selection process may prove racial 

bias in access to the labour market. Three studies were developed: a desk research, a photo 

assessment and a personnel selection simulation. In the first study, the analysis of the 

advertisement showed that looking good is no longer an explicit requirement. The customer 

service positions as a salesperson presented a higher frequency with these publications. To fill 

the gap regarding the criteria that define this trial two studies were conducted. Initially, an 

evaluation of photos by judges using prototypical images. A whitening scale with male photo 

was produced being an instrument for the following study: a simulated selection process. The 

sample non-random, was composed of seventy-four (74) participants, with forty-two 

professionals (57%). The instruments used were an assessment of curricula, a set of prejudices 

scales, an inventory of racism in the labor market, an indicator of good looking and a 

sociodemographic questionnaire. Five hypotheses were tested. The first hypothesis which 

ensures a preference for white candidates was confirmed. The second hypothesis refers to 

good-looking  was rejected because the participants elected hygiene as a further element 

present in the judgment in selecting candidates. The hypothesis regarding the categorical 

exclusion was not supported because the black candidates did not suffer immediate 

discrimination. The hypothesis that alluded to the change in the pattern of judgment was 

partially confirmed. Coherence between the evaluated criteria and the final choice favored 

white candidates. But it was noted reversal of this effect in a personnel selection of black 

candidates in majority. The hypothesis allusive racial coding was rejected. The candidates 

were not directed to different function by racial criteria. Finally, it is considered that the 

selection process should be based on the acceptance of racial diversity, a key element for the 

development of creative and innovative organizations.  

 

Keywords: Social Psychology. Racism. Good-loocking and Personnel Selection.  
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INTRODUÇÃO 
 

Esta tese de doutorado representa o resultado de um conjunto de estudos sobre o efeito 

do racismo no julgamento sobre a boa aparência nos processos de seleção de pessoal. Esses 

estudos partiram do pressuposto de que crenças racistas estruturam o contexto das interações 

entre as pessoas, os grupos e as organizações. E como consequência, determinam 

oportunidades, desenvolvimento pessoal e escolhas profissionais em função da cor da pele.   

O racismo difunde os estereótipos negativos sobre os grupos raciais (cabelo ruim, 

preto de alma branca, cabelo liso - barriga limpa) que repercutem em todas as esferas das 

instituições sociais. Os estereótipos reforçam sentimentos negativos que definem distância 

social e preferências no cotidiano da sociedade brasileira. Nesse contexto, o julgamento 

racista sobre a boa aparência persiste nas práticas de recursos humanos influenciando o 

julgamento e a escolha de candidatos. 

Um pesquisador negro, profissional de Psicologia, não poderia ficar imune a esse 

estado de coisas. A prática profissional como psicólogo influenciou e reforçou sobremaneira a 

escolha temática e o papel de investigador. Foi um percurso que se iniciou em diversos 

serviços de seleção de pessoal e deu prosseguimento em programas sociais e políticas 

públicas. Tais ações sociais aconteceram em várias frentes como inclusão de meninos em 

situação de rua, violência doméstica, pessoas com deficiência física, ex-presidiários e 

movimento social negro. As reflexões advindas destas atuações despertaram a atenção para o  

objeto proposto: a população negra excluída do mercado de trabalho.  

Os estudos começaram com a pesquisa de mestrado cujo objetivo foi analisar como as 

estudantes de secretariado julgavam a boa aparência como critério para o acesso ao mercado 

de trabalho. As respostas das estudantes começaram a elucidar a questão. As participantes 

percebem a existência de uma exclusão racial. Não obstante, rechaçam a ideia de que os 

critérios para determinar a boa aparência sejam baseados na cor da pele ou no tipo de cabelo. 

Ser negra não significaria uma restrição à adequação ao critério, assim como o cabelo não 

revelaria a competência de um profissional de Secretariado. 

As estudantes de Secretariado parecem não se conformar com uma valorização da 

mulher branca no acesso ao mercado de trabalho em função da boa aparência. Esse dado 

pode ser compreendido a partir das mudanças empreendidas para a aceitação positiva dos 

atributos físicos da população negra. Neste entorno, tem sido importante a pressão dos 

movimentos sociais, criticando a veiculação de imagens e discursos estereotipados sobre o 

negro. 
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 “Mas o mercado de trabalho continua racista.” Essa ponderação de um membro da 

banca examinadora demonstrou a necessidade de compreender este critério sob a perspectiva 

do percebedor. A lacuna da investigação de mestrado definiu a escolha do problema que 

conduziria a pesquisa de doutorado: quais os critérios que definem a boa aparência?  Quais os 

efeitos da aparência nos diferentes padrões de comportamento discriminatório nos processos 

de seleção de pessoal? 

A boa aparência é um critério presente em processos seletivos (Damasceno, 2010; 

Paim, 2005) e se mostra essencial para identificar e avaliar o viés racial no acesso ao mercado 

de trabalho. O viés racial não tem um modelo comportamental único, coexistindo três padrões 

baseados na pertença raça do candidato: a exclusão categórica, os padrões de julgamento e a 

codificação racial.  Os estudos de Pager, Western e Bonikowski (2009), Pager e Western 

(2005; 2012) foram referências para esta pesquisa.  

A percepção da aparência determina o viés que o candidato sofrerá em uma seleção de 

pessoal. A boa aparência, referência positiva deste julgamento, é consequência de uma 

configuração de fatores que se relacionam e co-variam: as características pessoais do 

recrutador, as características percebidas do alvo e o contexto de interação. Em um contexto de 

seleção, o preconceito, a percepção sobre o alvo, o tipo de vaga a ser preenchida interagem 

gerando expectativas sobre os membros do grupo, que podem levar à discriminação.  

Numa seleção de pessoal baseada em preconceitos, o entrevistador combina as crenças 

estereotipadas e sentimentos negativos em relação a grupo racial com as supostas 

características do trabalho e discrimina com base no perfil do candidato esperado e na 

imagem ideal de profissional (Brown-Iannuzzi, Keith Payne, Trawalter, 2012; Ferreira & 

Gondim, 2014; Moura & Lopes, 2014). 

A pesquisa foi conduzida com o objetivo geral de avaliar o efeito da pertença racial 

sobre a escolha de candidato em seleção de pessoal. 

Para isso foram definidos objetivos específicos assim elencados:  

(1) comparar os julgamentos sobre candidatos negros e brancos para funções de 

atendimento externo (contato direto com o cliente) e interno (nenhum contato com cliente); 

(2) avaliar o efeito do preconceito racial sobre a escolha de candidatos; e  

(3) verificar os critérios adotados para determinar a boa aparência de um candidato a 

emprego. 

Para atingir estes objetivos, três estudos foram conduzidos: uma pesquisa documental 

com anúncios de emprego, uma avaliação de fotos prototípicas e uma simulação de um 

processo seletivo. 
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A necessidade de se conhecer este fenômeno social se torna premente devido a 

desigualdades raciais que ainda persistem no mercado de trabalho como aponta o conjunto de 

textos do livro do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) “As políticas públicas e a 

desigualdade racial no Brasil – 120 anos após a abolição.” O Brasil se caracteriza por uma 

distribuição não uniforme de vantagens e desvantagens creditadas às diferenças de cor na 

utilização, por exemplo, dos serviços de saúde, educação (Góes, 2013), e, sobretudo, no 

acesso e nas condições de trabalho. 

Este estudo se mostra relevante, sobretudo, para trazer aportes teóricos e caminhos 

metodológicos para a discussão sobre o racismo brasileiro à luz da Psicologia Social.  No 

Brasil, os estudiosos da área têm buscado compreender o racismo (Bento, 2002; Faro & 

Pereira, 2011; Lima, 2002; Lima & Vala 2004; Nunes, 2010; Piza, 2002; Schucman, 2014; 

Silva & Rosemberg, 2008) em resposta à crítica de Ferreira (2000) sobre a dificuldade de 

encontrar publicações em Psicologia sobre o tema.  Ainda assim, urgem estudos que 

contribuam para elucidação da complexidade deste processo, sobretudo no mercado de 

trabalho. Uma busca na base de dados do Scielo, em 23 de abril de 20016, com os termos 

racismo e psicologia retornou vinte (20) artigos, no repositório institucional da USP, seis (6) 

publicações, desde 2001, e no repositório da UNB cinco (5), a partir de 2006. Neste programa 

de pós-graduação em Psicologia, desde 2004, na Universidade Federal da Bahia, apenas oito 

(8) dissertações de mestrado e duas (2) teses de doutorado foram defendidas sobre racismo, 

estereótipos e preconceitos raciais. 

O primeiro estudo foi uma pesquisa documental, realizada para analisar os anúncios 

dos empregos que exigiam a boa aparência.  Pretendia-se identificar a frequência de anúncios 

no período em que não havia lei relativa ao uso da expressão nos jornais na cidade de 

Salvador-Bahia. O Ministério Público em 1992 fez um acordo com os grandes jornais para 

que não se publicassem anúncios com estas características. Em seguida, a lei municipal 5420 

foi publicada em 1998 para impedir que os jornais ou qualquer outra forma de publicação 

utilizassem boa aparência, ou termo correlato como boa apresentação, para vagas de emprego. 

Tal critério em seleção de pessoas prevaleceria sobre a competência e a especialidade técnica 

dos profissionais (Silva, 2013), sendo uma avaliação subjetiva a partir de crenças racistas 

(Damasceno, 2010; Silva, 2013). 

A análise dos dados mostrou que a boa aparência não é mais um requisito explícito 

nos anúncios de jornais. A Lei Municipal de 1998, que impede a publicação de anúncios com 

tal exigência ou equivalente em seleção de pessoal, teve efeito sobre as publicações de 

emprego. Vê-se, no entanto, que a boa aparência influencia o julgamento do selecionador de 
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pessoal (Paim, 2005), num processo nem sempre acessível ao candidato que se percebe 

avaliado. 

Os resultados demonstraram a necessidade de uma investigação para avaliar o 

julgamento sobre a aparência de candidato em seleção de pessoal. A questão central 

permanecia sem resposta: o preconceito racial influencia na adoção da boa aparência como 

um critério em seleção de pessoal? Qual o efeito da boa aparência nos padrões de 

discriminação adotados em uma avaliação de candidatos? 

Para responder a essas questões foram realizadas uma avaliação de fotos prototípicas e 

uma seleção de pessoal com avaliação de currículos de negros e brancos.  

A avaliação de fotos teve por objetivo a construção de uma escala de branqueamento 

com fotos de negros e brancos, a partir de um banco de imagens prototípicas. O banco de 

imagens, que apresenta sessenta e quatro (64) fotografias prototípicas, foi desenvolvido por 

Mendes, Arrais e Fukusima (2009). A variação fenotípica observada nos grupos raciais 

motivou a necessidade de uma avaliação das fotos. Não se identifica um padrão de 

compleição física de homem ou mulher negra, em formato de nariz, tipo de cabelo e cor da 

pele.  Estudos têm demonstrado como a discriminação racial no mercado de trabalho depende 

da variação do tom da pele.  Os candidatos com pele mais clara tendem a ser favorecidos a 

despeito da competência, experiência ou formação profissional (Harrison & Thomas 2009).  

As fotos foram utilizadas para a composição de currículos utilizados no próximo 

estudo, que consistiu em uma seleção de pessoal simulada. Participaram deste estudo trinta e 

oito (38) profissionais, entre psicólogos e administradores (responsáveis em suas empresas 

pela seleção de pessoas), e trinta e um (31) estudantes de graduação, de psicologia e de gestão 

de recursos humanos, que haviam cursado as disciplinas relativas à Psicologia Organizacional 

e do Trabalho ou Seleção de pessoal.  Além da avaliação de currículos, os participantes 

responderam a um conjunto de escalas, um inventário de racismo no trabalho e um indicador 

de boa aparência. 

As funções escolhidas para a avaliação curricular foram as de vendedor e digitador.  

Nos anúncios de emprego identificados no primeiro estudo, notou-se uma diferença entre a 

exigência da boa aparência para essas funções. Na pesquisa documental, os anúncios 

encontrados nos jornais para área de vendas buscavam candidatos com tal demanda, enquanto 

para a função de Digitador não havia referência a esse critério.  

Os resultados mostraram que a inclusão de fotos tem efeito na avaliação de currículos 

para os profissionais. Diferente dos estudantes, os profissionais mostraram sofrer a influencia 

do branqueamento em seu julgamento, efetivando escolhas de candidatos mais claros em 
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seleção de pessoal para cargos que demandam a boa aparência. Os currículos com fotos 

prototípicas de negros foram mais excluídos nos processos seletivos do que os currículos com 

imagens prototípicas de brancos. Vale evidenciar que os critérios de avaliação curricular 

favoreceram os candidatos brancos já julgados favoravelmente nas etapas do processo 

seletivo. As mudanças de padrões de julgamento foram identificadas quando os brancos eram 

maioria entre os candidatos.  

O título dessa tese de doutorado parafraseia uma obra clássica dos estudos sobre o 

racismo: “Pele Negra, Máscaras Brancas”, escrita em 1938 por Franz Fanon. O autor 

martinicano discute nessa obra os efeitos do colonialismo na construção identitária de homens 

e mulheres nascidos em colônias francesas. Dentre os efeitos dessa violência colonial alerta 

Fanon, destacam-se os estereótipos negativos sobre os atributos físicos da população negra. 

Os estereótipos raciais produziam o desejo dos colonizados em usar uma máscara para sentir, 

pensar e viver como um branco. Essa estratégia de embranquecer tornava-se falha para o 

autor. As máscaras brancas não disfarçavam os rótulos imputados à população negra, pois a 

pele era indisfarçável aos olhos do colonizador. Essa metáfora produzida no século passado, 

remete às reflexões sobre os processos seletivos em que a boa aparência é norma.  O 

branqueamento pode ser uma estratégia de defesa utilizada contra a desqualificação dos 

atributos da população negra. Exemplos dessas estratégias (máscaras) são a busca por 

relacionamentos interraciais, o alisamento dos cabelos, o afilamento do nariz, o clareamento 

da pele e o distanciamento de costumes atribuídos à comunidade negra. Branquear-se não faz 

desaparecer as características distintivas e salientes que marcam o grupo racial. Na seleção de 

pessoal, o que valem são as crenças e representações que guiam o comportamento do 

selecionador e a política de Gestão de Pessoas desenvolvida na organização. 

A presente tese está estruturada em seis capítulos, assim descritos: o primeiro capítulo 

apresenta a fundamentação teórica sobre o viés racial em seleção de pessoas. Os três vieses 

específicos baseados na raça: a exclusão categórica, os padrões de julgamento e a codificação 

racial, são discutidos em conformidade com os estudos de Pager, Western e Bonikowski 

(2009) e Pager e Western (2005; 2012).  Os argumentos buscam reforçar as relações entre o 

viés adotado pelo selecionador e os critérios adotados na avaliação da aparência do candidato.  

No segundo capítulo, descreve-se o primeiro estudo realizado nesta investigação: uma 

pesquisa documental a partir de anúncios de emprego catalogados nas edições dominicais, do 

Jornal A Tarde. Esse estudo teve o objetivo de comparar a frequência do termo boa aparência 

nos anúncios de emprego e avaliar a utilização desse requisito.  
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O segundo estudo dessa tese é apresentado e discutido no terceiro capítulo. Trata-se de 

uma avaliação de fotos prototípicas a partir de imagens desenvolvidas por Mendes, Arrais e 

Fukushima (2008). Como resultado, produziu-se uma Escala de Branqueamento para a 

confecção dos currículos utilizados no último estudo, uma simulação de seleção de pessoal 

relatada no quarto capítulo.  

O quarto capítulo foi reservado para a apresentação dos objetivos, hipóteses e método 

definidos para o terceiro estudo que finaliza esta tese: uma seleção de candidatos simulada a 

partir de avaliação curricular.  

Os dados obtidos na simulação são analisados e discutidos no quinto capítulo. 

Retomam-se as hipóteses testadas para verificar o alcance do objetivo traçado: avaliar o efeito 

da pertença racial sobre o julgamento e a escolha de candidatos em seleção de pessoal. 

Por fim, o sexto capítulo traz as considerações finais dessa investigação. Retomam-se 

os três estudos desenvolvidos, confrontam-se as premissas levantadas, refletem-se as lacunas 

e os limites desse conjunto de pesquisas e se apontam as contribuições para a ciência 

psicológica e para os profissionais que atuam em recrutamento e seleção de pessoas.  
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1.VIÉS EM SELEÇÃO DE PESSOAL  

Este capítulo apresenta a fundamentação teórica sobre o viés racial em seleção de 

pessoas (Figura1). Discutem-se três vieses específicos baseado na raça: a exclusão categórica, 

os padrões de julgamento e a codificação racial, em conformidade com os estudos de Pager, 

Western e Bonikowski (2009) e Pager e Western (2005; 2012).  O viés adotado pelo 

selecionador depende dos critérios utilizados para a avaliação da aparência do candidato. A 

boa aparência, referência positiva dessa avaliação, é consequência de uma configuração de 

fatores que se estruturam num padrão complexo de interação e co-variação: as características 

pessoais do recrutador, as características percebidas do alvo e o contexto de interação. 

Figura 1: Modelo teórico: Viés em seleção de pessoas e boa aparência 

 

 

A seleção de pessoal, processo fundamental para as estratégias organizacionais, não 

está isenta de estereótipos e preconceitos sociais. Uma escolha que deveria se fundamentar em 

competências para o desempenho profissional pode sofrer o efeito de um julgamento 

enviesado em função de atributos supostos e crenças estereotipadas. 

Na gestão organizacional, a seleção de pessoas configura o processo de captação de 

profissionais qualificados para atender às necessidades específicas requisitadas pelos setores 

diversos da organização. Para uma seleção de pessoal eficiente é fundamental que o 

recrutamento, interno e/ou externo à organização, seja realizado de forma adequada e 

consistente (Mazon & Trevizan, 2000). 
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O recrutamento se inicia mediante a divulgação de vaga a ser preenchida para obter 

candidatos potenciais para a posterior seleção. O recrutador/selecionador deve avaliar dentre 

os candidatos o que mais se ajusta ao perfil exigido para o cargo e aos interesses 

organizacionais. O profissional da área deve utilizar critérios objetivos como escolaridade, 

conhecimentos, experiência, habilidades e competências para garantir ao processo seletivo 

clareza e transparência tanto para o ambiente interno quanto externo da organização.  

Em um processo de recrutamento e seleção de pessoas, no entanto, são determinantes 

as crenças e representações compartilhadas na organização que orientam as práticas e 

enviesam a percepção do selecionador num processo de comparação entre candidatos. Ou 

mesmo, o viés do próprio selecionador pode direcionar as estratégias para captar e escolher 

pessoas para a organização. Confrontado com a sobrecarga de informações associada ao 

número de candidatos e à dinâmica das interações nas várias etapas de todo o processo de 

seleção, os empregadores e selecionadores parecem reproduzir estereótipos culturais para 

minimizar incertezas, simplificar e justificar suas decisões (Uhlmanna & Silberzahna, 2014).  

Nesse sentido, antes de discutir o viés racial em processo seletivo, objeto específico 

desta investigação, é essencial apresentar uma visão geral sobre como este fenômeno atinge 

diferentes grupos sociais tradicionalmente excluídos em função de atributos percebidos ou 

ausentes (Correll & Benard, 2006; Dipboye & Colella, 2005; Pager & Western, 2012). 

Dessa forma, cumpre salientar que revisar como a Psicologia, as Ciências Sociais e 

Humanas têm pesquisado e compreendido a exclusão no mercado de trabalho pode contribuir 

para entender e analisar a complexidade que reveste as relações raciais no mundo 

contemporâneo. Para isso, cabe inicialmente analisar como diferentes minorias sociais são 

alvos de vieses em seleção de pessoal. 

 

1.1 Viés em seleção e minorias sociais 

Em um contexto de seleção, os estereótipos retratam expectativas sobre os membros 

do grupo-alvo e podem levar à discriminação (Arvey, 1979; Moura & Lopes, 2014). O 

entrevistador pode combinar crenças estereotipadas com as supostas características do 

trabalho e discriminar com base na aparente falta de ajuste entre o trabalho e o perfil do 

candidato. A imagem ideal de profissional para determinada vaga pode determinar uma 

tomada de decisão enviesada em favor de um candidato que supostamente possua as 

características para suprir as expectativas do selecionador (Brown-Iannuzzi, Keith Payne & 

Trawalter, 2012; Ferreira & Gondim, 2014; Moura & Lopes, 2014). Uma característica 

marcante evoca o estereótipo e traz todas as informações específicas contidas na categoria. A 
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informação adicional torna-se então parte da base para o julgamento, independentemente de 

sua pertinência para a tomada de decisão (Pingitore & cols,1994) 

Estudos têm analisado a influência da percepção sobre o sexo do candidato em seleção 

de pessoal. Foschi (2000) relata uma série de experimentos realizados para investigar a 

utilização de diferentes padrões na avaliação comparativa da competência entre homens e 

mulheres. Os resultados demonstram como os homens são avaliados de forma mais positiva 

conquanto o julgamento com mais rigor afeta a percepção sobre as mulheres, mesmo em 

condições iguais de qualificação. Biernat, Fuegen e Kobrynowicz (2010) em investigação 

sobre os estereótipos de gênero, notaram que crenças estereotipadas produzem inferências 

negativas sobre a competência das mulheres no mundo do trabalho. Johnson, Podratz, 

Dipboye e Gibbons (2010) identificaram como a atratividade pode excluir as mulheres numa 

seleção para funções restritas ao sexo masculino e nas quais a aparência física não é exigida. 

Davison e Burke (2000) avaliaram os fatores que afetam a discriminação em função 

do sexo em contextos simulados de emprego.  Os resultados mostraram como os participantes 

tendem a ignorar os atributos reais de candidatos e basear seus julgamentos em estereótipos. 

As candidatas receberam menor classificação quando estão sendo avaliadas para um trabalho 

identificado como específicos do sexo oposto. Os autores identificaram como a diferença 

entre classificações de homens e mulheres diminuem, à medida que mais informações 

relevantes para o trabalho ficam evidentes.  

Gomes, Braga e Vieira (2008) realizaram uma pesquisa documental com uma amostra 

de anúncios compilados em um jornal de grande circulação no Distrito Federal. Os autores 

notaram a existência de vagas de emprego anunciadas especificamente para mulheres. Essas 

vagas apresentavam particularidades como salários mais baixos, funções do mercado de 

trabalho secundário e em posições subordinadas, como serviços domésticos.  

As pesquisas sobre viés em seleção de pessoas também têm demonstrado a influência 

da percepção sobre a obesidade de candidatos para diferentes vagas de emprego. Pingitore e 

cols. (1994) avaliaram a discriminação contra indivíduos obesos em uma entrevista de 

emprego simulada. Para tanto, utilizaram filmagens de um potencial candidato, ator 

profissional, em duas situações de entrevista de emprego, uma com seu peso normal e outra 

com sobrepeso, a partir de próteses teatrais. Os participantes foram randomizados para avaliar 

uma das oito (8) fitas de vídeo. Depois de assistir às entrevistas, os indivíduos avaliaram  

candidatos ao emprego. Os resultados forneceram evidência de viés de emprego contra 

obesos, que foram julgados de forma negativa em comparação ao candidato com peso normal. 
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 Por sua vez, Swami e cols. (2010) investigaram o grau de preconceito contra obesos 

nas tomadas de decisões no ambiente de trabalho. Os autores pediram aos participantes para 

classificar uma série de mulheres hipotéticas que variavam de peso corporal. Eles mostraram 

preconceito na decisão em contratar, sobretudo contra as mulheres obesas, e disposição para 

promover candidatos emagrecidos. Roehling, Roehling e Pichler (2007), da mesma forma 

identificaram, na perspectiva do alvo, como a percepção de peso corporal afetou de forma 

negativa a empregabilidade de candidatos obesos.  Os relatos dos entrevistados revelam como 

as mulheres são afetadas mais intensamente não apenas em processos de seleção de pessoal, 

mas também no desenvolvimento da carreira profissional. 

Investigadores têm analisado o efeito do julgamento enviesado sobre a idade na 

exclusão de candidatos no mercado de trabalho (Calo, Patterson & Decker, 2014; Gomes, 

Braga & Vieira, 2008; Lindner, Graser & Nosek, 2014; Posthuma & Campion, 2009). Gomes, 

Braga e Vieira (2008), em pesquisa documental, discutem como os anúncios de emprego, 

além de apresentar uma desigualdade entre homens e mulheres, revelam que o mercado de 

trabalho tende a excluir os jovens, por notadamente exigir experiência profissional para os 

diversos cargos anunciados. 

  Posthuma e Campion (2009) realizaram uma revisão de literatura sobre o tema. Os 

autores analisaram cento e dezessete (117) produções, entre relatos de pesquisa e livros sobre 

estereótipos de idade no local de trabalho. Os textos analisados foram agrupados em 

diferentes formas de crenças estereotipadas sobre os trabalhadores idosos. As crenças 

estereotipadas se referiam ao declínio na produção profissional que envelhecimento traz 

consigo, a resistência das pessoas idosas às mudanças organizacionais e a dificuldade em 

participar de treinamentos e de aprender. Além do que, há uma crença de que alguns postos de 

trabalho são específicos para determinada faixa etária. Por outro lado, estereótipos positivos 

foram objetos de estudos nos relados identificados: há uma suposição de que os trabalhadores 

mais idosos são mais confiáveis, honestos, leais e comprometidos com o trabalho. 

Lindner, Graser e Nosek (2014) fizeram um estudo para avaliar o efeito das normas 

sociais na discriminação baseada na idade de candidatos para empregos direcionados para 

profissionais jovens. A presença de normas de equidade não afetou os indivíduos em suas 

decisões de contratação. A percepção da idade do candidato determinou a discriminação dos 

candidatos idosos.  Os resultados sugerem que as intervenções para que os selecionadores se 

comportem de forma equitativa podem ser ineficazes. 

Outros grupos minoritários como as pessoas com deficiência têm sido objeto de 

investigação (Alfasi, 2002; Maia, Camino & Camino, 2011). Maia, Camino e Camino 
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estudaram as representações sociais sobre as pessoas com deficiência na região metropolitana 

de Fortaleza entre psicólogos, profissionais de recursos humanos e outros funcionários. Os 

autores realizaram entrevistas semiestruturadas no local de trabalho dos participantes. A 

análise de dados evidenciou concepções sobre as pessoas com deficiência que influenciam nas 

ações direcionadas para este grupo: a negação de atenção especial e atribuições negativas de 

personalidade e competência.  

Já os estudos sobre viés racial em seleção de pessoal, serão aprofundados na próxima 

seção. O racismo se mostra um fenômeno que atravessa as culturas, resiste ao tempo e vai 

ganhando formas diferentes numa mesma sociedade. O racismo estabelece espaços restritos 

no mercado de trabalho a partir da condição racial do alvo.  Num contexto racista, a 

percepção sobre a pertença racial de candidatos influencia a tomada de decisão numa seleção 

de pessoal.  Os filtros do preconceito racial de um selecionador ou da organização podem 

restringir vagas de emprego aos percebidos como brancos, sobretudo, às destinadas ao contato 

direto com o cliente, como vendedor externo; ou àquelas vagas destinadas à posição 

organizacional de prestígio. 

 

1.2. Viés racial em seleção de pessoas 

Para compreender a tomada de decisão em seleção de pessoas em função da pertença 

racial é essencial discutir como se configura a percepção da aparência de um candidato. A 

percepção da aparência é consequência da interação de fatores como as características das 

pessoas envolvidas e o contexto em que os atores sociais se confrontam. 

As características pessoais dos sujeitos no modelo teórico proposto são a pertença 

racial percebida e o preconceito racial. O sujeito independente da sua pertença racial pode 

compartilhar sentimentos negativos e estes afetos influenciarem seu julgamento sobre a 

aparência do candidato. 

A pertença racial depende da posição do sujeito na interação, alvo ou selecionador. No 

caso do percebedor (selecionador), a pertença racial está sujeita à aceitação da condição racial 

e a percepção que o sujeito constrói sobre o seu grupo social.  Nesta interação social, o alvo 

(candidato) passa por uma avaliação da sua aparência física no sentido de ser identificado 

como pertencente a um grupo racial. O percebedor pode encaixá-lo numa categoria racial 

(negro, branco, pardo, indígena) independente das características fenotípicas autopercebidas. 

Um indivíduo com tom de pele escuro pode se perceber como não-negro, pois tem cabelos 

lisos ou ondulados. O avaliador, no entanto, pode defini-lo como negro. Ou mesmo, uma 

pessoa pode ter um tom de pele claro e ser percebida como negra.  
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O julgamento social sobre a aparência física refere-se à cor, à tonalidade da pele e ao 

tipo de cabelo do alvo (Chen, 2014; Hagiwara, Kashy & Cesario, 2012; MacLin & Malpass, 

2001).  A aparência física elicia estereótipos e expectativas de comportamento frente ao alvo, 

atrativo ou não (Langlois & cols.2000) e influencia sobremaneira o julgamento social (Agthe 

e cols.(2014). 

O racismo brasileiro se estruturou, entre outras formas, na desqualificação da 

aparência física da população negra. A cor da pele, a textura de cabelo, o formato do nariz e 

dos lábios sempre foram alvos principais de imagens estereotipadas. O julgamento sobre a 

estética branca (cabelo liso, pele clara e nariz afilado) seria positivo e o padrão a ser seguido 

por outros grupos raciais. O mercado de trabalho é um contexto essencial para analisar este 

fenômeno, pois o racismo se mostra de forma explícita neste espaço. No mercado de trabalho, 

as pessoas precisam se conformar às normas sociais exigidas, implícitas ou não, em função de 

expectativas de comportamento que são reforçados nas organizações. O recrutador de pessoal 

ao eleger a boa aparência como critério definiria a contratação de pessoal a partir deste 

padrão estético (Salgueiro, 2009). 

Destarte, o preconceito racial influencia o julgamento sobre a boa aparência. A atitude 

preconceituosa pressupõe uma comparação entre padrões de referências que são construídos 

nas relações raciais. “Cabelo bom”, “gente bonita”, “negro bonito” são expressões que 

efetuam comparações socialmente compartilhadas sobre atributos físicos. A beleza seria uma 

característica intrínseca da população branca e casos excludentes reforçariam tal associação. 

Em uma sociedade estruturada pelo racismo, o preconceito supõe a recorrência dessas crenças 

compartilhadas de forma negativa, que justificam hierarquias de poder e status, assim como 

legitimam e naturalizam a exclusão racial (Jussim & cols., 2009).  

Salienta-se que o contexto social pode impedir manifestação do preconceito e 

desmobilizar uma disposição negativa contra um grupo social. O julgamento da boa 

aparência é consequência do preconceito racial reforçado pelo selecionador em função da 

pertença racial percebida e do contexto de interação. O contexto destacado neste modelo 

teórico refere-se às características do espaço e da posição social a serem ocupados pelo alvo. 

A vaga de emprego pode antecipar o julgamento dos candidatos e reforçar expectativas sobre 

a atuação de um profissional.  

A confluência dos fatores: características pessoais dos sujeitos e o contexto das 

relações estabelecidas ativam um julgamento sobre boa aparência. A aparência atua como um 

preditor do comportamento de discriminação adotado pelo selecionador de pessoal (Johnson, 
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Podratz, Dipboye & Gibbons, 2010; Ruffle & Shtudiner, 2011), além de determinar como 

estes padrões comportamentais serão adotados.  

Os estudos sobre o comportamento em função de um viés racial em seleção de pessoas 

repercutem o efeito de pertença racial percebida do candidato como um fator que promove 

uma exclusão social da população negra. Brief, Butz e Deitch (2005) em uma ampla revisão 

de literatura sobre discriminação racial, injustiças e iniquidades produzidas no contexto 

organizacional nos Estados Unidos discutem como a pertença racial tem afetado de forma 

negativa a população negra. Os dados estatísticos indicam como as desigualdades raciais são 

perceptíveis através de maiores taxas de desempregos e baixos salários referentes aos negros 

americanos em comparação a brancos e hispânicos. As políticas de ações afirmativas 

promoveram o acesso ao mercado de trabalho nos Estados Unidos, mas outras formas 

discriminatórias permanecem, a saber: diferenças salariais, oportunidades desiguais de 

crescimento/promoção (dificultar acesso à posição de status) e alocação de funcionários por 

critérios raciais.  

Light, Roscigno e Kalev (2011) analisaram uma amostra de 250 casos de 

discriminação racial selecionados aleatoriamente nos arquivos da Comissão dos Direitos Civis 

de Ohio (OCRC) entre 1988 e 2003. Os autores confrontaram as interpretações de vítimas de 

casos de racismo no contexto organizacional e os respectivos acusados dos crimes. 

Trabalhadores vítimas de discriminação racial no local de trabalho, o mais das vezes, alegam 

tratamento diferencial em comparação aos empregados brancos.  Dentre as alegações, pode-se 

ressaltar o não recebimento de promoções, bem como o recebimento de demissões com 

motivações discriminatórias.  Por sua vez, empregadores tendem a afirmar que a sua 

organização é puramente meritocrática, argumentando que aderem às leis trabalhistas e 

respeitam o tom de tais leis. Embora, menos comum do que justificativas baseadas no mérito, 

alguns empregadores percebem que suas decisões consideradas discriminatórias por 

investigadores de direitos civis foram feitas com preocupações legais.  

Em uma análise sobre o processo de desigualdade racial no Brasil, Bucciferro (2015) 

analisa como as disparidades entre brancos e não brancos foram construídas historicamente e 

o desenvolvimento socioeconômico afetou de forma diferente os grupos raciais. O autor 

descreve a exclusão da população negra do acesso ao mercado de trabalho e a presença deste 

segmento em postos de trabalho com menos prestígio desde o período pós-abolição da 

escravatura.  A análise do estudioso usa diferentes fases da história: Império (1822-1889), a 

Primeira República (1889-1930), Era Vargas / Segunda República (1930-1964), e a Ditadura 

Militar (1964) até o presente. Em consonância com esta compreensão, Silva e Leão (2012) 
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discutem como as desigualdades entre os grupos raciais no Brasil mantêm a população negra 

em condições adversas e reiteram como a raça é central para se compreender como se dá a 

produção deste quadro social.  

Não obstante a tentativa de impedir legalmente atos racistas no mercado de trabalho, 

um mecanismo de exclusão persistente tem sido obstáculo à inclusão social da população 

negra. A Pesquisa de Emprego e Desemprego, realizada no ano de 2013 pelo Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), indica como “a questão 

racial interfere para designar lugares para trabalhadores negros na estrutura produtiva, 

passíveis de serem traduzidos por situações de discriminação não determinadas pelos critérios 

objetivos da produção, que acarretam desvantagens aos afro-brasileiros”. 

(http://www.dieese.org.br/analiseped/negros.html). 

As injustiças social, econômica e política entre gêneros, classes e etnias intrínsecas ao 

sistema capitalista se materializam de forma evidente no acesso ao mercado de trabalho. A 

população negra está posicionada em condições precárias de sobrevivência em detrimento dos 

benefícios gerados para a classe dominante, notadamente branca (Pereira, 2015; Sabino, 

2006). A exclusão racial ou a sub-representação de negros em ocupações de alto nível 

sustenta a discussão de que as estruturas sociais disseminam estereótipos sobre os negros que 

afetam às decisões na contratação de pessoal que mantém a estrutura social (Smith, Brief & 

Colella, 2013). Afinal, o racismo instituído modera o julgamento dos atores sociais desde o 

momento de captação de pessoal (Pereira, 2015). A exigência da boa aparência tem sido 

percebida como um mecanismo sutil que revela como o racismo institucional opera práticas 

constantes e rotineiras de discriminação racial nas organizações. Mesmo sendo um critério em 

que negros possam se adequar, o padrão avaliativo está referenciado na aparência física do 

branco.  

O julgamento da boa aparência depende da avaliação das características físicas, que 

determinariam a pertença racial do candidato, e das crenças racistas compartilhadas pelo 

selecionador. A próxima seção contempla uma discussão específica sobre este critério em 

seleção de pessoal. Para isso, retomam-se dados observados na investigação de mestrado, 

discutem-se os estudos sobre a atratividade física e os impactos destes fenômenos na tomada 

de decisão e reflete-se como o racismo pode fundamentar os padrões de julgamento sobre a 

aparência de um candidato. 

 

 

 



28 
 

1.3 Viés em seleção de pessoas e a boa aparência 

A expressão boa aparência está presente de forma intensa e cotidiana nas tomadas de 

decisão em muitos contextos das relações sociais e, muitas vezes, é determinante na escolha 

do candidato em seleção de pessoal. Tal exigência se apresenta como um critério fundamental 

na avaliação e julgamento de pessoas que buscam determinadas vagas no mercado de 

trabalho. A sua utilização sempre foi questionada pelo movimento negro brasileiro, por 

escamotear uma expectativa intensamente racista (Damasceno, 2011). 

 Na dissertação de mestrado, “Aparência física, estereótipos e inserção profissional: 

um estudo sobre a profissão de secretariado executivo segundo a percepção das estudantes de 

secretariado”, o objeto de estudo foi o julgamento sobre a boa aparência (Paim, 2005) entre 

estudantes de Secretariado, em duas faculdades, uma pública e outra partícular.  A hipótese de 

tal critério é fundamental para ser secretária foi atestada e as estudantes concordaram com a 

existência de discriminação racial na cidade de Salvador. As participantes não aceitaram, 

porém, a suposição de que a boa aparência seja restrita às mulheres brancas.  

O resultado não se associava à hipótese de que o mercado de trabalho excluiria as 

mulheres não brancas devido à aparência física. A cor da pele mais escura e os cabelos menos 

alisados teriam menos efeito na definição da boa aparência do que o vestuário, por exemplo.   

A análise de dados permitiu duas interpretações. A primeira interpretação supunha o 

efeito da discrepância entre a discriminação eu/grupo, referenciada pelos estudos e pesquisas 

de Ruggiero (2003). A discrepância entre a discriminação eu/grupo é definida como uma 

tendência a se considerar a exclusão social coletiva de forma mais intensa do que os padrões 

discriminatórios que atingem um membro individualmente. Para preservar a autoestima, os 

membros de um grupo discriminado tendem a reduzir as suas percepções sobre os efeitos 

pessoais derivados dos processos de exclusão social. 

A outra interpretação advinda dos dados da pesquisa se baseia na aceitação positiva 

dos atributos físicos dos grupos étnicos não-brancos. Essa discussão se fundamenta numa 

análise que enfatiza a afirmação positiva da identidade dos membros da população negra.  Em 

contraposição a um processo racista que desqualifica a aparência da população negra, existe 

um discurso de valorização da beleza negra em evidência. A boa aparência, assim, não seria 

um atributo específico da população branca.  

A ação do movimento negro organizado foi fundamental para a reconfiguração nas 

relações raciais. Isso se reflete na utilização das tranças e na retomada do cabelo black power 

e outras formas de manipular a estética da população não-branca, antes impensáveis. A lógica 
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das mulheres, principais alvos da submissão ao padrão branco era alisar, “espichar” ou esticar 

cabelo para se aproximar do padrão exigido de beleza. 

Era possível identificar, com mais frequência nos anos 90, anúncios que incluíam a 

boa aparência (Figura 2) como fator determinante e, muitas vezes, requisito único para a 

ocupação de determinados cargos. Nota-se que as competências profissionais para o exercício 

da função não são elencadas em privilégio da requisição de uma aparência adequada.   

 

Figura 2: Reprodução do anúncio publicado no Jornal A Tarde em 23/09/1995 

 

O recrutador utiliza anúncios para identificar o candidato ideal para a vaga. Tais 

publicações têm a função de comunicar ao mercado as exigências de uma organização para 

suprir uma vaga de emprego. Esse tipo de comunicação, geralmente publicada em jornais de 

grande circulação, deve se pautar por objetividade, clareza e brevidade na informação. Os 

candidatos definem, a partir da leitura dos anúncios, as possibilidades de preencher os 

requisitos exigidos, como experiência profissional, habilidades e competências requeridas, e 

assim se candidatam à vaga. O referido processo tenderia a facilitar a seleção de pessoal, pois 

excluiria os candidatos que não se enquadrarem no perfil exigido pela organização. 

O termo boa aparência, incluso num anúncio, carece de critérios objetivos, em 

descrição, transparência e operacionalidade, pois o recrutador não teria dados concretos para a 

análise e o enquadramento do candidato nestas exigências. Além disso, o candidato não teria 

qualquer pista para determinar a estratégia  a ser utilizada para se ajustar ao que se espera  

dele. 

Alguns anúncios, como é possível observar na Figura 3, contemplavam apenas a 

aparência como critério determinante para a vaga de emprego e, como era frequente nos anos 



30 
 

oitenta, utilizavam o superlativo com o intuito de realçar o critério. A exigência era que o 

candidato deveria ter uma ótima aparência. O recrutador não se mostra preocupado em 

definir a sua pesquisa de candidatos pela escolaridade ou características referentes à profissão. 

Pelo contrário, reforça-se com o uso do superlativo, o fator que define a exclusão no processo 

seletivo: a aparência do candidato. 

 

 

Figura 3: Reprodução do anúncio publicado no Jornal A Tarde em 11/05/1998 

 

A suposição de que a exclusão racial estaria implícita no requisito da boa aparência 

motivou críticas e pressões dos movimentos sociais (Damasceno, 2011; Figueredo, 1994), 

suscitando a criação de normas impeditivas. A Lei 1905 de 24/11/98, no Mato Grosso do Sul, 

e a Lei 389/2007, no Estado do Rio de Janeiro, são exemplos de normas que vedam a 

utilização da expressão boa aparência em anúncios de emprego. Gomes, Braga e Vieira 

(2008) em sua pesquisa com anúncios de emprego em um grande jornal do Distrito Federal 

notaram uma advertência para que os anunciantes não incluam requisitos considerados 

discriminatórios.  

Em Salvador, o Ministério Público e os grandes jornais, em 1992, fizeram um acordo 

para que esses anúncios não fossem mais veiculados. A Lei 5.420, publicada em 04 de 

setembro de 1998, especifica a proibição da expressão destacada em anúncios de emprego, na 

capital baiana, com punição a quem descumpri-la. Por sua vez, em Teresina, Piauí, uma lei 

com o mesmo teor punitivo foi aprovada em 2006, prevendo multa pelo seu descumprimento. 

A tentativa de criar uma norma brasileira foi abolida sob a justificativa de que a Lei  

9.029, de 13 de abril de 1995, já versava sobre o tema (Lopes, 2000). Essa lei proíbe práticas 

discriminatórias tanto para admissão, em situação de recrutamento e seleção, quanto na 
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permanência da relação jurídica de trabalho.  Na década de 30, como se pode notar na figura 

04, a preferência pela categoria racial não era escondida nos anúncios de emprego.  

 

 

Figura 4: Reprodução do anúncio publicado no Jornal A Tarde em 07/11/1931 

  

 Este fenômeno, estudado por Damasceno (2011), demonstrava a exclusão flagrante de 

uma sociedade que há apenas quatro décadas se livrara da escravidão não tinha uma 

legislação de combate ao racismo. A autora investigou em anúncios de jornais do Rio de 

Janeiro, dos anos 30 até metade dos anos 50, os sentidos da expressão "boa aparência" nos 

anúncios de emprego para o trabalho doméstico. A associação entre este termo e a cor da pele 

dos candidatos está explícita nos anúncios até meados dos anos 40. A partir dos anos 50, a 

expressão se transforma em exigência para funções mais valorizadas socialmente. 

 A Lei 1390, denominada Lei Afonso Arinos e promulgada em julho de 1951. 

Sancionada pelo presidente Getúlio Vargas, foi a primeira lei brasileira a incluir entre as 

contravenções penais a prática de atos racistas. No artigo 7º deixava explícito que seria 

contravenção penal “negar emprego ou trabalho a alguém em autarquia, sociedade de 

economia mista, empresa concessionária de serviço público ou empresa privada, por 

preconceito de raça ou de cor”.  

É possível questionar em que medida a boa aparência seria um julgamento acerca de 

atributos físicos ou seria fundamentada a partir de elementos que se restringiriam ao vestuário 

do candidato. Ou mesmo, em que sentido esse critério seria a intersecção entre a aparência 

física e as formas de se vestir do candidato. Estudos em psicologia social têm intentado 

avaliar os fenômenos da percepção sobre a aparência física, especificamente, a atratividade e 

as consequências nas interações sociais. 

.  
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1.3.1 A boa aparência e a atratividade física 

A percepção sobre a aparência física é fundamental para o processo de categorização 

e, portanto, para a formação e desenvolvimento de estereótipos. A aparência facilita a 

manutenção de rótulos imputados a um grupo, pois permite ao percebedor distinguir e 

homogeneizar os membros de um grupo alvo sob julgamento.  

 Em uma revisão de literatura sobre a percepção da aparência física a partir da 

abordagem ecológica Zebrowitz e Montepare (2008) reiteram como qualidades faciais são 

fundamentais para orientar o comportamento adaptativo do ser humano. O mundo seria 

“incompreensível” se não tivéssemos expectativas sobre o nosso ambiente social e não-social 

porque não conseguimos generalizar a partir de casos conhecidos para os similares 

desconhecidos.  

Investigações têm buscado avaliar especificamente a influência da atratividade física 

na tomada de decisão e suas implicações para a discriminação no mercado de trabalho 

(Shahani-Denning, 2003; Young, 2007). A aparência física ao eliciar crenças estereotipadas e 

expectativas de comportamento frente ao alvo atrativo ou não (Langlois & cols.2000) 

influencia sobremaneira o julgamento social (Agth e cols.2014). Estudos sobre atratividade 

física (Brand, Bonatsos, D’Orazi & DeShong, 2012; Lee-Manoel, Morais, Bussab & Otta, 

2002; Shahani-Denning, 2003;) tiveram como referência as pesquisas de Dion, Berscheid & 

Walster (1972) sobre o fenômeno “quem é bonito é bom”. O estudo seminal de Dion e cols. 

(1972) enfocam na tendência de atribuir às pessoas consideradas atraentes características 

positivas de personalidade e expectativas de sucesso. 

A atratividade é a qualidade da aparência que tem recebido mais atenção na pesquisa 

sobre impressões de rostos. Pessoas com rostos mais atraentes são julgados de forma mais 

positiva em uma série de dimensões. Não obstante, o efeito “halo de atração” seria 

impulsionado mais pela percepção de que "feio é mau" do que pela percepção de que o belo é 

bom. Consistente também com a hipótese da “generalização do rosto anômalo”, as métricas 

faciais de rostos pouco atraentes assemelham a rostos anômalos mais do que faz as métricas 

de rostos atraentes (Zebrowitz & Montepare, 2008). 

Lee-Manoel e cols. (2002) estudaram a influência do estereótipo que relaciona a 

atratividade física às qualidades positivas sobre a percepção de crianças brasileiras pré-

escolares. Os resultados demonstraram associação positiva entre a atratividade das crianças 

avaliadas por adultos, por seus colegas e por elas próprias, a afetos positivos e atributos 

comportamentais pró-sociais. Brand e cols. (2012) investigaram como mulheres avaliam fotos 

e os textos de perfis masculinos em um site popular de namoro. Os homens considerados mais 
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atraentes foram avaliados de modo positivo em qualidades como senso de humor e 

inteligência e, sobretudo, transmitiram mais confiança entre as mulheres.  

Little e Robert (2012) analisaram em numa revisão de literatura, evidências associando 

a aparência física ao sucesso profissional. A análise destaca como a atratividade poderia 

influenciar as escolhas na seleção de pessoal e nas promoções principalmente para cargos de 

liderança. Indivíduos atraentes são mais propensos a serem contratados, os homens mais altos 

ganham mais e a aparência facial de candidatos tem sido associada a resultados eleitorais 

reais. 

Estudos têm mostrado que a atratividade nem sempre é avaliada de forma positiva 

pelo percebedor. Ruffle e Shtudiner (2011) estudaram o papel de atratividade física em 

processo de contratação. Os autores enviaram 5312 currículos para 2656 vagas de emprego 

anunciadas. Os homens atraentes receberam mais respostas (chamadas para entrevista) do que 

os homens que não tinham fotos no currículo e homens de aparência simples. As mulheres 

que não utilizaram fotografias nos currículos tiveram uma maior taxa de retornos de chamada 

do que as mulheres atraentes ou mulheres de aparência simples. O competição entre as 

mulheres, no ambiente corporativo, e a percepção negativa das mulheres que incluem fotos 

em seus currículos podem explicar a exclusão destas mulheres atraentes no mercado de 

trabalho (Ruffle & Shtudiner, 2011). Johnson, Podratz, Dipboye e Gibbons (2010) 

identificaram que a atratividade tem um papel importante na contratação de homens e 

mulheres. No entanto, a atratividade pode ser prejudicial para as mulheres que buscam 

empregos que são associados ao sexo masculino, pois a aparência física é percebida como um 

fator desimportante.  

 Agthe e cols.(2014) investigaram como a comparação social modera a avaliação sobre 

atratividade entre as pessoas de mesmo sexo. Para isso, estudantes (europeus, caucasianos e 

alemães) leram um cenário que lhes pedia para fazer o papel de um membro de uma 

companhia de comissão de seleção encarregada de avaliar um candidato. Os participantes 

leram a carta de apresentação e o currículo do candidato e responderam a um questionário. 

Além da história pessoal e dados demográficos, os materiais de estímulo continham detalhada 

descrição de qualificações específicas, experiência anterior e interesses do candidato. As 

únicas manipulações experimentais foram sexo e nível de atratividade do candidato. Para 

manipular a atratividade do candidato foram usadas doze fotos faciais de ascendência 

caucasiana, entre homens e mulheres, atraentes e pouco atraentes. Cada participante avaliou 

apenas um alvo. Os resultados confirmaram a hipótese de que os participantes desejariam a 

interação social com os candidatos atraentes do sexo oposto. Ainda assim, as pessoas 
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tenderiam a construir vieses negativos frente a pessoas atraentes do mesmo sexo, quando o 

contexto de comparação social não lhes fosse favorável. Pessoas também sentem-se 

vulneráveis em sua autoestima e evitam interagir com alvos atraentes do mesmo sexo (Agthe 

e cols.2014). MacLin e Malpass (2001) avaliaram a influência de marcadores raciais na 

percepção e identificação de rostos idênticos e racialmente ambíguos.  Rostos racialmente 

ambíguos foram criados de tal forma que certas características faciais (olhos, nariz e boca) 

ficassem sobrepostas. Quando um marcador racial foi adicionado, retirou-se a ambiguidade e 

o rosto se tornou facilmente percebido como um membro de uma categoria racial particular. O 

cabelo foi utilizado como marcador para a raça neste estudo. Aos participantes pediu-se para 

classificar o rosto como "índio", "asiático", "negro", "latino-americano", "branco", ou 

"outros". Uma vez classificado o rosto, os participantes foram convidados a avaliar o grau em 

que o rosto se encaixava na categoria racial. Os resultados demonstraram que os rostos eram 

racialmente ambíguos, de modo que o cabelo agiu como um marcador racial e teve uma forte 

influência sobre a categorização e a percepção de raça. 

Chen (2014) investigou a relação entre o reconhecimento de face, emoção e percepção 

sobre raça. O autor descreve o rosto humano como a principal fonte de informação social que 

transmite posição social e pertença racial. Rostos humanos podem ser identificados e 

reconhecidos de forma mais rápida e precisa devido à etnia, do que por outra informação 

social, a exemplo do sexo ou da idade (Chen, 2014). Cinquenta estudantes caucasianos 

participaram de uma tarefa para examinar precisão, tempo de reação e sensibilidade no 

reconhecimento de rosto. Uma correlação positiva entre os participantes e suas médias de 

inteligência emocional e desempenho na tarefa foi observada. Os participantes reconheceram 

rostos felizes melhor do que rostos irados ou neutros. Também foi observado que rostos 

asiáticos foram reconhecidos melhor do que os caucasianos.  

 Estes resultados mostraram que o reconhecimento de face de outras raças (asiático) 

pode ocorrer não só em situação emocional negativa. Sugere-se que a vantagem dos 

indivíduos em reconhecer rostos não familiares (outras raças) não se limita às emoções 

relacionadas com a ameaça - pode também ser generalizada para as emoções positivas.  

Hagiwara, Kashy e Cesario (2012) estudaram os efeitos independentes da cor da pele e 

características físicas em reações afetivas de brancos em relação a negros. Os autores notaram 

que os brancos reagiram de forma mais negativa em relação aos negros com tom de pele mais 

escura do que os negros com peles mais claras. As percepções negativas se acentuaram em 

relação a negros com lábios grossos e nariz largo (características faciais mais prototípicas) do 
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que àqueles com lábios e nariz finos (características faciais menos prototípicas), mesmo em 

medidas explícitas.  

 A partir de um questionário de autopercepção (Mucherah & Frazier, 2013), as 

relações entre cor da pele, satisfação, insatisfação corporal e autoestima, foram examinadas 

em uma amostra de 328 mulheres descendentes de africanos (afroamericanas, afrocaribenhas 

e africanas) residentes nos Estados Unidos. O questionário apresentava medida de satisfação 

com a pele, com o corpo e a relação com autoestima. Os resultados revelaram como a cor da 

pele não seria única variável para a análise sobre a percepção de um grupo racial. A cultura 

tem um papel intenso neste processo, pois os diferentes grupos étnicos apresentaram 

diferentes formas de lidar com a cor da pele, com o corpo e a autoestima. As mulheres 

miscigenadas apresentaram satisfação com a cor da pele e melhores resultados em relação à 

autoestima. As mulheres africanas e afro-caribenhas apresentaram melhor satisfação com o 

corpo do que as afro-americanas e miscigenadas. Os autores também identificaram a 

influência da empregabilidade na percepção das mulheres. Houve um efeito significativo para 

a etnia e situação de emprego em relação à satisfação com o corpo, cor da pele e autoestima. 

As mulheres empregadas mostraram melhor autoestima e satisfação com o corpo e a cor da 

pele. 

Bardack e McAndrews (2001) compararam o efeito do vestuário e da atratividade 

física em seleção de pessoal. Os autores usaram como estímulos fotografias de mulheres 

identificadas como apropriadamente vestida ou não para uma entrevista de pessoal. Os 

resultados demonstraram que o vestuário exerce influência sobre o julgamento dos 

participantes, mas a atratividade física tem um peso maior sobre a avaliação das imagens das 

mulheres.  

A cor da pele é um potencial marcador distintivo para a pertença racial. Reconhece-se, 

no entanto, que o vestuário, cabelo e o tipo de nariz reforçam a percepção sobre a aparência. 

Esses fatores influenciam a atratividade física, e por consequência a tomada de decisão em 

diferentes contextos. Não obstante, é necessário refletir sobre as crenças e representações 

compartilhadas nas organizações sobre esse fenômeno. 

 As crenças racistas do selecionador ou compartilhadas na organização influenciam o 

julgamento sobre a boa aparência numa seleção de pessoal. Os padrões estéticos impostos no 

mercado de trabalho não podem, no entanto, ser entendidos isolados de um contexto em que 

candidatos precisam ajustar os seus atributos físicos para determinados cargos. Sendo assim, o 

racismo, sobretudo no contexto brasileiro, precisa ser compreendido no sentido de se 

identificar as suas formas características, sutis e explícitas. 
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 1.4. Racismo: conceito e características 

A manutenção da boa aparência em seleção de pessoal (Paim, 2005) e a associação 

desse termo ao racismo brasileiro (Damasceno, 2010) demandam uma discussão mais 

aprofundada para refletir como se estruturam as representações que desqualificam a 

população negra e a sua aparência. 

O racismo supõe a recorrência de crenças compartilhadas de forma negativa, que 

legitimam e naturalizam a exclusão racial. Atributos como beleza, competência e inteligência 

seriam supostamente compartilhados em função da raça percebida. Esse fenômeno não deriva, 

mas está associado à estrutura socioeconômica do país que segregou a população negra das 

oportunidades de ascensão e a condena a índices negativos de inclusão social. 

 O racismo se distingue do preconceito, pois é um produto histórico que em sua 

estrutura apresenta “a naturalização das diferenças, a hierarquização das culturas e 

consequente infra-humanização das minorias racializadas, e ainda a função ideológica de 

justificação da posição social e econômica dos grupos alvos de discriminação” (Lima, 2002, 

p. 85).   

Como define Munanga (2003), o racismo se fundamenta na suposição de que existem 

hierarquias entre raças demarcadas por relações intrínsecas entre o físico, o moral, o intelecto 

e o cultural. Esta crença naturaliza as diferenças entre os grupos raciais, pois se pressupõe que 

os grupos são diferentes porque possuem elementos essenciais que os fazem diferentes (Lima 

& Vala, 2004).  

Raça, neste estudo, é entendida não como uma condição biológica, mas como uma 

construção erigida nas relações socioculturais. Esse conceito se aproxima das análises dos 

trabalhos de Guimarães (2003) e Willis-Esqueda (2008). As relações raciais se estruturam em 

função de disputas de grupos pelo poder, status e espaço social. 

Guimarães (2004) destaca que a adoção de uma visão equivocada da biologia humana, 

expressa pelo conceito de “raça”, estabeleceu uma justificativa para a subordinação de outros 

indivíduos e povos. A ideologia cientificista do século XIX, expressa na Biologia e no 

Direito, transformou uma desigualdade temporária (cultural, social e política), numa 

desigualdade permanente, biológica (Guimarães, 1999; Schwarcz, 1994). 

As investigações atuais têm demonstrado as consequências das crenças racistas no 

mundo digital (Raucha & Schanz, 2013), na educação (Bryan, Wilson, Lewis e Wills, 2012; 

Castagno, 2008 ), na  promoção à saúde (Bastos, Celeste, Faerstein, & Barros, 2011; Faro & 

Pereira, 2011) no enfrentamento do stress acionado ao fenômeno  (Lianga & Borders, 2012 ) e 

no mundo do trabalho (Cortina, Kabat-Farr,  Leskinen, Huerta  &  Magley, 2011).  
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Dovidio, Gaertner e Kawakami (2013) consideram que o racismo representa um 

sistema organizado de exclusão que sistematicamente se estrutura a partir de desvantagens 

para um grupo por causa de sua pertença racial. Para os autores, existiriam três elementos 

definidores do racismo. Primeiro, reflete uma crença culturalmente compartilhada de que 

grupos têm características físicas que são comuns aos seus membros e os distinguem de 

outros grupos. Segundo, as características físicas tornam o grupo inferior. Terceiro, o racismo 

envolve não só crenças e atitudes negativas, mas também desvantagens sociais e 

oportunidades limitadas. 

Para Silva e Rosemberg (2008), o racismo incorpora uma expressão material e a outra, 

simbólica. A primeira, a expressão material se reflete numa dominação sistemática de um 

grupo sobre o outro; e segunda, a simbólica, a partir de uma crença numa superioridade 

natural do branco sobre a população não-branca.    

É nesse sentido que o racismo brasileiro mantém o branco como representante da 

espécie humana, o modelo universal paradigmático de humanidade, alvo de inveja e desejo de 

outros grupos raciais, sobretudo como padrão de aparência e condição humana referencial 

para toda a espécie (Bento, 2002; Moore, 2007; Piza, 2002; Silva & Rosemberg, 2008).  

Telles (2003) enfatiza que a existência de relações raciais horizontais e raciais 

fundamentam o racismo à brasileira. No Brasil, a mistura racial e a fluidez das relações raciais 

(maior horizontalidade) convivem com a exclusão de pessoas negras (maior verticalidade), 

sendo estruturante da miscigenação brasileira (Telles, 2003).  

Van Dijk (2008) afirma que o discurso é fundamental para compreender como as 

pessoas aprendem a ser racista a partir das diversas formas de comunicação direta ou não.  “O 

discurso está crucialmente envolvido na reprodução do racismo, em geral e na formação de 

ideologias racistas subjacentes, em particular” (Van Dijk, 2008, p. 20).   

É importante destacar os meios de veiculação de crenças racistas que colaboram para a 

manutenção de uma estrutura desigual de oportunidade e de representação dos indivíduos nas 

esferas de poder simbólico e material. As diferentes mídias mantêm um modelo representativo 

das relações raciais no Brasil. Ora, desqualificam a aparência da população negra, ora tornam 

este grupo racial invisível socialmente. 

Silva e Rosemberg (2008) fizeram uma revisão de literatura sobre racismo e mídia, 

utilizando 24 bases de dados bibliográficos, com 182 referências de pesquisas sobre racismo e 

mídia publicadas entre 1987 e 2002. Em síntese, os autores demonstram as principais 

características do discurso racial veiculado na mídia: a sub-representação do negro, o silêncio 

sobre as desigualdades raciais, as imagens estereotipadas da população negra nas diversas 
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mídias e o tratamento do branco como representante natural da espécie, sendo as suas 

características consideradas como normas para a humanidade.  

O discurso racista amplia, reforça e repercute em todos os contextos, sobretudo no 

mercado de trabalho, estereótipos em relação à aparência, como a desqualificação do cabelo e 

o formato do nariz. São formas sutis e explícitas que distorcem o julgamento e mantêm a 

exclusão da população negra (Sabino, 2006).  O estereótipo se torna um conceito essencial 

para compreender um processo seletivo que se fundamenta em viés racial.  

A dificuldade para definir se reflete na grande quantidade de definições para o 

construto e devido às mudanças ocorridas ao longo do tempo de investigação (Pereira, 2002). 

Nota-se, no entanto, um consenso entre os psicólogos sociais em definir o estereótipo como 

uma estrutura cognitiva: crenças compartilhadas sobre atributos de um grupo que podem ser 

positivas ou negativas (Hamilton, Sherman, Crump & Spencer-Rodgers, 2009; Pereira, 2002; 

Stangor, 2009).  

Hamilton e cols. (2009) definem estereótipos como sistemas de crenças que associam 

atributos, características e padrões comportamentais a um grupo particular. De forma 

simplificada, Stangor (2009) afirma que os estereótipos são os traços que vêm à mente 

rapidamente quando pensamos sobre os grupos. Um estereótipo é, em outras palavras, uma 

inferência a partir da atribuição de uma pessoa a uma determinada categoria (Brown, 2010) 

As distinções categóricas impactam a percepção sobre o outro e afetam os sentimentos 

correspondentes nas interações sociais. A categorização seria o ponto de partida para inferir 

alguns atributos sobre as pessoas do grupo alvo (Brown, 2010; Hamilton e cols., 2009). As 

crenças estereotipadas como afirmam Jussim e cols.(2009) mantêm e justificam hierarquias de 

poder e status, e muitas vezes, justificam abusos sociais e genocídios.  

Os teóricos da psicologia social enquadram os estereótipos como um processo 

cognitivo que tem como característica fundamental a associação de atributos específicos às 

categorias sociais (Brown, 2010; Dovidio & Hebl, 2005, Fiske, 1998; Pereira, 2002; Stangor, 

2009). Tal perspectiva, preocupada principalmente com as percepções, avaliações e ações 

individuais, deve ser articulada com a concepção de que os indivíduos agem como membros 

de um grupo que está situado em um contexto sociocultural entre situações de conflitos e luta 

pelo poder. Os estereótipos precisam ser entendidos como fenômenos de natureza individual, 

mas também como processos grupais (Brown, 2010) e discutidos em vários níveis: cultural, 

social, institucional e individual, aludindo às formas com que os membros de grupos 

minoritários são sub-representados e desfavorecidos 
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Os estereótipos são incorporados na cultura em que são compartilhados e reproduzidos 

em todas as estruturas sociais (Brown, 2010) e são transmitidos através da socialização, na 

família e na escola, na exposição repetida por imagens em livros, televisão, jornais e mídia em 

geral (Brown, 2010; Bar-tal, 1997). Os estereótipos estão na base das atitudes 

preconceituosas, que sustentam comportamentos discriminatórios (Brown, 2010, Fiske,1998; 

Pereira, 2002) como a invisibilidade social que torna o grupo sub-representado socialmente 

(Fryberg & Townsend, 2008). O preconceito, como outras atitudes, fornece um esquema para 

interpretar o meio ambiente, sinalizar as ações no ambiente e preparar as pessoas a tomar 

decisões (Dovidio & Hebl, 2005). 

Como descrevem Jussim e cols. (2009), os estereótipos podem se sustentar a partir de 

hostilidades entre grupos. Neste sentido, estas crenças negativas podem servir para manter e 

justificar hierarquias hegemônicas de poder e status. Os estereótipos criam um contexto de 

expectativas contra o qual um indivíduo do grupo é avaliado.  Assim, os estereótipos 

representam uma constelação particular de características e funções associadas com um grupo 

(Dovidio & Hebl, 2005) e servem de base para julgamentos a partir dos atributos 

supostamente compartilhados (Biernat, 2009).  O racismo fundamenta todo este processo que 

produz e mantém os estereótipos raciais. As crenças hierarquizantes e desumanizadoras sobre 

um grupo racial sustentam esse modelo que transforma diferentes em desiguais.  

Os estereótipos nem sempre são veiculados de forma explícita. A ausência de 

representações positivas de pessoas negras na televisão, por exemplo, sempre foi percebida 

em suas consequências negativas para a autoestima pessoal e coletiva. Os insultos racistas são 

analisados como fatos isolados de um contexto maior de convivência pacífica e democrática. 

Como efeito, compreender o racismo contemporâneo requer uma análise que articule 

discussões sobre a sutileza e as suas formas explícitas.  

 O racismo contemporâneo se caracteriza por manter formas indiretas e revestidas de 

imprecisão e duvida (Cabecinhas, 2010; Lima & Vala; 2004; Nunes, 2010). Num contraponto, 

percebem-se formas diretas e declaradas de hierarquização racial (Zárate, 2009). Os insultos 

racistas nas redes sociais, as ofensas com o mesmo teor nas competições esportivas e os 

discursos contrários às políticas de ação afirmativa reforçam essa tese.  

 Há um conjunto de pesquisas que advoga a expressão de sutileza para essas formas 

indiretas de expressão do racismo. É preciso rever os resultados dessas investigações para 

ajudar na reflexão sobre as consequências sociais do fenômeno analisado. 
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1.4.1. As expressões do racismo 

Na literatura, as expressões do  racismo sutil recebem diferentes denominações como 

Racismo Simbólico, Moderno, Ambivalente, Aversivo e Sutil (Augostinos & Walker, 2006; 

França & Monteiro, 2004; Lima & Vala, 2004). Camino, Silva, Machado e Pereira (2001) 

discutiram em pesquisa a redução dos atos explícitos de discriminação racial no Brasil. Frente 

às leis que proíbem a prática, as pessoas inibiriam as expressões do preconceito, mesmo 

conservando atitudes negativas. Nunes (2010), em tese de doutorado, investigou o fenômeno. 

O estudo foi realizado para avaliar o preconceito contra negros no Brasil, bem como analisar 

atitudes negativas frente aos gitano na Espanha. A pesquisa utilizou entrevistas abertas e as 

escalas de racismo sutil e flagrante. Os resultados demonstram como o racismo flagrante tem 

menor expressão nos dois países. A sutileza do racismo se apresentou em forma de 

brincadeiras racistas, a culpabilização do negro e do gitano por sua situação de desvantagem. 

Além disso, os participantes afirmam que o negro deve ser responsável pela mudança de sua 

situação e, com isso recusam às propostas de políticas públicas de raça, como as ações 

afirmativas. 

Lima e Vala (2004) afirmam que este racismo, em detrimento de outras estruturas 

racistas mais abertas e flagrantes características do século XIX, apresenta formas mais 

veladas, disfarçadas e indiretas que buscam não romper a norma antirracista. Numa ampla 

revisão sobre as novas formas de expressão do preconceito e do racismo, os autores mostram 

que o cenário de teorias e pesquisas aponta para a necessidade de uma maior ênfase 

investigativa destas novas expressões no âmbito da psicologia social brasileira. Os autores 

refletem que especificamente no Brasil há um “Racismo Cordial” que convive de forma 

harmônica com a norma antirracista, sendo mais difícil de ser identificado e combatido.  

O racismo simbólico é definido por Tarman e Sears (2005) como um sistema de 

crenças, cujo conteúdo manifesto incorpora a ideia de que a discriminação racial já não é um 

obstáculo sério para negros se desenvolverem. As desvantagens continuadas são em grande 

parte devido à falta de vontade de trabalhar duro e suficiente. Como resultado, as demandas 

por melhorias e aumento por vantagens a direitos sociais seriam injustificadas. O preconceito 

racial desta forma seria motivado mais por ressentimentos simbólicos do que ameaças 

tangíveis. 

 O racista simbólico tende a rejeição a qualquer forma de segregação e supremacia 

racial e endossa o igualitarismo. Nota-se, entretanto, uma paradoxal rejeição aos negros e 

outros não-brancos. Tal rejeição se diferencia da forma antiga de racismo, que se diferenciava 

por um desejo de manter as iniquidades e segregação racial. A característica essencial do 
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racismo simbólico é a oposição a programas sociais de inclusão racial: mantém o valor 

conservador, presente na sociedade americana, que se estrutura a partir da concepção de que o 

Estado não deve intervir na vida dos cidadãos na conquista dos seus direitos (Tarman & 

Sears, 2005). Como exemplo, a ação afirmativa é percebida como uma violação ao princípio 

tradicional de julgar pessoas em seus méritos. Este argumento é muito comum entre os 

opositores das políticas de cotas raciais nas universidades e no mercado de trabalho. 

Sears, Sidanius e Krosnick (2009) buscaram identificar os impactos do racismo 

simbólico na avaliação sobre as ações afirmativas. Os autores conduziram dois estudos para 

avaliar o fenômeno a partir de uma questão fundamental: os motivos que levariam americanos 

brancos a combater as políticas em benefício da população negra, apesar de endossarem o 

igualitarismo e defenderem a integração racial.  

Os estudos revelaram como crenças e valores psicológicos se associam à oposição dos 

brancos às políticas de igualdade racial. As crenças dos racistas simbólicos são resultado de 

uma socialização que dissemina formas de se compreender as oportunidades e os direitos 

sociais. Como afirmam Henry e Sears (2009), o racismo simbólico está relacionado a valores, 

crenças e ideologia adquiridos ao longo da vida, sobretudo na infância e se cristalizam na vida 

adulta. 

O racismo moderno apresenta características análogas ao racismo simbólico (Lima & 

Vala, 2004) como a crítica às políticas públicas de apoio a comunidade negra, pois se 

orientam a partir da concepção de que os negros devem competir socialmente e não receber 

benefícios públicos para atingir uma situação de igualdade. Machonay, Hardey e Batts (1981) 

discutem como a compreensão do racismo moderno deve partir da suposição de dois tipos de 

racismo. O primeiro seria o racismo antigo, que se funda em crenças raciais de superioridade 

racial. Outro tipo, um novo conjunto de crenças decorrentes dos conflitos do movimento dos 

direitos civis nos Estados Unidos: a concepção de que os negros devem competir de forma 

igualitária, a manutenção de atitudes negativas e existência de comportamentos racistas sutis 

(Beal, O'Neal, Ong & Ruscher, 2000). 

Santos, Gouveia, Navas, Pimentel e Gusmão (2006) adaptaram a Escala de Racismo 

Moderno ao contexto brasileiro a partir dos pressupostos básicos da teoria: negação do 

preconceito racial e ameaça aos princípios igualitários. Os autores identificaram resultados 

condizentes com a teoria: a percepção entre os participantes de que os negros têm alcançado 

direitos imerecidos e devem enfrentar as desigualdades sem ajuda ou intervenção públicas. 

Além disso, analisaram a dimensão em que os participantes percebem diferenças entre 

brancos e negros. Esse fator denominado afirmação de diferenças pode ajudar na 



42 
 

compreensão sobre o julgamento em seleção de pessoal. Os itens referentes descrevem 

características, habilidades que seriam específicas da população negra como eles são mais 

habilidosos em trabalhos manuais; possuem maior habilidade culinária; apresentam melhor 

desempenho em modalidades esportivas; possuem uma beleza diferente. Os resultados 

mostraram como os participantes tendem a associar características que exigem menor 

qualificação aos negros, que seriam qualificados apenas como aptos para serem dançarinos ou 

cozinheiros, por exemplo.  

Outra forma identificada na literatura sobre as novas formas de expressão do racismo é 

a ambivalência. O racismo ambivalente se caracteriza pela coexistência de atitudes a favor e 

contra os negros (Augostinos & Walker, 2006). Katz e Hass (1988) realizaram dois estudos 

entre universitários brancos americanos para compreender o fenômeno do racismo 

ambivalente. Os participantes mostraram como sentimentos positivos e negativos, 

cordialidade e hostilidades, coexistem em relação à população negra. Os indivíduos 

compartilham atitudes positivas, como os valores de fraternidade e igualdade e atitudes 

negativas, que refletem a ética protestante, que defende o trabalho duro, o desenvolvimento 

individual e a disciplina. Os sentimentos favoráveis e desfavoráveis contra negros causam 

tensão psicológica e desconforto (Katz & Hass,1988).  

O racismo aversivo apresenta características próximas ao ambivalente devido ao 

conflito de sentimentos em relação aos grupos minoritários (Lima & Vala, 2004). A suposição 

de que os brancos compartilham valores igualitários conscientes e sentimentos negativos 

inconscientes tem sido um marco tradicional para as hipóteses que sustentam este modelo 

teórico (Augostinos & Walker, 2006; Dovídio & Gaertner, 2005). Em contraste ao racismo 

antigo, o racismo aversivo supõe o tratamento justo e equitativo de todos os grupos, mas 

abriga sentimentos inconscientes de mal-estar em relação aos negros e a relacionamentos 

inter-raciais. Quando a interação inter-racial é inevitável, tende a sofrer de ansiedade e 

desconforto, e, consequentemente, tentam se libertar da interação tão rapidamente quanto 

possível.  

A perspectiva do racismo aversivo supõe que a discriminação ocorre quando é 

justificada ou racionalizada, a partir de uma resposta negativa com base em outro fator não 

racial. A discriminação é evitada em situações com fortes normas sociais e tende a ocorrer 

quando as situações apresentam uma estrutura normativa fraca, as diretrizes para o 

comportamento apropriado são vagas, ou quando a norma para o julgamento social é ambígua 

(Dovídio & Gaertner, 2005). 
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Dovídio e Gaertner (2010) investigaram atitudes implícitas e explícitas em processos 

de seleção de pessoal, a partir da hipótese de que as manifestações explícitas de racismo 

reduzem ao longo do tempo, mas as atitudes implícitas se mantêm constante. A discriminação 

racial acontece quando a qualificação do candidato negro é menos clara e mais ambígua. A 

situação em que o candidato negro ou branco é apresentado com características fortes, 

competência profissional, por exemplo, o racista não discrimina, pois não há como justificar o 

comportamento racista.  

A teoria do racismo aversivo estabelece uma diferenciação entre o racismo dominador 

e o aversivo (Dovídio & Gaertner, 2005). O dominador é o racista aberto, que se caracteriza 

por não encobrir suas crenças. O aversivo combina uma contradição em atitudes positivas, 

simpatia pelo passado racista, aceita políticas públicas, mas possui sentimento e crenças 

negativas sobre negros. Os afetos negativos são excluídos da consciência para manter a 

imagem de liberal sem preconceitos. O racismo aversivo está sujeito às influências 

situacionais. Em situações em que são confrontados pela norma antirracista, os sujeitos lutam 

para evitar o confronto, mostrando-se não racistas. Em situações em que percebem que sua 

imagem será imaculada, afetos negativos podem dirigir o seu comportamento. A sutileza do 

racista aversivo desafia a norma social que regularia as interações sociais contemporâneas e 

permitiriam possibilidades de igualdade de direitos sociais.  

Dovídio e Hebl (2005) apresentam cinco tipos de moderadores que podem influenciar 

as reações cognitivas e afetivas para membros de grupos estigmatizados e a expressão básica 

de discriminação: diferenças individuais, contexto social e características do alvo e 

motivações pessoais. No modelo teórico proposto, esses moderadores são redefinidos como 

fatores efetivos que interagem e determinam a percepção sobre o alvo. 

As reflexões sobre as formas menos abertas de racismo e a suposição de que as 

normas antirracistas têm impedido a manifestação de atitudes conduziu os estudos sobre as 

motivações pessoais e sociais para responder sem preconceito. A teoria sustenta que para 

responder sem preconceitos, as pessoas podem se orientar por duas formas de motivações 

díspares e independentes, mas que não se excluem nas expressões atitudinais: motivação 

intrínseca (MCI) e motivação extrínseca (MCE). Plant e Devine (1998) validaram uma escala 

de motivação para responder sem preconceito e introduziram a temática na psicologia social 

como discutem Gouveia, Souza Filho, Araújo, Guerra e Sousa (2006). Há motivações guiadas 

por interesses pessoais e outras que ocorrem por pressão das contingências sociais e 

desejabilidade social. 
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Nos estudos de Plant e Devine (1998), os participantes que eram motivados 

externamente mostraram diferenças em seu endosso sobre estereótipos raciais como uma 

função de terem fornecido as respostas em privado ou em público. Parece que esses 

participantes alteram estrategicamente suas respostas em público para evitar revelar suas 

verdadeiras atitudes preconceituosas. Na ausência de observadores externos, eles responderam 

com forte apoio do estereótipo. Aqueles que foram motivados internamente, 

independentemente do seu nível externo de motivação, bem como aqueles que relataram não 

sendo particularmente motivados para responder sem preconceito, mostraram pouca diferença 

na expressão de estereótipos em público ou não. Os autores discutem a importância de 

considerar a influência conjunta de motivação interna e externa para responder sem 

preconceito ao se avaliar o provável impacto situacional das respostas. 

 Gouveia e cols. (2006) validaram uma escala de motivações para responder sem 

preconceito em relação aos negros no Brasil. Tal estudo se torna referência nesta pesquisa por 

seu pioneirismo na utilização da referida escala. O fator motivação interna pra responder sem 

preconceito tem alguns itens como “De acordo com meus valores, é certo usar estereótipos 

em relação aos negros” e “Procuro agir de forma não preconceituosa porque me é 

importante”. O fator motivação externa para responder sem preconceito apresenta itens como 

“procuro não apresentar preconceito para evitar desaprovação” e “devido a normas não 

demonstro preconceito contra negros”. 

É essencial discutir normas sociais para compreender os motivos de controle pessoais, 

as formas de internalização e as pressões sociais que dão origem a motivações para responder 

sem preconceito.  As normas antirracistas buscam o controle efetivo sobre o comportamento 

dos indivíduos para impedir que expectativas e julgamento sociais eivados de estereótipos 

negativos promovam a exclusão social.  

 

1.4.2 Racismo e a normas sociais 

A proibição do anúncio da boa aparência parece não inibir a exigência deste critério 

em seleção de pessoal (Paim, 2005). Os agentes sociais ainda violam uma lei que tem caráter 

punitivo aos não conformistas. Neste sentido, a Psicologia Social das normas oferece um 

aporte teórico para a reflexão sobre este fenômeno complexo das interações humanas.  

Para administrar interesses opostos, os seres humanos fizeram e fazem normas, regras 

e códigos para regular as suas ações através de princípios explícitos ou não. As normas 

estabelecem padrões de condutas e expectativas claras que fornecem uma segurança para 
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limitar o desconhecido e o imprevisto. As normas são restrições muitas vezes advindas para a 

resolução efetiva de problemas sociais (Asch, 1977)  

A pesquisa sobre normas sociais têm maior relevância a partir das investigações de 

Sherif sobre internalização. Com base no efeito autocinético, Sherif (1935) conduziu um 

experimento para mostrar como ocorre o processo de formação de normas. Os indivíduos 

teriam que estimar individualmente e em grupo a distância percorrida por pontos luminosos. 

A situação de incerteza conduziu ao grupo a busca por um quadro de referência, a 

normalização, a partir da convergência de estimativa sob pressão grupal.  

Asch (1995) da mesma forma buscou responder exatamente qual o efeito das opiniões 

dos outros sobre a nossa própria e o impulso do indivíduo para a conformidade social. O autor 

notou, que confrontados com opiniões contrárias às suas, os indivíduos podem mudar seus 

julgamentos na direção dos pontos de vista da maioria. Asch (1995) conduziu uma 

modificação do estudo de Sherif, assumindo que, quando a situação era muito clara, a 

conformidade reduz. Ele expôs as pessoas, sozinhas e em um grupo, a comparar um conjunto 

de três linhas em diferentes tamanhos com uma linha padrão. As normas surgem quando há 

pressão sobre os indivíduos em situação de grupo.  

Os estudos de Kelman (2006) são fundamentais para compreensão das diferentes 

estruturas de influência social. O autor distingue três processos qualitativamente diferentes de 

influência social: aquiescência, internalização e identificação. Tais processos sugerem 

maneiras diferentes em que as pessoas podem se integrar à sociedade, organização ou grupo, 

respectivamente: via adesão às suas regras, partilha dos seus valores e envolvimento em seus 

papéis. 

Indivíduos que se submetem à influência social por aquiescência demonstram 

socialização frágil, pois sua adesão às normas depende da vigilância, sendo menos confiáveis 

e mais difíceis de controlar. Por outro lado, aqueles que se conformam por internalização são 

socializados a partir do ponto de vista das agências sociais de controle, uma vez que as 

normas sociais são integradas aos seus sistemas de valores pessoais. Indivíduos que se 

influenciam por identificação são susceptíveis de estar em conformidade com as exigências de 

autoridade com menos vigilância do que os do nível de aquiescência e com menos 

questionamento do que os que conformam por internalização. 

Note-se que, para cada um dos três processos, distinguem possíveis preocupações 

subjacentes que motivam a aceitação de influência: as preocupações com recompensas, 

punições específicas ou aprovação/reprovação, no caso de aquiescência; preocupações 

atendendo às expectativas de reciprocidade-papel, no caso de identificação, e as preocupações 
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com a consistência cognitiva ou a adequação afetiva de seu comportamento no caso de 

internalização. 

Por um lado, as reações podem ser conduzidas principalmente por preocupações 

instrumentais, como garantir sua realização de recompensas e evitar punições, viver de acordo 

com as expectativas do próprio papel em uma relação recíproca, e maximizando os próprios 

valores. 

Os estudos sobre as normas sociais têm avaliado a persistência da discriminação em 

sociedades democráticas. Apesar dos princípios constitucionais e procedimentos jurídicos que 

compõem as normas antirracistas existem mecanismos que legitimam e justificam a exclusão 

social (Pereira & Vala, 2011).  

Pereira e Vala (2011) desenvolveram um modelo teórico para explicar a discriminação 

justificada e o papel dos mecanismos que legitimam comportamentos discriminatórios em 

contexto normativos. O modelo se sustenta inicialmente em duas hipóteses: na primeira, 

indica que fatores justificadores mediam o efeito do preconceito na discriminação e outra 

hipótese prevê que a saliência da norma modera o efeito mediado pelas justificações. Em 

sociedades democráticas, pautada em valores igualitários, a discriminação precisa ser 

justificada, sem aludir à ideia de hierarquização racial. As justificativas para discriminar 

encontradas nos estudos se referiram ao outro como ameaça simbólica ou realista ao poder 

econômico e bem estar da sociedade.  

A hipótese do papel moderador das normas sociais supõe que o uso de justificativas é 

motivado em situações em que a norma está saliente. O preconceito prediz a discriminação 

(justificada) em situações em que as normas estabelecem congruência entre a atitude e o 

comportamento. E quando uma atitude preconceituosa não pode se expressar em 

comportamento discriminatório, o modelo sustenta a existência de fatores perceptivos como 

preditores do comportamento, tal como a percepção de ameaça (Pereira & Vala, 2011).  

Lima, Machado, Ávila, Lima e Vala (2006) investigaram o efeito das normas sociais 

no preconceito automático contra negros, a partir de dois contextos normativos (igualitário e 

meritocrático). Os resultados indicaram que o preconceito é influenciado por fatores 

situacionais representados pelos contextos de resposta. O contexto de competição tornou as 

pessoas mais preconceituosas. O contexto de igualdade solidária inibiu o preconceito contra 

os negros. Os autores afirmam que o racismo na sociedade brasileira se manifesta de forma 

violenta ao encontrar um contexto normativo apropriado, que possa justificar ou disfarçar suas 

práticas de exclusão contra as minorias sociais.  
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O racismo atual combina formas flagrantes e sutis de expressão que burlam a norma 

antirracista nas sociedades democráticas (Lima e cols, 2006; Pereira & Vala, 2011).  As 

formas atuais, mais abertas de expressão do racismo, permitem discutir como o racismo é um 

fenômeno complexo que articula hierarquizações sutis e diretas. 

 O exemplo diário a que assistimos, testemunhamos ou lemos sobre insultos raciais 

não seriam ações individuais isoladas de um contexto não racista. A torcida organizada que 

simula gestuais de um macaco para agredir um jogador de futebol negro rival apenas expõe 

um sentimento velado que se manteve na história das relações inter-raciais. Os estereótipos 

raciais sobrevivem em manifestações individuais porque o racismo se mantém nas relações 

grupais e institucionais. O julgamento de um alvo estereotipado sofre influência do racismo 

em contextos apropriados e permissíveis a ação do percebedor. O racismo se alicerça em 

sentimentos preconceituosos, pensamentos estereotipados de indivíduos tendenciosos e 

propensos a ações discriminatórias. O racismo e outras formas de opressão consistem não só 

de obstáculos que injustamente impedem a inclusão das pessoas de grupos oprimidos, mas 

também da formação de um sistema de privilégios para pessoas de grupos dominantes.    

Uma tomada de decisão numa seleção de pessoal em que o racismo é evidente vai 

depender da interação entre a percepção sobre a aparência do candidato, o perfil da vaga 

anunciada pela organização e o preconceito racial do selecionador. Os estudos de Pager e 

cols.(2009) são referenciais para a discussão proposta no próximo capítulo: compreender 

como um avaliador conduzido por crenças racistas pode burlar uma norma supostamente 

igualitária e discriminar um candidato em seleção de pessoal.  

 

1.5 Viés em seleção de pessoas – entre a exclusão, o julgamento e a codificação 

A discriminação racial na seleção de pessoal pode acontecer por três vias: a eliminação 

imediata do candidato; o julgamento diferenciado entre candidatos com mesmas 

características profissionais, mas de raças diferentes e o direcionamento para cargos de baixo 

prestígio. As crenças racistas sobre a aparência do candidato determinam o viés adotado pelo 

selecionador no momento de uma escolha 

Pager, Western e Bonikowski (2009) realizaram dois experimentos de campo para 

estudar a discriminação racial no mercado de trabalho, em Milwaukee e Nova York. Em 

ambos os estudos, homens entre as idades de 21 e 24 foram contratados para desempenhar o 

papel de candidatos a emprego. Esses jovens foram pareados com base em suas características 

físicas (altura, peso, capacidade de atração), habilidades verbais, estilos de interação (nível de 
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contato visual, o comportamento, e verbosidade), níveis de escolaridade, experiência de 

trabalho (quantidade e tipo) e bairro de residência.  

A variável dependente em cada estudo seria qualquer resposta positiva em que fosse 

oferecido um emprego ou chamado de volta para uma segunda entrevista. Os candidatos 

brancos receberam respostas positivas em cerca de duas vezes a taxa dos candidatos negros 

igualmente qualificados. Na maioria das seleções, os participantes não detectaram sinais de 

que os empregadores antecipariam um tratamento diferenciado, mas o candidato branco foi 

escolhido para o trabalho. 

Os autores discutem os padrões de exclusão racial nos processos seletivos e 

demonstram como os empregadores definem suas preferências raciais no processo de 

contratação. Ao invés de hostilidade, existem formas mais sutis de exclusão como obstáculos 

adicionais ou barreiras que reduzem as chances de emprego e muitas vezes determinam os 

postos de trabalho adequados para negros e brancos. Em particular, três categorias de 

comportamento se destacam: a exclusão categórica, as mudanças nos padrões de julgamento e 

a codificação racial da vaga (Pager & cols. 2009). 

A exclusão categórica é caracterizada por uma rejeição imediata ou automática do 

candidato, no caso um negro, em função de uma característica que seria imprescindível para 

ocupação da vaga e ausente em um dos candidatos. Uma exclusão categórica é difícil de 

comprovar, pois os candidatos não teriam como identificar tratamento discriminatório. A 

segunda categoria de comportamento, mudança de padrões de julgamento, reflete um 

processo mais dinâmico de tomada de decisão. Neste caso, as avaliações dos candidatos com 

qualificações semelhantes dependeriam da pertença racial do candidato. A terceira categoria 

de comportamento representa um processo pelo qual os candidatos minoritários são dirigidos 

para determinados tipos de trabalho, caracterizados por maiores exigências físicas e reduzido 

contato com o cliente (Pager & cols. 2009).  

 

1.5.1. A Exclusão Categórica 

A discriminação que corre no início do processo de candidatura e não envolve, 

necessariamente, interação com a vítima é denominada exclusão categórica. Esse padrão 

discriminatório parece refletir uma aplicação bastante rígida das preferências ou crenças 

raciais patronais num processo seletivo (Pager & cols., 2009). Pesquisas analisaram esse 

fenômeno, utilizando avaliação comparativa de currículos. 

Rooth (2010) realizou um experimento para avaliar a discriminação em seleção de 

pessoal contra árabes. Dois experimentos de campo diferentes sobre a discriminação étnica 
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nas contratações são combinados com uma medida de atitudes automáticas de recrutadores e 

estereótipos de desempenho entre homens árabes e muçulmanos em relação aos homens 

suecos usando um teste de associação implícita (IAT). Os resultados demonstraram como 

atitudes negativas em relação a árabes e muçulmanos predizem discriminação em processos 

seletivos. Estas conclusões coadunam com as discussões de Bendick Jr. e Nunes (2012) que 

estudaram como o efeito das associações negativas em processos seletivos afeta sempre 

grupos excluídos socialmente como negros, percebidos como deseducados, e mulheres, que 

não teriam um compromisso com a carreira profissional. 

Investigadores têm realizado experimentos de campo para avaliar a discriminação 

étnica a partir da associação com o nome identificado no currículo. Bertrand e Mullainathan 

(2003) postaram currículos fictícios em sites de empregos com nomes atribuídos 

culturalmente a grupos raciais para medir a discriminação racial no mercado de trabalho. Os 

resultados mostram uma discriminação significativa contra as pessoas com nomes 

estereotipados de afro-americanos. Os currículos com nomes estereotipados de brancos 

receberam 50% mais retornos de chamada para entrevistas. A percepção sobre a raça afetou a 

avaliação sobre um melhor currículo. Os resultados sugerem que a discriminação racial ainda 

é uma característica marcante do mercado de trabalho. 

Kaas e Manger (2010) utilizaram o método empregado por Bertrand e Mullainathan 

(2010), replicado também por Derous, Ryan e Nguyen (2012) para estudar a discriminação 

étnica no mercado de trabalho da Alemanha, sobretudo as desigualdades nas oportunidades de 

emprego, promoções e ganhos. Os autores enviaram 528 currículos de candidatos a estágios 

com características semelhantes. Os currículos se diferenciavam apenas no nome do 

candidato: um com sonoridade turca e outro nome com sonoridade alemã. Os argumentos se 

fundamentam na formação da sociedade alemã nos anos 60 com o incremento da imigração 

turca. O candidato com nome alemão suscitou a probabilidade média de uma chamada de 

retorno em 14 por cento. O tratamento diferencial é particularmente forte e significativo em 

empresas menores. Nesse contexto, o candidato com o nome alemão recebe 24 por cento mais 

retornos de chamada. A discriminação desapareceu quando se incluiu cartas de referência com 

informações favoráveis sobre a personalidade do candidato. 

Cotton e Gilbert (2007) investigaram o preconceito racial em seleção de pessoal. Os 

participantes foram aleatoriamente designados para avaliar quatro currículos que diferiam 

apenas no nome do requerente, sendo cada nome supostamente representativo de grupos 

raciais: afro-americano, asiático-americano, europeu e hispânico. Os currículos continham 
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aproximadamente qualificações iguais. A hipótese de que a percepção sobre o nome 

estereotipado afetaria a contratação das pessoas não foi corroborada.   

Hughes e Davidson (2011) analisaram como a etnia e o sexo influenciam a avaliação 

de currículos. Profissionais de recursos humanos australianos não-indígenas avaliaram quatro 

currículos de empregos fictícios (homem e mulher-indígena e não-indígena) e classificaram 

em termos de adequação para uma vaga de coordenador de recursos humanos, uma vaga para 

assistente de recursos humanos e para um serviço de atendimento. Os currículos foram 

padronizados em termos de experiência educacional e profissional diferenciando-se apenas 

em relação ao grupo étnico-racial e o gênero do candidato.  Os quatro candidatos fictícios 

foram atribuídos com nomes próprios de gênero neutro e nomes associados às famílias 

australianas-indígenas ou não-indígenas. Os participantes completaram em seguida uma 

escala de atitude frente a indígenas australianos. Os resultados mostraram uma atitude 

negativa em relação aos candidatos indígenas. Em síntese, os profissionais avaliaram o 

candidato do sexo masculino não-indígena de forma mais favorável do que o masculino 

indígena e os candidatos do sexo feminino; e consideram o candidato do sexo feminino não- 

indígena de forma mais favorável que o candidato masculino indígena. 

 As participantes do sexo feminino avaliaram o candidato do sexo masculino não-

indígena mais favorável do que os candidatos do sexo masculino e feminino indígenas para o 

cargo de RH. Os candidatos australianos foram mais bem avaliados para o cargo de 

coordenação de RH. Resultados da pesquisa apresentam articulações entre o preconceito nas 

avaliações de currículo e as desvantagens no mercado de trabalho. As decisões dos 

recrutadores são influenciadas por estereótipos e preconceitos contra os candidatos de 

determinada etnia que tendem a ser excluídos na fase de pré-seleção de currículos. 

Os efeitos da interação entre raça e gênero na tomada de decisão relacionada com o 

emprego também foram avaliados por Hosoda, Stone e Stone-Romero (2003). Os 

participantes julgaram candidatos em termos de uma série de características e adequação ao 

trabalho e forneceram recomendações de contratação. A empresa foi descrita como um grande 

e bem conhecido fabricante e varejista de móveis que estava em busca de estudantes 

universitários para posições de estágio. As instruções pediam que os participantes 

desempenhassem o papel de um gerente de recursos humanos e avaliassem a adequação de 

candidatos para o cargo.  

Os resultados apontam para o efeito aditivo da interação raça e gênero em benefício da 

mulher negra: as mulheres negras altamente qualificadas e orientadas à carreira podem ser 

vistas mais positivamente em alguns contextos de emprego do que os homens negros e 
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mulheres brancas. Estas mulheres superaram barreiras e são percebidas de forma positiva. 

Homens negros sofreriam mais o processo de exclusão em emprego que demandam altos 

padrões cognitivos.  

Derous, Ryan e Nguyen (2012) avaliaram os efeitos da múltipla categorização (etnia, 

sexo, status social e natureza do trabalho) sobre a discriminação no emprego. As hipóteses se 

relacionaram com os efeitos dos estereótipos negativos atribuídos a um candidato árabe 

devido a sua ascendência e em que medida a etnia conduziria à contratação ou discriminação. 

Para este fim, realizaram quatro experimentos - dois testes de correspondência e dois estudos 

experimentais adicionais, um no laboratório e um de campo.  

O primeiro estudo consistiu em dois testes que examinaram a discriminação de 

candidatos de minorias árabes em uma grande área metropolitana holandesa. Os autores 

utilizaram a técnica de correspondência (envio de currículos fictícios para agências de 

emprego) com o objetivo de comparar os resultados de candidatos idênticos em todas as 

características produtivas, mas diferentes em variáveis demográficas como etnia e sexo. Ao 

enviar os pedidos correspondentes à mesma vaga e contando os retornos de chamada (ou seja, 

rejeições ou convites), identificaram o tratamento diferenciado dos recrutadores para os 

candidatos com um nome árabe em comparação com os candidatos com um nome holandês.  

Não foram encontrados efeitos significativos para o sexo, tipo de trabalho e suas interações 

com a etnia. 

 Para o estudo seguinte, os participantes deveriam avaliar a adequação de candidatos a 

anúncios de emprego para cargos de níveis diferentes em qualificação. Foram avaliados 

currículos de candidatos para um cargo de recepcionista (alto contato com o cliente externo) 

ou processador de correio interno (baixo contato do cliente externo), considerados de baixa 

qualificação e gerente (alta qualificação). Os resultados apontaram para a existência de 

discriminação contra candidatos árabes que pode depender da interseção entre o perfil 

candidato, o tipo de trabalho, e as características do recrutador. 

Harrison e Thomas (2009) analisam a influência do “tom da pele” sobre a 

discriminação racial no mercado de trabalho. Para isso criaram um experimento em que os 

participantes deveriam avaliar currículos e fotos de candidatos (três fotos do mesmo homem e 

três fotos da mesma mulher com peles com tonalidades de cores variadas). O mesmo homem 

e a mulher foram usados para todas as condições de tons de pele para garantir que outras 

características faciais influenciassem na avaliação dos participantes. A única diferença nas 

fotos deveria ser a tez da pele do candidato.  
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Os participantes avaliaram o candidato com base na formação acadêmica, experiência 

de trabalho anterior e currículo geral. Em seguida, os participantes receberam seis opções de 

imagem e indicaram a que tinha aparecido no currículo visto. Os resultados sugerem que o 

tom da pele desempenha um papel considerável e mais saliente do que a própria formação 

educacional e experiência anterior de trabalho: houve uma preferência em favor dos 

candidatos com tom de pele mais clara. Brown-Iannuzzi, Payne e Trawalter (2012), em dois 

estudos sobre discriminação racial em processos seletivos, corroboraram a hipótese de que um 

candidato branco é escolhido em seleção de pessoal, pois está associado à imagem 

estereotipada de funcionário ideal. 

As barreiras às vezes rígidas para os candidatos de grupos minoritários às vagas de 

emprego descritas por Pager, Western e Bonikowski (2009) não se restringem à exclusão 

categórica. Os autores destacam também outra forma de comportamento discriminatório que 

se caracteriza pela sutileza em que se configura a interação entre o selecionador e o candidato: 

a mudança nos padrões de julgamento social devido à influencia de crenças estereotipadas. 

 

1.5.2 Viés racial e padrões de julgamento. 

O contato pessoal com os empregadores melhora significativamente os resultados e 

pode reduzir as diferenças entre os candidatos. As habilidades interpessoais reduzem a 

influência do preconceito racial, ou pelo menos podem impedir padrões discriminatórios 

imediatos. No contexto mais personalizado, são possibilitadas aos candidatos oportunidade 

para interagir com o selecionador. Há evidências de um viés sutil na avaliação das 

qualificações dos candidatos, que interfere na tomada de decisão final e se caracteriza pelo 

uso padrões de julgamento diferenciados (Biernat, 2009; Foschi, 2000). 

 Em particular, uma série de casos mostra como o julgamento sobre candidatos iguais 

em nível acadêmico e experiência de trabalho sofre o efeito da percepção sobre a raça. Efeito 

que se caracteriza por uma procura de qualificações mais elevadas de negros do que não-

negros ou numa avaliação mais positiva de candidatos brancos que apresentam currículos 

equivalentes ao candidato negro.  

Ao avaliar as qualificações de candidatos, homens e mulheres negras parecem ser 

julgados sob um padrão mais elevado de exigência do que candidatos brancos com 

habilidades e experiências idênticas. As mesmas deficiências de habilidade ou experiência 

parecem afetar mais negativamente os candidatos negros (Pager, Western & Bonikowski, 

2009), pois o selecionador tende a aplicar um padrão mais flexível e menos rígido na 

avaliação da experiência do candidato branco. Camino, Torres e Almeida (2003), em um 
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estudo sobre preconceito no mercado de trabalho demonstraram como um discurso de que os 

clientes preferem ser atendidos por brancos justifica a discriminação de uma candidata negra 

com mesma qualificação de uma candidata branca concorrendo a um cargo que exigiria 

atendimento ao público.  

 Os percebedores quando julgam individualmente membros de grupos estereotipados 

tendem a usar padrões de julgamento categóricos. As pessoas mudam ou ajustam seu 

julgamento em função de suas crenças estereotipadas sobre os grupos sociais. Esta é a 

premissa que sustenta a teoria da mudança de padrões de julgamento, como descreve Biernat 

(2009).  

 A teoria propõe que julgamentos são influenciados por comparações relativas e 

depende do grupo que está sendo avaliado. Experiências anteriores com um determinado 

grupo tendem a afetar as estimativas futuras dos membros deste grupo através da criação de 

normas para o comportamento esperado. 

 Julgar é uma atividade intrínseca das relações humanas que norteia a tomada de  

decisão nos contexto social (Biernat, Crandall, Young, Kobrynowicz & Halpin, 1998). 

Biernat e cols. (1998) afirmam que os julgamentos são muitas vezes baseados em um quadro 

de referência fornecido pela categoria social. Os estereótipos criam um contexto de 

expectativas, um quadro de referência contra o qual um grupo e um indivíduo, membro deste 

grupo são avaliados. Deste modo, as impressões e descrições de outros são susceptíveis às 

referências do estereótipo. Uma vez que diferentes grupos têm diferentes estereótipos que lhes 

estão associados, o padrão modifica em função da aderência do indivíduo a determinada 

categoria social. 

 O mesmo comportamento de uma mulher e um homem pode ser descrito de maneira 

diferente, visto que diferentes padrões são invocados, ou a mesma descrição subjetiva pode 

significar algo substancialmente diferente, porque foi feita com referência à mudança de 

padrões (Biernat, 2009).  

 Numa partida de futebol, um erro de um homem na função de árbitro será julgado em 

padrões diferentes de uma mulher na mesma função. Assim como, mulheres envolvidas numa 

briga violenta são avaliadas com rigores diferentes que o mesmo ato praticado por homens. 

Quando a competência em trabalhos com domínio masculino é assumido pelo percebedor 

significa que as mulheres serão julgadas com menos rigor do que os homens. A expectativa 

para o desempenho qualificado é mais baixa quando se avalia uma mulher neste domínio. 

 Para analisar a comparação entre os grupos são diferenciadas duas formas de 

julgamento, o subjetivo e o objetivo. Os julgamentos subjetivos parecem mascarar ou reverter 
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os efeitos dos estereótipos; as avaliações realizadas em forma mais objetiva tendem a revelá-

los.  

 Mulheres e homens negros numa avaliação subjetiva podem ser percebidos como 

melhores candidatos para um trabalho do que um homem branco (provavelmente porque eles 

são avaliados com base em normas diferentes), mas são julgados menos propensos a serem 

contratados (Biernat, 2004).  

 A linguagem subjetiva é utilizada e compreendida com referência à categoria do alvo. 

Um homem e uma mulher podem ser descritos subjetivamente como "bons líderes", no 

entanto, as expectativas para a competência de liderança das mulheres são mais baixas do que 

para os homens. Por consequência, o adjetivo "bom" para uma mulher sob efeito de um 

julgamento categórico pode significar algo objetivamente menos do que "bom" para um 

homem (Collins, Crandall & Biernat, 2006) 

 Existem dois tipos de padrão que distinguem a forma de julgamento: padrão mínimo e 

padrão confirmatório. O padrão mínimo indica baixa expectativa sobre a posição e 

competência de um grupo em relação a um atributo. O padrão confirmatório sugere elementos 

relevantes para demonstrar que um membro do grupo tem o atributo em questão. Em outras 

palavras, uma avaliação do membro de um grupo estereotipado de forma negativa pode ser 

realizada com os padrões mínimos baixos (expectativas nulas) e ao mesmo tempo com 

elevados padrões confirmatórios, sofrendo exigências intensas para comprovar competência 

nesse domínio. 

 Os padrões mínimos tendem a ser menores para os membros do grupo estereotipado 

como deficiente em um determinado atributo. Os padrões confirmatórios, por outro lado, 

refletem a certeza de que um indivíduo tem um atributo; estes padrões tendem a ser mais 

elevado para membros do grupo estereotipado. Padrões mínimos de competência em 

profissões "masculinas" são mais baixos para as mulheres do que os homens, mas os padrões 

confirmatórios (quantas provas seria necessário para ter certeza de que uma mulher é 

competente?) são maiores para as mulheres do que para os homens (Biernat, Fuegen & 

Kobrynowicz, 2010). Essa mulher pode ser julgada favorável (subjetivo) para um trabalho 

masculino, em grande parte, porque ela é avaliada em um nível de exigência mais baixo. Num 

julgamento objetivo, a contratação para o cargo, tende a ser avaliada de forma negativa em 

comparação a um homem com mesma qualificação. Mais provas serão exigidas dela para 

atender aos padrões de confirmação, e, talvez por isso, ela pode ser menos susceptível de ser 

empregada (Biernat, 2003). 
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Os padrões confirmatórios seriam elevados para uma negra se adequar a uma norma 

de aparência. Não obstante, os padrões mínimos para a boa aparência em profissões de 

atendimento a público teriam notas menores para mulheres negras. Estereótipos fornecem 

informações não apenas sobre a distribuição de um atributo entre os membros do grupo alvo, 

mas como os membros deste grupo são comparados com membros da população em geral ou 

de outro grupo (Collins & Cols., 2006) 

Estudos sobre gênero e raça têm investigado a mudança de padrões de julgamento. 

Biernat, Fuegen e Kobrynowicz (2010) avaliaram como os estereótipos sobre incompetência 

relacionada ao trabalho afeta a contratação do alvo. Os padrões mínimos para as mulheres e 

os negros são baixos e mais provas de competência são necessárias para que eles confirmem 

que, de fato, possuem essas qualidades.  

Ciccocioppo (2011) identificou como o efeito da mudança de padrões de julgamento, 

no que se refere aos estereótipos de gênero, influencia a dinâmica das emoções. Os 

estereótipos que associa os homens a menos emprego de emoções afetam o julgamento social. 

Fuegen e Endicott (2010) avaliaram a competência e contratação em relação às mulheres que 

se tornam mães. O estereótipo de gênero negativo influenciou a mudança de padrão de 

julgamento. As mães tendem a não ser contratadas em comparação às mulheres sem filhos e 

aos homens. Precisamente por causa das expectativas mais baixas de competência, a mãe deve 

demonstrar mais habilidade no trabalho do que um pai ou uma mulher sem filhos, para ser 

julgada igualmente competente. Os autores referem-se à crença de que a competência das 

mães deveriam se restringir às atividades domésticas. 

Biernat, Collins, Katzarska-Miller e Thompson (2009) analisaram a tendência de 

mudança de julgamento sobre a competência acadêmica de negros. Os autores realizaram três 

estudos com universitários brancos e encontraram uma tendência geral para mudar de 

julgamento em função da raça. Os autores identificaram que a mudança de padrões de 

julgamento e de preconceito implícito estão relacionados com um comportamento 

discriminatório.  

Quando as pessoas fazem julgamentos sobre o indivíduo-membro de grupos 

estereotipados, eles podem usar uma expectativa estereotipada como um padrão ou ponto de 

referência. Os estereótipos fazem com que os padrões sejam baixos para grupos excluídos em 

um determinado atributo. O julgamento estereotipado sobre a boa aparência afeta de forma 

diferente os grupos raciais. Um negro pode ser avaliado de forma positiva em um julgamento 

subjetivo sobre a aparência física. E ser avaliado de forma menos positiva ou mais rigorosa 

em um julgamento objetivo sobre a aparência.  
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O racismo influencia diferentes padrões de julgamento sobre a boa aparência entre 

negros e brancos. Por um lado, é possível julgar subjetivamente (sem um padrão objetivo, 

normativo) um homem negro ou uma mulher negra dentro do que se espera de um candidato 

com boa aparência. O comentário “Ela é uma negra bonita” exemplifica um julgamento 

subjetivo. Essa candidata pode ser preterida por um julgamento objetivo em um processo 

seletivo em favor de uma mulher percebida como branca. 

 Além da exclusão categórica e do duplo padrão de julgamento, Pager e Cols.(2009) 

descrevem como candidatos negros podem ser direcionados para determinados cargos em 

função de uma codificação racial da vaga de emprego. 

 

1.5.3 Codificação racial da vaga de emprego 

Enquanto as duas primeiras categorias de tratamento diferenciado se concentram na 

decisão de contratar, a codificação racial se revela quando os empregadores enfrentam 

decisões sobre onde alocar um trabalhador dentro da hierarquia organizacional. A codificação 

racial da vaga de emprego é um padrão de comportamento que apresenta característica 

específica de discriminação que implica em uma avaliação de candidatos não apenas na 

decisão de contratar, mas também nas determinações sobre a colocação de trabalho 

(Reynolds, Pager, Western & Bonikowski, 2009). A percepção sobre a pertença racial dos 

candidatos pode influenciar os empregadores a preferirem brancos para determinados cargos.  

Os trabalhos de Pager e Western (2005), Pager, Western e Bonikowski (2009), Pager e 

Western (2012) são referências para refletir sobre este comportamento discriminatório. Em 

suas pesquisas, indivíduos foram treinados e rigorosamente escolhidos, tendo apenas a raça 

como diferencial, para se candidatar a anúncios de emprego. Os candidatos que não se 

enquadravam no perfil da vaga aberta eram convidados para outra vaga disponível, com baixo 

prestígio e qualificação abaixo do que era exigido para a vaga anterior. 

Pager e Cols. (2009) relatam como os candidatos negros foram indicados a postos de 

trabalho diferente dos inicialmente publicados no anúncio de empregos.  Nesse caso, os 

candidatos foram mantidos num processo seletivo para uma organização, mas para outro tipo 

de atividade profissional. Os candidatos de grupos minoritários foram encorajados a atuarem 

em vaga de emprego diferente da inicial, sendo direcionados para posições que envolvem 

menos habilidade ou um contato mínimo com o cliente (Santos & Scopinho, 2011). 

Os estudos de Braddock II, Crain McPartland e Dawkins (1986) demonstram o efeito 

da raça na escolhas de candidatos. No experimento, participantes brancos frente a uma vinheta 

descrevendo um determinado candidato deveria indicar em que tipo de posição a pessoa é 
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susceptível de ser contratado. Os resultados sugerem que os participantes tendem a atribuir 

posições mais qualificadas a candidatos brancos em comparação a candidatos negros com o 

mesmo nível de escolaridade. 

A discriminação racial por codificação da vaga de emprego implica dizer que o 

avaliador ao julgar um candidato em situação de emprego se sustenta em expectativas sobre 

competência e habilidade. O candidato é direcionado para a vaga que se associa a essa 

expectativa. Um candidato negro que não se ajusta ao critério da boa aparência para um 

cargo de vendedor pode ser encaminhado para uma vaga que exija menos contato externo. 

Pager e cols. relatam como os selecionadores convidavam os candidatos treinados para cargos 

diferentes da vaga existente e com baixo nível de prestígio social 

Na literatura, os trabalhos de Pager e cols.(2005; 2009; 2012) são as únicas pesquisas 

empíricas encontradas que investigaram a codificação racial das vagas de emprego. No 

processo de seleção nas empresas, tal fenômeno é recorrente e acontece sem o contato direto 

com o candidato. O currículo de um candidato analisado no recrutamento com características 

supostamente inadequadas para uma vaga anunciada, como idade, sexo ou raça, é transferido 

ou canalizado para outra vaga.  

Como exemplo, pode-se usar uma seleção para cargos de vendedor (contato direto 

com o cliente), digitador (sem contato com o cliente) e auxiliar de serviços gerais (exige 

pouca qualificação). Por tradição, os cargos têm características especificas em função do 

contato direto com o cliente. Atuar como vendedor demanda além da persuasão para vender o 

produto, um contato próximo do cliente. A boa aparência tem sido descrita como uma 

exigência para pessoas que desejam desenvolver a carreira na área de vendas. Os currículos de 

candidatos que não possuem o referido critério vão ser direcionados para o cargo de digitador 

ou para auxiliar de serviços gerais que exigem pouco contato com o público externo. A lógica 

da atratividade física que seduz o cliente por candidatos não negros justificaria a escolha pela 

aparência do selecionado. 

Este capítulo teve como objetivo discutir a fundamentação teórica sobre viés em 

seleção de pessoas. Buscou-se discutir o racismo como um fenômeno social que estrutura as 

relações cotidianas e influencia o julgamento e as decisões sobre escolhas de candidato, a 

partir da exigência da boa aparência. Sustentou a compreensão de que o viés em seleção de 

pessoas não tem um padrão único. A codificação racial, a exclusão categórica e os padrões de 

julgamento fazem parte de um fenômeno que leva o selecionador a negligenciar a 

competência profissional de um candidato devido a sua pertença racial. A aparência do 

candidato direciona o padrão de discriminação adotado pelo selecionador.  
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A exclusão categórica revela uma forma de exclusão imediata em que o contato com o 

candidato é o mínimo possível. A mudança nos padrões de julgamento é uma discriminação 

com mais sutileza, pois requer um contato mais próximo com o aspirante a vaga. A 

codificação racial se mostra quando o candidato é excluído de um processo seletivo, mas 

direcionado para um posto de trabalho menos qualificado. 

 No próximo capítulo será apresentado o primeiro estudo dessa investigação: uma 

pesquisa documental com o objetivo de analisar a utilização do termo boa aparência em 

anúncios de emprego publicados em jornal de circulação em Salvador- Bahia. 
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2. Estudo I: Pesquisa em anúncios de emprego  

Este estudo trata-se de uma pesquisa documental a partir de anúncios de emprego 

catalogados nas edições dominicais, do Jornal A Tarde, com os seguintes objetivos: 

1) comparar a frequência do termo boa aparência nos anúncios de emprego 

publicados nos anos de 1986, 1989, 1992, 1995, 1998, 2001, 2004; e  

2) avaliar a utilização do termo boa aparência nos anúncios de emprego em função de 

cargos e tipo de emprego. 

A boa aparência, como requisito para um cargo, carece de critérios objetivos, em 

descrição, clareza e operacionalidade, pois o recrutador não teria dados concretos para a 

análise e o enquadramento do candidato nessas exigências. Sustenta-se que a exigência de 

uma aparência para determinadas funções revela a forma sutil do racismo brasileiro que se 

estruturou a partir de crenças estereotipadas e representações negativas sobre a população 

negra ou negação de atributos positivos (Castro & Abramovay, 2002; Silva, 2013; Silvério, 

2002). Os anúncios com essa exigência excluiriam os negros das possibilidades de emprego, 

independentemente de escolaridade e competência profissional. Pressupõe-se que 

determinadas vagas deveriam ser ocupadas apenas por candidatos que apresentassem 

características que transcenderiam às competências profissionais. Independente do histórico 

profissional, a aparência seria um critério fundamental para recrutar um candidato (Little & 

Roberts, 2012).  

Esperava-se que os anúncios que contém a expressão boa aparência teriam a 

frequência reduzida ao longo dos anos 1986, 1989, 1992, 1995, 1998, 2001 e 2004. Isso 

ocorreria devido ao efeito da norma institucionalizada pelo acordo entre os grandes jornais e o 

Ministério Público em 1992, e pela Lei municipal 5240/1998.  

O acordo firmado em 1992 teve o objetivo de coibir a expressão boa aparência nos 

anúncios de emprego a partir da premissa de que havia uma prática discriminatória velada. O 

movimento social negro alertava para a suposição de que a boa aparência seria um critério 

racista para excluir a população negra do mercado de trabalho (Damasceno, 2010; Silva, 

2013). 

No município de Salvador, a Lei 5420, de 04 de setembro de 1998, foi instituída com 

o mesmo objetivo do acordo de 1992: punir a utilização da boa aparência ou critério 

equivalente em recrutamento de pessoal. A lei proíbe “a subjetiva expressão ‘boa aparência’ 

ou equivalente, em anúncios para o preenchimento de vagas em quaisquer estabelecimentos, 

empresas ou similares”. Já que em seleção de pessoas prevaleceria sobre a competência e a 

especialidade técnica dos profissionais (Silva, 2013). 
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Os estudos sobre atratividade física e seleção de pessoal (Ruffle & Shtudiner; 2011; 

Shahani-Denning, 2003; Young, 2007) demonstram que a aparência física teria um papel 

fundamental para determinados cargos (Bardack & McAndrews; 200; Johnson e cols., 2010). 

A frequência dos anúncios de boa aparência seria maior em atividades de atendimento 

externo ao público. Os setores de comércio e serviços teriam uma maior quantidade de 

anúncios publicada, devido às características supostamente necessárias para o trabalhador que 

atua nestas áreas: contato interpessoal direto com o cliente. 

 

2.1 Método 

 Nesta seção serão descritos os procedimentos e técnicas utilizadas para coleta de dados 

da pesquisa documental.  

 

2.1.1 Procedimento 

Os dados foram coletados a partir da catalogação de anúncios na seção de caderno de 

emprego publicados aos domingos no jornal A Tarde, em Salvador-Bahia. Os jornais foram 

encontrados e consultados nos arquivos da Biblioteca Pública do Estado da Bahia.   

 

2.1.2 Amostra 

O critério amostral foi norteado pelo acordo entres jornais e o Ministério Público em 

1992 e a Lei municipal 5420/1998, mantendo uma diferença equânime de três anos entre os 

períodos. 

Para identificar a frequência de anúncios no período em que não havia norma relativa 

ao uso da expressão boa aparência foram relacionados os anos de 1986 e 1989. Com o 

objetivo de verificar o efeito do primeiro acordo, que proíbe esta expressão os anúncios 

publicados em 1992 foram coletados, assim como os anúncios publicados nos anos 

subsequentes a esta norma (1995 e 1998).  Para avaliar o efeito da lei municipal 5420/98, 

incluíram-se na amostra dois períodos posteriores ao ano quando foi publicada esta norma, os 

anos de 2001e 2004.   

Salienta-se que os anos salteados foram assim definidos por conveniência, supondo a 

evolução das publicações ao longo dos períodos. 

 

2.2 Análise e discussão dos dados: Pesquisa Documental 

  Nesta seção, inicialmente, serão demonstradas as análises das frequências absolutas 

dos anúncios que continham expressões referentes à boa aparência e à boa apresentação. Em 
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seguida, serão avaliadas as frequências absolutas dos anúncios agrupados com essas 

expressões em função do setor, da vaga e das exigências de escolaridade e sexo. Por fim, 

serão analisados os dois critérios em separados em função da vaga e do setor da economia, 

mediante a utilização do teste associativo do qui-quadrado. 

 

2.2.1 Análise das frequências observadas 

Foram catalogados 69.109 anúncios de emprego. Do total, 1.832 anúncios (2,6%) 

utilizavam expressões referentes à aparência ou apresentação como requisitos para 

recrutamento de pessoal. A Tabela 1 ilustra o número total de anúncios nos períodos 

pesquisados, a quantidade e percentual de anúncios que contém os critérios de aparência e 

apresentação agrupados. 

 

Tabela1: Frequência anual de anúncios de emprego publicados  

Data Anúncios Anúncios com critério  Percentual   

1986 6252 370  6    

1989 7797 428  5   

1992 4864 206  4   

1995 6389 605  9   

1998 10442 196  1,8   

2001 12128 18  1,4   

2004 8920 9  1   

Total 69109 1832  2,6   

Fonte: Caderno de emprego jornal A tarde 

 

A primeira norma para vetar a expressão boa aparência nos anúncios de emprego foi 

editada em 1992. Não obstante, o maior percentual de anúncios catalogados com critério 

sobre a boa aparência está concentrado no ano de 1995 (9%). 

 É possível conjecturar que a acomodação a uma norma não acontece de forma 

abrupta, passiva e sem questionamentos. As organizações sociais compreendem sujeitos 

imersos em crenças e ideologias que convergem ou não com as suas estruturas sociais. Para 

uma norma social vigorar é imperativo que se concilie objetivos individuais, organizacionais e 

sociais. A aquiescência às normas não é a forma mais eficiente de controle sobre a 

conformidade às normas sociais (Kelman, 2006).  
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Aquiescência depende de vigilância constante dos agentes sociais, o que os torna 

menos confiável e mais difícil de controlar. Subjacentes à aceitação da norma, no caso da 

aquiescência, seriam as preocupações com recompensas e punições específicas, ou ainda mais 

a aprovação institucional.  

Os sujeitos e instituições burlaram o acordo gestado pelo Ministério Público, em 1992, 

por não haver punições severas ao seu descumprimento, fiscalização dos movimentos sociais 

ou por não internalização da norma. Assim, como define Kelman (2006), as normas sociais 

internalizadas ficam integradas com menos vigilância e questionamento aos sistemas de 

valores pessoais. Além disso, as normas internalizadas tendem a se manter a partir de 

julgamentos do próprio sujeito sobre as sua validade e aplicabilidade. A boa aparência se 

manteve como critério explícito em anúncios de jornais neste período. 

Esses resultados podem ser compreendidos com base na situação da economia 

brasileira nessa época. Neste período, acontece a edição do plano real que estabiliza a 

economia do país. Como afirma Silber (2002), o plano real se caracterizou pela estabilização 

da moeda brasileira e abertura/incremento do capital estrangeiro na economia. É possível 

supor que as ofertas de emprego tenham aumentado em função das repercussões positivas que 

favoreceram o crescimento econômico. O aquecimento da economia brasileira não foi 

acompanhado por uma vigilância dos agentes sociais de controle sobre as normas de 

publicação desse tipo de anúncio. Persistiam anúncios em que apresentação e aparência era 

critérios fundamentais para adequação à vagas de emprego. Vê-se que, apesar de haver uma 

redução desse tipo de publicação, em 1998 foram encontrados 196 anúncios contendo termos 

relativos a esses dois critérios de recrutamento.  

Sabino (2006) discute o racismo brasileiro, a partir da situação da população negra no 

mercado de trabalho no fim dos anos 90. Nessa época, os negros representavam a maioria da 

população economicamente ativa em Salvador abaixo do 16 anos. Por outro lado, os não-

negros compunham a maioria dos trabalhadores empregados entre 25 e 39 anos. Por entrar 

mais cedo e permanecer mais tempo no mercado de trabalho, os negros apresentavam 

dificuldade para alcançar uma educação de qualidade, por ter menos tempo para tal 

investimento, além de pertencerem a um contexto social distanciados das práticas sistemáticas 

de educação formal. 

A população desempregada de Salvador em 1999 era a maior do Brasil, 27,7%, sendo 

que 29,1% eram negros contra 21,2% de não negros. A taxa de desemprego em todas as 

capitais brasileiras era maior entre os negros, mesmo em condição igual de escolaridade com 

os não-negros. Isto contradiz a crença de que o acesso a uma educação de qualidade 
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promoveria os negros a uma inserção ao mercado de trabalho em condições iguais aos não-

negros (Sabino, 2006). Os dados revelam a persistência das desigualdades raciais no mercado 

de trabalho. A exclusão da população negra era percebida na adoção de critérios sutis, como a 

boa aparência, na contratação de pessoal.  

É evidente o efeito da norma de 1998, sobre a publicação dos anúncios de emprego. 

Essa lei municipal define que “o estabelecimento, empresa ou similar que infringir o disposto 

nesta Lei, incorrerá em multa por dia de veiculação do anúncio nos órgãos de divulgação” 

(LEI Nº 5420/1998).   

A quantidade de anúncios de emprego que continham a exigência de apresentação e 

aparência na amostra reduziu de forma intensa a partir de 2001. Os anúncios encontrados nos 

jornais dos anos de 2001(N=18) e 2004 (N=9) referiam-se exclusivamente à boa 

apresentação. 

Os anúncios com o critério da boa aparência não foram encontrados em 2001 e 2004, 

demonstrando a eficácia de uma lei como um indicativo de penalidade severa para que os 

jornais aquiescessem à norma. A expressão boa apresentação, no entanto, se mantém neste 

período. Salienta-se que a lei 5420/98 proibia a utilização de qualquer expressão relativa à 

aparência de um candidato.  Destarte, uma boa apresentação pode ser compreendida por 

agentes sociais como um critério diferente de uma boa aparência, sempre identificada como 

uma forma racista de exclusão no mercado de trabalho (Damasceno 2010).  

 Exigir aparência denotaria que o candidato apto a uma vaga precisa se adequar 

fisicamente aos padrões de uma organização. Por outro lado, a boa apresentação se referiria a 

traços pessoais não restritos aos aspectos físicos. Existem argumentos, no entanto, que pautam 

por sustentar que apresentação seja um eufemismo da aparência, como deixa evidente as 

exigências para adequação à Lei Municipal. 

Os anúncios categorizados como referentes à aparência apresentaram expressões como 

“bom porte físico”, “excelente aparência”, “ótima aparência”, “boa aparência”, “muito boa 

aparência” ou aparência “imprescindível”, “fundamental” ou simplesmente a palavra 

“aparência”. Por outro lado, observaram-se anúncios categorizados sob este critério que se 

referiam à beleza. Isso sempre associado a candidatos do gênero feminino. Assim, alguns 

anúncios de emprego restringiam determinadas vagas para as candidatas definidas como 

“garota bonita”, “moça bonita” ou “linda”. 

Em relação aos anúncios que exibiam o requisito da apresentação, notaram-se 

expressões também específicas. Estas expressões, no geral se referiam à “boa apresentação”, 

“ótima apresentação”, “excelente apresentação”, “impecável apresentação”, “ótima presença”, 
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ou “bem apessoado”. Além disso, observou-se uma recorrente exigência ao vestuário do 

candidato: “apresenta-se com traje de alto nível”, “bem trajado”, “serão dispensadas pessoas 

mal trajadas”, “senhoras bem trajadas”, “trajes adequados” ou “rigorosamente com traje de 

alto nível” e “rigorosamente bem vestidos”.  

Ademais desses critérios alocados na categoria “apresentação”, houve referências a 

características psicossociais do candidato: “contrata-se pessoa simpáticas”, “desinibida”, 

“educada”, “comunicativa”, “senhora de fino trato” ou “postura de alto nível”. A Figura 5 

demonstra as diferenças entre a quantidade de anúncios com os critérios alusivos à aparência 

e os referentes à apresentação do candidato. 

A quantidade de anúncios com a expressão boa aparência é maior no período entre 

1998 e 2001.  A partir de 2001, não foram encontrados anúncios com essa exigência explicita. 

Por outro lado, neste período ainda persiste entre os anúncios de emprego o critério da boa 

apresentação. Não obstante, é intensa a redução da quantidade de anúncios de emprego com a 

exigência da apresentação em 2001(1%) e 2004(0,5 %). 

Há uma similaridade na flutuação, ao longo dos anos, da quantidade de anúncios nos 

jornais com exigências sobre boa aparência e boa apresentação. Os períodos em que ocorrem 

aumento (1995) e decréscimo (1992) dos números de anúncios com os critérios são 

praticamente iguais.  Pode-se supor, assim uma relação entre os dois critérios, ao menos para 

analisar o efeito do acordo entre o Ministério Público e os grandes jornais, que era restrita ao 

termo boa aparência.  

A lei 5420/1998, que regula a publicação destes anúncios ao proibir esta prática no 

município em seu caput, versa sobre a relação da boa aparência com outras denominações. A 

lei dispõe “sobre a proibição da subjetiva expressão boa aparência ou equivalente, em 

anúncios que objetivem selecionar candidatos para o preenchimento de vagas em quaisquer 

estabelecimentos, empresas ou similares e dá outras providências”. 
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Figura 5: Anúncios publicados com os termos boa aparência e apresentação 

 
Fonte: Cadernos de emprego. Jornal A tarde 

 

Ao recrutador interessaria os aspectos aparentes no contato com o candidato ao 

emprego. Os aspectos poderiam ser físicos, alusivos ao vestuário ou traços psicossociais, 

como simpatia, extroversão e dinamismo. A norma influenciou tanto a publicação de anúncios 

com o termo boa aparência, quanto com o termo boa apresentação. Como resultado os 

profissionais de recursos humanos não utilizam mais esses critérios de forma explícita nos 

anúncios, mas driblam a lei, nos processos seletivos. A boa aparência, sobretudo, permanece 

internalizada nas práticas desses profissionais e nas condutas dos candidatos, que devem se 

adequar à exigência. 

 Ressalta-se, no entanto, que a diferença entre a quantidade de anúncios com critérios e  

exigências e o número total de anúncios encontrados veiculados nesses períodos de análise é 

muito alta.  Em 1986, por exemplo, 8491 anúncios foram coletados. Em termos proporcionais, 

tem-se que de cada 23,3 anúncios publicados nesse período um apresenta uma chamada de 

boa aparência ou boa apresentação. Essa proporção se manteve no ano de 1989, em que 

foram coletados 7879 peças anunciando oportunidades de emprego (23,3:1).  Em 1992, houve 

uma redução nos números de anúncios de emprego catalogados (3886) e também na 

proporção entre total publicado e quantidades de anúncios com essas exigências (20,5:1). Em 

1995, se observou que houve um aumento de publicações encontradas com esses critérios 

alusivos à aparência ou à apresentação (591), que influenciou na relação entre o total de 

publicações (4975) e esse tipo de publicação (8,4:1). A partir desse ano, ocorre a redução de 

anúncios com tais critérios (54,6;1), sendo 211 registrados, num total de 10442 publicações. 
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 Nos dois anos seguintes, é evidente o impacto da Lei punitiva, como já ressaltado. Em 

2001 foram catalogados 11636, sendo uma proporção de 969, 6 para 1; e em 2004, obteve-se 

um total de 9611 anúncios de emprego (1067:1). 

É possível supor que as organizações evitavam a utilização dos critérios devido à 

pressão dos movimentos sociais que questionaram a utilização de denominações alusivas à 

aparência nos anúncios de emprego. A Lei municipal nº 5.420 de 04 de Setembro de 1998 

utiliza esses argumentos para “a proibição da subjetiva expressão ‘boa aparência’ ou 

equivalente, em anúncios que objetivem selecionar candidatos para o preenchimento de vagas 

em quaisquer estabelecimentos, empresas ou similares e dá outras providências”. 

As empresas que usam critério mais restritivo para seleção de pessoal são mais 

propensas a anunciar vagas através de canais mais limitados como afirmam Pager, Western e 

Bonikowski (2009) e Riordan, Schaffer & Stewart (2007), tais como as redes de funcionários 

existentes, agências de emprego, ou as publicações mais seletivas, fora do alcance de pessoas 

que não possuam os atributos supostamente exigidos. Os empregadores que anunciavam nos 

grandes jornais vagas com critérios discriminatórios como idade e aparência seria uma 

exceção a esse argumento. Um viés institucionalizado tende a se naturalizar nas práticas dos 

membros da instituição que compartilham entre si crenças e representações que se reafirmam 

nas estratégias organizacionais.  

A análise dos anúncios nos permite identificar os setores da economia que ofertavam 

vagas que exigiam a aparência e a apresentação com mais frequência. As publicações não se 

distribuíam de forma homogêneas entre os diversos setores como comércio, indústria, 

serviços e administrativo entre outros. 

 

2.2.2 Frequência dos anúncios por vaga e setor da economia 

Os dados apresentados na Tabela 2 demonstram a distribuição dos anúncios por setor 

da economia. A maior quantidade de anúncios não indica o tipo de setor requisitante (58,7%). 

Com a terceirização do recrutamento e da seleção nas médias e grandes organizações, 

as consultorias de recursos humanos se tornaram responsáveis pela autoria destes anúncios, o 

que repercute no anonimato dos seus clientes. E os anúncios de emprego precisam apresentar 

informações em curto espaço, demandando economia de itens que apresente o tipo de vaga e 

os requisitos esperados para o recrutamento do candidato.  

Uma característica comum era apresentar referência apenas à requisição da boa 

aparência ou apresentação, sem qualquer alusão à escolaridade mínima para o cargo ou 

competência técnica exigida. Isso revela como a percepção sobre a atratividade física era 
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fundamental no recrutamento para determinados cargos (Johnson e cols. 2010) em detrimento 

da competência técnica. A aparência seria um atributo básico que influenciaria no julgamento 

do recrutador sobre o candidato ideal para a vaga (Little, 2012).  

 

Tabela 2: Anúncios com critérios de aparência e apresentação por setor da economia 

Setor Frequência Percentual 

Comércio     274   15,0 

Indústria       73     4,0 

Serviços    317   17,3 

Administrativo      44     2,4 

Outros      49     2,7 

Não classificado  1075   58,7 

Total  1832 100,0 

 

Entre os anúncios que indicam o setor ou tipo da empresa (Tabela 2), há uma maior 

frequência entre empresas que atua na área de serviços (17,3%) e comércio (15%). Esses 

setores exigem contato direto entre cliente e empregado, o que supõe a exigência de 

apresentação adequada e a aparência condizentes às expectativas do recrutador. O setor 

administrativo, em que o contato pessoal entre funcionários e pessoas externas a organização 

não é intenso, tem a menor quantidade de anúncios (2,4%).  Salienta-se que nos anúncios em 

sua maioria não indicava o setor (58,7%). 

Acrescenta-se ainda que a maior quantidade de anúncios que indicavam a vaga 

(Tabela 3) a ser ocupada estava concentrada na área de vendas (49,2%). A área de vendas 

depende de contato visual com o vendedor que precisa persuadir o cliente sobre a aquisição de 

um produto (Johnson e cols., 2010; Shahani-Denning, 2003). Confirmando as discussões que 

relacionam a aparência física e o perfil de determinados cargos como vendas e recepção 

(Hosoda, Stone & Stone-Romero, 2003; Shahani-Denning, 2003).  

Por outro lado, a atratividade física do candidato não teria influência em contratação 

de pessoal em outros cargos como nas áreas administração, saúde e assistência social que não 

demandariam uma boa aparência para a contratação de pessoal. 
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Tabela 3: Anúncios com critérios de aparência e apresentação por vaga 

Vaga Frequência Percentual 

      Vendas 901 49,2 

  Administração 325 17,7 

 Atendimento 291 15,9 

 Outros 106 5,8 

 Total 1623 88,6 

       Não indicados 209 11,4 

       Total 1832 100,0 

 

Os anúncios concernentes à exigência de escolaridade concentram maiores 

quantidades para candidatos que apresentem escolaridade em segundo grau. Supõe-se que boa 

aparência e a boa apresentação não sejam fundamentais para as profissões de nível superior. 

Além de que, as funções de atendimento e vendas seriam destinadas preferencialmente aos 

candidatos com escolaridade abaixo do nível superior.  

Uma análise em separado dos dois critérios em função do setor da economia e da vaga 

permite aprofundar os resultados. 

 

2.2.3 Associação entre a boa aparência e o setor da economia  

As relações entre a exigência da boa aparência e cada setor econômico nos anúncios 

de emprego apresentaram associação significativa (χ2
(4): 17,76 p<.05). 

Os setores de serviços, principalmente os restaurantes e hotéis, e o setor comercial 

contiveram as maiores quantidades de anúncios com a exigência da aparência (Tabela 4). 

Nesses contextos, o atendimento externo ao cliente é intenso e aumenta a demanda por uma 

aparência adequada (Little, 2012). Porém, esses resultados se invertem quando analisamos a 

freqüência dos anúncios publicados para o setor industrial e para o setor administrativo. 

Os trabalhos executados nesses setores são caracterizados por um contato ínfimo com 

o público externo e serviços operacionais. Podem ser argumentos plausíveis para que não seja 

uma preocupação dos selecionadores a busca por profissionais com o requisito da boa 

aparência. No setor industrial estão alocados os cargos técnicos, especificamente relacionados 

processos produtivos. E no administrativo, há em maior abrangência serviços rotineiros de 

escritório, como digitação, logística e almoxarifado. 
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Tabela 4: Frequência da expressão boa aparência em função do Setor  

  

Frequência  

Setores  

Total  

Comércio Indústria Serviços Adm Outros  
 Nenhuma 

Exigência 

Observada 82     30  85 9  25 231  

 Esperada 83,6 22,3   96,7 13,4 15,0 231  

 Aparência Observada 192     43 232  35  24 526  

 

 

 

       Total 

Esperada 190,4    50,7 220,3  30,6 34,0 526,0  

Observada 274    73 317  44  49 757  
 

O equacionamento desses dados pode ser compreendido a partir da análise sobre a 

associação entre as vagas anunciadas e as expressões que se referiam ao atributo físico do 

candidato.  

 

2.2.4 Associação entre a boa aparência e a vaga 

A demanda por uma aparência condizente está relacionada ao tipo de trabalho 

executado. A associação entre as vagas exibidas nos anúncios de emprego e a exigência da 

boa aparência mostrou significância estatística (χ2
(3) =15, 32 p<.05).  

As vagas para vendedor tiveram as maiores quantidades de anúncios que 

apresentavam denominações referentes à aparência como critério de recrutamento de 

candidatos (Tabela 5). Estudos revelam como a atratividade está associada à determinadas 

vagas de emprego e influencia as escolhas de candidato para funções que demandam o 

contato direto do cliente (Agthe & cols, 2014; Derous, Ryan & Nguyen, 2012); Harrison & 

Thomas, 2009; Hosoda, Stone & Stone-Romero, 2003; Shahani-Denning, 2003). A presunção 

de atratividade é uma característica do vendedor para reter e seduzir o cliente (Shahani-

Denning, 2003) e determina a tomada de decisão do recrutador. 
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Tabela 5: Associação da expressão boa aparência em função das vagas 

Frequência VAGAS 

Vendas Adm Atendimento Outros 

 Nenhuma exigência Observada   320 99 54 25 

 Esperada 276,5  99,7 89,3 32,5 

Aparência Observada   581 226 237 81 

 Esperada 624,5 225,3   201,7 73,5 

Total  901 325 291 106 

 

 A catalogação dos anúncios permitiu identificar que dentre os setores da economia, 

comercio e serviços apresentaram maior frequência de termos relativos à aparência para um 

candidato se adequar ao cargo. Observou-se também que as vagas na área de vendas 

apresentavam alguma expressão relacionada a tal exigência. 

 Os anúncios de emprego apresentavam ainda para determinados cargos exigências 

relativas à apresentação do candidato. Cabe discuti-los para melhor aprofundamento da 

análise dos resultados. 

 

2.2.5 Análise sobre a associação entre boa apresentação e a vaga 

A tabela 6 apresenta a associação entre os anúncios com a boa apresentação e a 

vaga. (χ2 (3) =30,46 p<.05). Observa-se que na área de vendas é maior a demanda por 

critérios associados a uma boa apresentação dos candidatos. 

 

Tabela 6: Associação entre boa apresentação e a vaga 

Frequência Vaga 

Vendas Adm Atendimento Outros 

 Nenhuma exigência Observada 577 226 233  82 

 Esperada 620,7 223,9  200,5 73 
 

Apresentação Observada 324       99  58                 24 

  Esperada 280,3 101,1 90,5 33 

Total  901 325 291 106 
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Supõe-se que o primeiro contato com o candidato deve ser pautado por um critério que 

transcende a sua experiência profissional, competência ou formação acadêmica.  Os 

selecionadores exigem dos profissionais na área de vendas que se apresentem de forma 

adequada. 

Não obstante, há uma frequencia maior de anúncios sem a exigência. O que pode 

indicar que o selecionador tender a preferir menos tal expressão para o recrutamento de 

candidatos. Ao comparar com a expressão boa aparência, pode-se inferir que a apresentação 

indica mais uma exigência que se refere ao contato inicial, que o candidato pode ajustar como  

postura ou tipo de vestuário. A aparência, por outro lado, denota uma característica mais 

estável do candidato, relacionada aos traços, porte e atributos físicos. 

 

2.3 Conclusões: Pesquisa documental 

Este primeiro estudo teve como objetivo inicial comparar a frequência da expressão 

boa aparência entre os anos de 1991, 1995, 1998, 2001 e 2004. Foram catalogados anúncios 

na secção de emprego nos Jornal A Tarde, arquivados na Biblioteca Pública do Estado da 

Bahia. 

A partir dos dados, notou-se que a boa aparência não é mais um requisito explícito 

nos anúncios de jornais. As normas e acordos parecem efetivar o impedimento dessas 

publicações. Tal resultado pode ser cotejado com a pesquisa anterior (Paim, 2005) na qual se 

identificou a persistência da boa aparência no mercado de trabalho. Há uma crença comum 

que reforça a aparência como um atributo fundamental para cargos de contato direto com o 

público. Ademais, notou-se uma redução significativa da exigência da boa apresentação 

nestes anúncios ao se comparar os anos de 1991, 1995, 1998, 2001 e 2004. Nos anos de 2001e 

2004, os anúncios de emprego apresentaram baixas quantidades dessa terminologia. 

 A análise dos anúncios catalogados permitiu identificar um padrão referente à 

exigência dos referidos critérios, em relação aos setores da economia.  Os setores de serviços 

e comércios tiveram a maior frequência dos anúncios de emprego que aludiam à aparência e 

também à apresentação de um candidato. As publicações que buscavam profissionais para o 

setor industrial apresentaram informações diferentes para a investidura nos cargos.  Na 

indústria, a competência técnica e a formação profissional são mais relevantes na divulgação 

das vagas de empregos. 

Essa análise se aprofunda quando se considera as vagas exibidas nos anúncios de 

emprego. A requisição da boa aparência está relacionada especificamente ao tipo de trabalho 

executado (Agthe e cols. 2014; Johnson e cols, 2010; Ruffle & Shtudiner, 2011). 
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 O cargo de vendedor teve as maiores quantidades de anúncios com termos, 

denominações e afirmações alusivas à aparência. O mercado de trabalho exigia da mesma 

forma que o candidato a essa função ostentasse uma boa apresentação. 

Na seleção de pessoal, a experiência profissional é muitas vezes negligenciada em 

benefícios de atributos que se associam mais a atratividade física do candidato, coadunando 

com estudos que revelaram como os rostos atrativos são favorecidos na tomada de decisão em 

seleção de pessoal (Agthe e cols., 2014; Derous,  Ryan & Nguyen, 2012; Harrison & Thomas, 

2009; Hosoda, Stone & Stone-Romero, 2003; Little & Robert, 2012; Shahani-Denning, 2003).  

Os resultados demonstraram a necessidade de um segundo estudo para avaliar os 

critérios determinantes nos julgamentos sobre a boa aparência. Identificamos que os 

candidatos a vendedor nos setores de comércio e serviços são alvos preferenciais desses 

anúncios de emprego. Não seria possível ratificar a premissa de que a adoção desse termo 

seria um mecanismo implícito de exclusão racial (Damasceno, 2011; Johnson e cols., 2010).  

Algumas questões permaneciam abertas: A cor da pele determina a avaliação sobre a 

aparência de um candidato em seleção de pessoal? Profissionais de recursos humanos 

reforçam padrões de comportamento discriminatório em seleção de pessoal devido à 

aparência identificada em rostos raciais prototípicos? Podem-se incluir fatores como 

vestuário, higiene e outros traços físicos, como cabelo, na tomada de decisão sobre a 

atratividade de um candidato? 

Para responder a tais indagações foi realizada uma simulação de seleção de pessoal 

com profissionais de recursos humanos e estudantes de graduação. Os participantes avaliaram 

currículos fictícios de candidatos a vagas de vendedor (contato externo) e vagas de digitador 

(contato interno). A produção dos currículos demandou a utilização de fotos prototípicas de 

homens negros e brancos. O banco de imagens desenvolvido por Mendes, Arrais e Fukusima 

(2009), por técnica de computação gráfica, denominada morphing foi referencial para escolha 

das imagens fotográficas. O capítulo seguinte apresenta o estudo desenvolvido para avaliação 

das fotos referidas.  
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3. Estudo II: Avaliação de Fotos Prototípicas 

 Discute-se neste capítulo o segundo estudo realizado nesta investigação que objetivou 

a montagem de uma escala de branqueamento a partir de fotos prototípicas de negros e 

brancos brasileiros. As fotos avaliadas serviram de insumo para os currículos avaliados na 

seleção de pessoal simulada. 

 Utilizou-se o banco de fotografias desenvolvidas por Mendes, Arrais e Fukusima 

(2009), composto por sessenta e quatro (64) imagens prototípicas de homens e mulheres, 

negros, brancos e pardos. Os autores descrevem que as imagens foram produzidas por técnica 

de computação gráfica, denominada morphing: 

 

 cada uma delas foi gerada a partir de quatro imagens faciais 

aleatórias de pessoas que se autodeclararam às respectivas categorias 

de cor e sexo. Cada uma das seis faces prototípicas finais 

correspondentes a cada categoria de cor são resultados das fusões 

aleatórias aos pares das 16 imagens disponíveis em cada um dos 

arquivos. Ou seja, cada uma das faces prototípicas é resultado de 

fusões aos pares de 64 imagens faciais diferentes e aleatórias. 

 

 A utilização de fotografias tem sido um procedimento relevante na pesquisa social. Os 

resultados demonstram a influência da percepção da face nos julgamentos sociais (Chen, 

2014; Hagiwara, Kashy, Cesario Rohner, 2012; Rasmussen, 2012; Zebrowitz & Montepare, 

2008) na categorização racial (MacLin & Malpass, 2001) na atratividade física (Mendes, 

Arrais & Fukusima, 2009) e especificamente em seleção de pessoal (Agthe,  Spörrle,  Frey &  

Maner, 2014; Harrison & Thomas, 2009; Hosoda, Stone & Stone-Romero, 2003;  Ruffle & 

Shtudiner (2011); Shahani-Denning, 2003). 

Investigações têm utilizado a avaliação curricular com fotos para avaliar preconceito e 

discriminação. Ruffle e Shtudiner (2011) estudaram o papel de atratividade física em processo 

de contratação, enviando currículos para vagas de emprego anunciadas.  Agthe, Spörrle, Frey 

e Maner (2014) investigaram a atratividade entre as pessoas de mesmo sexo. Como 

procedimento, os autores utilizaram carta de apresentação do candidato e currículo com fotos 

A necessidade de uma avaliação das fotos deve-se a variação fenotípica que se observa 

nos grupos raciais. Não há um padrão de homem ou mulher negra, em formato de nariz, tipo 

de cabelo e cor da pele. Harrison e Thomas (2009) demonstraram que o efeito de 

características faciais sobre a discriminação racial no mercado de trabalho depende da 
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variação do tom da pele. Os candidatos com pele mais clara foram favorecidos a despeito da 

competência ou formação profissional. 

 A mesma análise cabe para o grupo de brancos. Existem homens com perfis físicos 

diferentes, que não justifica um tipo único categorizado como branco. Brown-Iannuzzi, Keith 

Payne e Trawalter (2012), em dois estudos sobre discriminação racial em processos seletivos, 

sugerem que um candidato branco é escolhido em seleção de pessoal, pois está associado à 

imagem estereotipada de funcionário ideal. 

A próxima seção apresenta o método adotado no estudo. São descritos os participantes 

das pesquisas, os procedimentos para obtenção dos dados.   

 

3.1 Método 
A estratégia de coleta de dados utilizada dependia da avaliação individual e em grupo 

de juízes das imagens prototípicas de negros e brancos. Esta estratégia é apresentada nas 

seções seguintes. 

 

3.1.2. Participantes  

Os sete juízes foram selecionados por conveniência entre profissionais soteropolitanos 

de nível superior e nível médio, com idade entre 27 e 45 anos (M = 36,8; DP = 7,8) conforme 

tabela 7. 

 

3.1.3. Procedimentos 

A tarefa inicial para os juízes foi definir individualmente as fotos de homens em 

grupos de negros, brancos e pardos (Anexo A) . Em seguida a mesma tarefa foi realizada para 

avaliação das imagens fotográficas de mulheres (Anexo B). Promoveu-se uma discussão para 

organizar as fotos com o fim de comparar com o agrupamento previamente definido por 

Mendes, Arrais e Fukusima (2009).  

Embora as imagens de mulheres e homens pardos tenham causado dúvidas na inclusão 

das imagens entre grupos de fotos por raça, não houve mudanças no padrão racial definidos 

anteriormente pelos autores. Os grupos de fotos originais foram mantidos obedecendo à 

organização propostas entre as imagens femininas e masculinas, nos grupos de pardos, negros 

e brancos. 

Os juízes depois de organizarem as imagens em grupos raciais, definiram uma escala 

(com variação de um a oito) entre a foto mais prototípica de homens e mulheres, negros e 

brancos e a menos prototípica.  
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Tabela 7: Dados sociodemográficos dos juízes 

Sexo Idade Cor Escolaridade Atuação 

Homem 45 Negro Superior Psicologia 

Homem 45 Negro Superior Psicologia 

Homem 43 Pardo  Superior Ensino de Geografia 

Homem 38 Pardo Nível Médio Consultor Financeiro 

Mulher 27 Negra Sup Incompleto Professora 

Mulher 31 Branca Nível Médio Vendedora 

Mulher 29 Branca Nível Médio Técnica em automação 

 

3.2 Análise e discussão dos dados – avaliação de fotos prototípicas 

 O estudo teve como objetivo inicial validar a formação prévia dos grupos de fotos de 

homens e mulheres, brancos, negros e pardos, produzidas por Mendes, Arrais e Fukusima 

(2009). Como resultado notou-se que as 16 fotos prototípicas em cada conjunto (sexo/raça) 

correspondem a imagens prototípicas de pessoas que pertence aos grupos formados pelos 

autores. 

Na pesquisa já referida, as faces prototípicas masculinas e femininas foram avaliadas 

por pessoas de ambos os sexos que se autodeclararam brancas, pardas e pretas na região de 

Ribeirão Preto (SP). Foram utilizadas 64 imagens de faces de voluntários da mesma região 

para elaboração de cada foto.  Os autores fizeram sucessivas sobreposições e interpolações 

aos pares das imagens intermediárias até que obtiveram uma única imagem, a face prototípica. 

A concordância entre a autodeclaração de cor e a heteroatribuída indicou que os protótipos 

são representativos de suas respectivas categorias de cor/raça. 

A avaliação das imagens faciais prototípicas não se limitou à validação do banco de 

imagens. Montou-se uma escala de branqueamento destes rostos, promovendo uma 

estratificação segundo a cor da pele identificada nas fotos.  

Uma escala de branqueamento facilita a comparação no julgamento de imagens de 

negros e brancos entre si e entres os grupos raciais. Em concordância com Harrison e Thomas 

(2009) reitera-se que o racismo deve ser compreendido sem a dicotomia entre pretos e 

brancos, mas a partir de uma estratificação que obedece a uma variação do tom da pele. A tez 

da pele pode ter um papel mais saliente e determinante em julgamento de um currículo do que 

a formação educacional e experiência profissional (Hagiwara, Kashy & Cesario (2012). 



76 
 

O efeito do branqueamento na tomada de decisão tem sido refletido por pesquisadores 

como Harrison e Thomas (2009). As relações raciais não podem ser compreendidas numa 

dicotomia entre grupos raciais, mas levando em conta as diferenças deles. A discriminação 

racial pode atingir negros avaliados como mais prototípicos, assim como a inclusão, os 

percebidos como mais brancos. Os estereótipos que atingem os grupos raciais podem ser 

ativados quando determinadas características fenotípicas se tornam salientes, como um cabelo 

Black Power.  

A “nega do cabelo duro que não gosta de pentear”, música composta por Luiz Caldas e 

Paulinho Camafeu em 1985, no seu disco “Magia” apresenta e desqualifica um tipo de mulher 

negra e sugere outro perfil de mulher a ser seguido (Paim, 2005). Além de ser compelida a 

mudar a forma de pentear, há uma violência inerente à mudança. A pressão social para que 

um padrão estético seja adotado é reforçado no refrão “Pega ela aí, pega ela aí pra passar 

batom”.   

Por outro lado, a percepção de negros mais claros, com cabelos alisados pode ser 

discrepante de outros negros, devido à diferença apresentada. No Brasil, não é um fato raro a 

categorização de negros devido ao tipo de nariz, mais ou menos afilado, ou pelo cabelo ser ou 

não liso. Essas classificações podem garantir direitos, ganhos ou benefícios bem como negá-

los. Subtipos como negro da alma branca ou negro bonito, por exemplo, evidenciam que 

pode haver uma exceção ao estereótipo que associam o negro a atributos negativos. As 

crenças que desqualificam a população, no entanto, se mantêm intensa.  

Dentre as 16 fotos do banco de imagem avaliadas pelos juízes, quatro foram retiradas 

para montar as escalas, segundo os critérios: a mais prototípica (primeira posição), a menos 

prototípica (décima sexta posição) e as duas em posição intermediária (oitava e nona posição). 

 A primeira escala resultante do estudo representou uma graduação crescente de 

embranquecimento entre homens negros e brancos (Figura 6). Nessa escala o negro 1 e o 

branco 1 representam as imagens mais prototípicas nos seus respectivos grupos raciais. Os 

juízes avaliaram de forma unânime estes rostos como possuidores dos traços fenotípicos mais 

próximos ao brasileiro comum.  

 

 

 

 



77 
 

 

    Negro1       Negro2        Negro3         Negro4     Branco4       Branco 3       Branco 2       Branco 1 

(1)            (02)            (03)            (04)            (05)             (06)               (07)             (08) 

Figura 6: Imagens prototípicas de homens numa escala de branqueamento.       

Fonte: Mendes, Arrais e Fukusima (2009) 

No estudo, as fotos identificadas e agrupadas como imagens prototípicas de indivíduos 

pardos foram excluídas. Os participantes mostraram dificuldades para avaliar estas fotos,  

confirmando as discussões sobre identificação e avaliação dos membros deste grupo racial. 

Embora sejam agrupados nas políticas públicas por compartilharem o padrão de desigualdade 

socioeconômica dos membros dos grupos percebidos como pretos (Silva & Leão, 2012), nota-

se a dificuldade de incluir uma pessoa num grupo de pardos. Preferiu-se utilizar para a 

produção da escala as diferenças fenotípicas entre os negros.  

As fotos prototípicas das mulheres podem ser identificadas na outra escala produzida 

(Figura 8). Pesquisas apontam como as mulheres sofrem o efeito aditivo de gênero e raça em 

vários aspectos. (Mucherah & Frazier, 2013; Bardack & McAndrews;2001 e Agthe & cols., 

2014). Biernat, Fuegen e Kobrynowicz (2010) notaram que crenças estereotipadas produzem 

inferências negativas sobre a competência das mulheres no mundo do trabalho. Johnson e 

cols.(2010) e Davison e Burke (2000) identificaram o efeito da atratividade na exclusão das 

mulheres em seleção para funções restritas ao sexo masculino. Os candidatos do sexo 

feminino recebem menor classificação quando estão sendo avaliados para um trabalho 

identificado como específico do sexo oposto.   

A figura 7 ilustra a escala feminina de fotos definida pelos juízes. A foto negra 1 

representa a imagem avaliada como a mais prototípicas de uma mulher negra.  No pólo oposto 

da escala, tem-se a foto julgada como exemplo mais representativo de uma mulher branca. 

Por outro lado, as fotos negra 4 e branca 4 são as representações que menos se aproximam 

respectivamente do protótipo dos seus grupos raciais 
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   Negra 1        Negra2         Negra 3       Negra4       Branca 4       Branca 3      Branca 2     Branca1   

(1)            (02)            (03)            (04)            (05)             (06)               (07)             (08) 

Figura 7: Imagens prototípicas de mulheres  numa escala de branqueamento.       
Fonte: Mendes, Arrais e Fukusima (2009) 

 

As duas escalas podem servir de instrumento para pesquisa em diversos contextos 

sociais em que a aparência física influencia a tomada de decisão, como em seleção de pessoal. 

A avaliação de atributos físicos pode determinar a escolha no processo de comparação entre 

candidatos por ativar crenças e representações compartilhadas. Tal situação decorre das regras 

diretas de exclusão organizacional ou o viés do selecionador reforça seus preconceitos na 

captação de pessoas. Ou mesmo, o profissional pode compartilhar ou não crenças negativas, 

mas reforça práticas discriminatórias, muitas vezes para reduzir a incerteza e simplificar suas 

decisões em um ambiente competitivo (Uhlmanna & Silberzahna, 2014).  

Em um contexto de seleção, a aparência física reforça os estereótipos que se 

caracterizam por manter expectativas sobre os membros de um grupo alvo (Arvey, 1979; 

Moura & Lopes, 2014). O entrevistador associa as crenças estereotipadas com as 

características exigidas pelo trabalho e enviesa a decisão em favor de um candidato que  

represente o ideal de profissional esperado para a vaga (Brown-Iannuzzi, Keith Payne & 

Trawalter, 2012; Ferreira & Gondim, 2014; Moura & Lopes, 2014). Os estudos sobre viés 

racial em seleção de pessoal mostram, mormente, como a percepção sobre a cor da pele pode 

determinar espaços restritos no acesso ao mercado de trabalho.  A pertença racial, percebida 

sob os filtros do preconceito, restringe os candidatos percebidos como brancos às vagas que se 

destinam ao atendimento direto com o cliente ou em posição organizacional de prestigio. 

A escala de branqueamento tende a ajudar a compreender como as diferentes 

combinações de cor de pele, tipo de nariz e formato do rosto repercute na avaliação de um 

candidato como negro ou branco. Isso porque a inclusão de um alvo numa categoria racial 

(negro, branco, pardo, indígena) independe das características fenotípicas autopercebidas. Um 

indivíduo com tom de pele pouco escuro pode não se perceber como negro devido também ao 

tipo de nariz ou cabelo, mas o selecionador pode assim defini-lo.  

O racismo brasileiro apresenta uma complexidade que se estrutura em uma 

desqualificação da aparência física ou mesmo na invisibilidade da população negra.  A cor da 
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pele, a textura de cabelo, o formato do nariz e dos lábios sempre foram alvos principais de 

imagens estereotipadas desse grupo racial, repercutindo negativamente no acesso ao mercado 

de trabalho. A regra é conformar às normas sociais exigidas, implícitas ou não, como a 

exigência da boa aparência.  

A boa aparência tem sido percebida como um viés racista em seleção de pessoal. Os 

candidatos por não apresentarem atributos associados às suas características físicas não são 

escolhidos para uma determinada vaga em uma organização específica. Tal exigência é um 

crivo que demonstra como práticas complexas e sofisticadas de discriminação racial operam 

nas organizações. Mesmo sendo um critério em que negros possam se adequar (Paim, 2005), 

pesquisas demonstraram como o padrão avaliativo está referenciado na aparência física do 

branco (Damasceno,2005). O julgamento positivo ou não depende da avaliação das 

características físicas, que determinaria a pertença racial do candidato, e das crenças racistas 

compartilhadas pelo selecionador 

3.3 Conclusões: avaliação de fotos prototípicas 

Este estudo objetivou a construção de uma escala de branqueamento por meio de fotos 

prototípicas de grupos raciais. A escala construída traz uma contribuição aos estudos de 

Mendes, Arrais e Fukusima (2009) ao prover um escalonamento entre as imagens em cada 

grupo racial. Uma escala de branqueamento torna-se útil num contexto de tomada de decisão, 

como uma seleção de pessoal. A dicotomia entre pretos e brancos cede espaço a uma 

estratificação que obedece a uma variação do tom da pele. Considera-se o papel proeminente 

da tez da pele no julgamento de um currículo do que a formação educacional e experiência 

profissional (Hagiwara, Kashy & Cesario, 2012; Harrison e Thomas, 2009).  

A exclusão racial pode atingir negros de forma diferente a depender do julgamento 

quanto às características prototípicas. Muitos negros são categorizados em subtipos devido ao 

tipo de nariz ou pelo cabelo crespo. Essas crenças quando compartilhadas de forma negativa 

são reforçadas nas relações sociais, conforme a saliência do atributo grupal.  

A atratividade física exerce um papel no processo de avaliação das fotos e na escolha, 

preferências e tomada de decisão. A aparência facilita a padronização de membros de um 

grupo alvo sob julgamento. A percepção sobre a aparência física é fundamental para 

categorizar, e, assim, estereotipar. Considera-se que um viés em seleção de pessoas tende a 

definir e qualificar uma aparência com adjetivos como boa, excelente ou ótima. O racismo 

pode determinar o viés do selecionador que ao reforçar seus preconceitos exclui mulheres e 

homens negros deste critério.  
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Para suprir as lacunas sobre a influência de crenças racistas num processo de tomada 

de decisão tornou-se fundamental uma seleção de pessoal simulada.  A seleção de pessoal foi 

estruturada em uma avaliação de currículos fictícios, com fotos masculinas de negros e 

brancos supostamente enviados para anúncios de emprego na área de vendas e digitação.  

Salienta-se que a escala feminina não foi utilizada nesse momento para evitar o efeito aditivo 

de gênero que impõe uma condição ainda maior de desigualdade a outra categoria social: a 

mulher negra (Agthe & cols. 2014; Bardack e McAndrews; 2001; Biernat, Fuegen e 

Kobrynowicz, 2010; Davison & Burke,2000; Johnson & cols., 2010; Mucherah & Frazier; 

2013). 

O próximo capítulo se propõe a apresentar os objetivos do estudo, assim como, as 

hipóteses testadas, o método utilizado, as discussões e análise dos dados obtidos. 
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4. Estudo III: Seleção de Pessoal Simulada 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o último estudo da investigação. O 

primeiro foi uma pesquisa documental que demonstrou uma lacuna referente aos critérios 

determinantes da boa aparência e uma explicação plausível sobre os efeitos da percepção da 

aparência na utilização desta exigência em seleção de pessoal. O estudo seguinte foi uma 

avaliação de fotos prototípicas de homens negros e brancos. Como resultado produziu como 

uma escala de branqueamento destas imagens fotográficas. O estudo descrito a seguir trata-se 

de uma seleção de pessoal simulada através de currículos confeccionados com essas imagens 

avaliadas. 

 

4.1. Seleção de pessoal simulada: objetivos. 

Buscou-se com esse estudo identificar e analisar os critérios utilizados em um 

processo seletivo para um avaliador definir padrões referenciais para julgar aparência de um 

candidato. Damasceno (2000), em pesquisa histórica, demonstra como a preferência pela cor 

do candidato era associada à boa aparência nos anúncios de empregos publicados na década 

de trinta. A partir dos anos 90, as publicações em jornal foram proibidas de anunciar 

empregos com esta exigência, em Salvador, devido à pressão do movimento negro que se 

sustentava no histórico de preferência racial explícita na ideia da boa aparência. 

  Não há como avaliar em um anúncio de emprego os critérios do selecionador para 

julgar a boa aparência do candidato, sobretudo, em que medida a pertença racial do candidato 

influencia sobre este julgamento. É necessário, pois, investigar os critérios que definem o 

julgamento da boa aparência, mesmo em anúncios que não trazem explicitamente essa 

exigência, pois como reitera Gomes, Braga & Vieira (2008) não há garantia de que outros 

requisitos, como gênero, cor estejam ocultos dissimulando preferências ou rejeições a 

características dos candidatos. Então a aparência é determinante ou não na escolha do 

candidato, sobretudo para cargos de atendimento como vendedor? A boa aparência seria um 

critério que se fundamenta em julgamento racista?  

Visando alcançar respostas aos questionamentos, foi conduzida uma pesquisa com o 

objetivo de avaliar o efeito da pertença racial sobre a escolha de candidato em seleção de 

pessoal. Para tanto, foram definidos os seguintes objetivos específicos:  

 a. Comparar os julgamentos sobre candidatos negros e brancos para funções de 

atendimento externo (contato direto com o cliente) e interno (nenhum contato com cliente); 
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 b. Verificar os critérios adotados para determinar a boa aparência de um candidato a 

emprego; 

 c.  Avaliar o efeito do preconceito racial sobre a escolha de candidatos em seleção de 

pessoal; 

 

4.2 Hipóteses 

Cinco hipóteses foram testadas nesse estudo A primeira hipótese refere-se à percepção 

da aparência numa seleção de pessoal; a segunda hipótese alude ao julgamento da boa 

aparência em processo seletivo; por fim, as três últimas hipóteses fazem referência aos 

padrões de discriminação racial no mercado de trabalho: a exclusão categórica, os padrões de 

julgamento e a codificação racial. 

 

4.2.1 Hipótese referente à percepção da aparência.  

A hipótese referente à percepção da aparência assegurava que os participantes na 

condição com foto, na média, escolheriam preferencialmente os candidatos brancos. A 

tomada de decisão nesse sentido (Shahani-Denning,2003; Young, 2007; Agthe & cols., 2014) 

seria influenciada por crenças estereotipadas e expectativas sobre a aparência física do alvo 

(Langlois & cols.,2000). 

O racismo é percebido quando a percepção sobre a raça é a referência que define o 

desenvolvimento das pessoas numa organização desde sua entrada no processo seletivo. O 

racismo, destarte, tende a regular a forma como os atores sociais julgam os candidatos já na 

seleção de pessoal. (Pereira, 2015).  O racismo brasileiro, por sua vez, se estruturou, entre 

outras formas, na desqualificação da aparência física da população negra. A cor da pele, a 

textura do cabelo, o formato do nariz e dos lábios sempre foram alvos principais de imagens 

estereotipadas relacionadas às pessoas pertencentes ao referido grupo racial (Paim, 2005). O 

mercado de trabalho é um contexto essencial para analisar o fenômeno, já que o racismo se 

mostra de forma explícita neste espaço. No mercado de trabalho, as pessoas precisam se 

conformar às normas sociais exigidas, implícitas ou não, em função de expectativas de 

comportamento reforçadas nas organizações.  

4.2.2 Hipótese referente à boa aparência. 

 A hipótese referente à boa aparência  supunha que no julgamento sobre os itens que 

definem a boa aparência, a cor da pele apresentaria menor média de aceitação e o vestuário 

seria o critério com maior média entre os itens.  
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A aparência facilita para o avaliador a condição de distinguir e homogeneizar os 

membros de um grupo alvo sob julgamento (Zebrowitz & Montepare, 2008). E ao eliciar 

crenças estereotipadas e expectativas de comportamento frente ao alvo atrativo ou não 

(Langlois et al.,2000) influencia sobremaneira o julgamento social (Agthe, Spörrle, Frey &  

Maner, 2014). A percepção sobre a aparência física é fundamental para o processo de 

categorização e, portanto, para o desenvolvimento de estereótipos. 

 A expressão boa aparência se apresenta como um critério fundamental na avaliação e 

julgamento de pessoas que buscam determinadas vagas no mercado de trabalho. A sua 

utilização sempre foi questionada pelo movimento negro brasileiro, por escamotear uma 

expectativa fortemente racista (Damasceno, 2011; Paim, 2005).  O recrutador de pessoal, ao 

eleger esse critério, definiria a contratação de pessoal a partir de padrão estético racial que 

excluiriam as pessoas negras (Salgueiro, 2009).  

Os participantes tenderiam a controlar o preconceito ao negar que a cor da pele define 

a boa aparência. Em direção oposta,, os participantes tenderão a escolher o vestuário como 

definidor daquilo que se convencionou denominar boa aparência. 

 

4.2.3 Hipóteses sobre os padrões de discriminação 

As hipóteses seguintes avaliam os padrões de discriminação adotados por um 

recrutador. A discriminação numa seleção de pessoal pode acontecer por meio de três 

categorias distintas de comportamento: a exclusão categórica, a mudanças de padrões de 

julgamento e a categorização racial da vaga. (Pager, Western & Bonikowski, 2009).  

 

4.2.3.1 Hipótese sobre exclusão categórica. 

A exclusão categórica se caracteriza por nenhuma interação com um candidato numa 

seleção (Pager & Western, 2012) e uma rejeição automática do postulante a uma vaga de 

emprego em função de uma característica que seria imprescindível para ocupação da uma 

vaga. A exclusão categórica é geralmente adotada na avaliação de currículos dos candidatos 

(Cotton & Gilbert, 2007; Dovídio & Gaertner, 2010; Hughes & Davidson, 2011; Kaas & 

Manger,2010).  

Essa hipótese infere que os currículos com fotos prototípicas de negros são excluídos 

em seleção de pessoal quando há pelo menos um currículo com imagem fotográfica de um 

branco. 
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4.2.3.2 Hipóteses referentes aos padrões de julgamento 

Os candidatos negros mesmo apresentando melhor avaliação entre os candidatos 

tendem a ser excluídos num processo seletivo, em função de uma mudança no padrão de 

julgamento do selecionador. 

A mudança de padrões de julgamento reflete um processo mais dinâmico de tomada 

de decisão em seleção de pessoal, que se verifica quando percebedores mudam ou ajustam seu 

julgamento em função de crenças estereotipadas sobre os grupos sociais. (Biernat, Crandall, 

Young, Kobrynowicz & Halpin, 1998; Biernat, 2009; Collins, Crandall & Biernat, 2006; 

Biernat, Fuegen & Kobrynowicz, 2010; Biernat, Collins, Katzarska-Miller & 

Thompson,2009;  Ciccocioppo,2011; Fuegen & Endicott, 2010). Os estereótipos como 

crenças compartilhadas (Hamilton, Sherman, Crump & Spencer-Rodgers, 2009; Pereira, 

2002; Stangor, 2009) criam um contexto de expectativas, um quadro de referência contra o 

qual um grupo e um indivíduo, membro deste grupo são avaliados. (Biernat, 2004; Collins, 

Crandall & Biernat, 2006; (Biernat, Fuegen e Kobrynowicz, 2010). 

 

4.2.3.3 Hipóteses referentes à categorização racial da vaga de emprego 

O efeito da percepção sobre a aparência pode resultar num padrão de resposta 

denominado categorização racial da vaga de emprego. A categorização racial representa um 

comportamento adotado por um selecionador que se caracteriza no direcionamento dos 

candidatos negros para determinados tipos de trabalho, com maiores exigências físicas, 

menores habilidades intelectuais e reduzido contato com o cliente (Camino Torres e Almeida, 

2003; Pager, Western & Bonikowski, 2009; Smith, A. N., Brief, A. P. e  Colella, A.; 2013). A 

hipótese sugere que os currículos de candidatos negros serão direcionados para a vaga de 

auxiliar de serviços gerais. 

As hipóteses salientadas serviram de base para delinear o método de pesquisa. Os 

procedimentos para coleta de dados, a constituição da amostra, definição e validação dos 

instrumentos de pesquisas são apresentados na próxima seção. 

 

4.3 Método 

O estudo foi produzido para investigar o julgamento da aparência nos processos de 

seleção de pessoal. Tal objetivo fundamentou a estratégia metodológica desta investigação: 

uma simulação de um processo seletivo. A descrição dos participantes e os procedimentos 

adotados são descritos a seguir. 
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4.3.1 Participantes  

Profissionais de recursos humanos (RH) e estudantes de graduação participaram da 

investigação. Os profissionais de RH atuam no cotidiano em seleção de pessoas nas suas 

organizações e conhecem a pressão do mercado por adequação das vagas ao perfil de 

candidatos. Para comparar o efeito da experiência profissional, incluíram-se estudantes de 

cursos superiores que preparam seus graduandos para atuar em recursos humanos, a saber: 

Psicologia, Administração e Gestão de Pessoas. 

A amostra, não-aleatória, foi composta por setenta e quatro (74) participantes, sendo 

quarenta e dois profissionais (57%), como descrito na Tabela 8. A quantidade referida de 

participantes deveu-se à dificuldade em encontrar profissionais disponíveis para se submeter 

ao instrumento de pesquisa, mesmo fora do local de trabalho.  

Os participantes tinham idade entre 19 e 56 anos (M=29; DP=7,75) e se declararam 

em sua maioria do sexo feminino (77%), de raça preta (41%) e parda (23%) e com formação 

predominante em psicologia (69%).  

 
Tabela 8: Dados sociodemográficos dos participantes  
Características N % 
Sexo   

Homem 17 23 
Mulher 57 77 

Raça   
Preta 41 55,4 
Branca   9 12,2 
Parda 23 31,1 

Idade   
19- 29 47 63,5 
30 – 39 19 25,7 
40 – 49  6   8,1 
50  e acima  2   2,7 

Formação Acadêmica   
Psicologia 51 68,9 
Administração  6   8,1 
Gestão de Pessoas  8 10,8 
   

Atuação profissional 
Estudante                                               
Profissionais 
 

 
32 
42                                                                                        
 

 
43 
57 

 

Toda a coleta de dados foi realizada em um notebook Pentium 200 Mhz, rodando o 

sistema operacional Windows XP. Os instrumentos utilizados foram uma avaliação de 

currículos, um conjunto de escalas de preconceitos, um inventário sobre racismo no mercado 

de trabalho, um indicador de boa aparência e um questionário sociodemográfico. Os 
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instrumentos foram elaborados com o sistema de autoria Asymetrix Toolbook Instructor II, 

versão 5.03. 

 

4.3.2 Instrumentos 

Na pesquisa foi utilizado um software constando uma avaliação de currículos, escalas 

de preconceito, um inventário de racismo no trabalho, um indicador de boa aparência e um 

questionário sociodemográfico, apresentados a seguir. 

 

4.3.2.1 Software - Seleção de Currículos 

Foi construído um software para facilitar aos participantes a simulação de uma seleção 

de pessoas, por intermédio de currículos em duas condições, com ou sem foto. Os currículos 

para a função de vendedor (Apêndice A) e para digitador (Apêndice B) foram construídos a 

partir do modelo (http://office.microsoft.com/pt-br/templates/curriculo-TC102918880.aspx), 

tendo sido adotadas mudanças em função da sugestão de dois consultores, um mestre em 

psicologia organizacional e um consultor em gestão de pessoas. A Figura 8 é um exemplo do 

currículo utilizado com foto para a função de vendedor. Subtraiu-se o nome do candidato e 

identificação das empresas por razões éticas. 

 

Figura8: Exemplo de currículo utilizado para a função de vendedor 
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Figura9: exemplo de currículo utilizado para função de digitador 

 

Produziu-se assim uma escala com a seguinte formatação: em um extremo tinha a 

imagem prototípica do homem mais negro, que recebeu o valor um (1) e, em outro extremo a 

foto mais prototípica do branco, que recebeu o valor oito (8). As outras fotografias 

representam homens menos negros (2, 3, 4) e menos brancos (5, 6, 7), o que representa uma 

escala ascendente de branqueamento. A Figura 10 ilustra a escala ascendente de 

branqueamento. 

 

 

    Negro1       Negro2        Negro3         Negro4     Branco4       Branco 3       Branco 2       Branco 1 

(1)            (02)            (03)            (04)            (05)             (06)               (07)             (08) 

Figura 10: Imagens prototípicas de homens utilizadas nos currículos numa escala de 

branqueamento      

Fonte: Mendes, Arrais e Fukusima (2009) 

 

As fotos prototípicas das mulheres avaliadas foram excluídas para evitar o efeito 

aditivo do gênero na seleção, o que implicariam desvio do objetivo da investigação. As 

imagens dos pardos também foram eliminadas devido à dificuldade de categorização racial do 
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grupo. Os pardos e pretos são conjuntamente considerados negros e assim beneficiários de 

políticas públicas, sobretudo, as ações afirmativas. Esses grupos raciais sofrem o impacto das 

desigualdades socioeconômicas em índices próximos (Silva & Leão, 2012). Não obstante, os 

pardos mais claros podem ser percebidos por brancos ou os mais escuros, como negros. 

Considera-se que a tez da pele tem efeito no julgamento social e os “menos negros”, os 

pardos, por terem a cor da pele mais clara, podem sofrer o impacto reduzido do racismo. 

Optou-se por identificar o efeito da tez da pele a partir do julgamento das quatro imagens dos 

pretos e quatro fotos de homens brancos nos currículos, na escala de branqueamento indicada 

pelos juízes.  

Na condição com foto, o software de forma aleatória ajustava o currículo e foto para 

avaliação dos participantes, de modo que todos tivessem a mesma chance de avaliar todas as 

fotos da escala. Na condição sem foto, o currículo era apresentado com uma silhueta da 

imagem. 

Os cargos de vendedor e digitador foram escolhidos para a simulação de recrutamento.  

Na pesquisa realizada com anúncios de jornal, esses cargos mostraram frequência totalmente 

distinta do termo boa aparência. Os resultados da pesquisa revelaram que as empresas não 

utilizavam tal exigência para o cargo de digitador. Por outro lado, os anúncios para vendedor 

mostravam tal critério como essencial para a investidura do cargo. 

Para manter a padronização na apresentação dos currículos foi escolhido um anúncio 

encontrado em um jornal de grande circulação em Salvador, por atender às especificações dos 

cargos de vendedor e digitador. Tal anúncio se mostrou ajustável para candidatos nas duas 

áreas, pois apresentava apenas três exigências explícitas: o segundo grau completo, o requisito 

da boa aparência e condução própria. (Figura 11). Designava-se à contratação de profissionais 

para a função denominada “Contato”. 

O requisito da boa aparência foi excluído do anúncio para evitar a influência da 

desejabilidade social nas respostas dos participantes e identificar em que medida esse critério 

ainda persiste na avaliação de candidatos em seleção de pessoal. Foram utilizadas escalas de 

preconceito para avaliar o efeito das atitudes preconceituosas nas escolhas dos participantes. 
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Figura 11: Reprodução do anúncio publicado no Jornal A Tarde em 23/09/1995 

 

4.3.2.2 Escalas 

As escalas utilizadas eram de cinco pontos, com os seguintes extremos: discordo 

totalmente (1) e concordo totalmente (5), sendo agrupadas em um só instrumento. Constavam 

as escalas de motivação para responder sem preconceito (Gouveia & cols., (2006);  Plant & 

Devine (1998), privilégio racial (Neville e cols, 2000), racismo flagrante (Neville e cols, 

2000) e afirmação de diferenças (Santos e cols, 2006).  

Os participantes ainda completaram um Inventário de Racismo no Mercado de 

Trabalho, construído pelo próprio autor, a partir das reflexões e discussões propostas por 

Pereira (2015) sobre discriminação racial, com alternativas de respostas (1) sim ou (2) não, 

um Indicador de Boa aparência e um questionário de dados sócio-demográfico. 

 

4.3.2.2.1 Escala de Motivação para Responder sem Preconceito 

A Escala de Motivação pra Responder Sem preconceito (Anexo c) é estruturada em 

duas medidas, motivação interna e externa, de acordo com o estudo de Gouveia e cols (2006) 

e Plant & Devine (1998). Gouveia e cols (2006) validaram a escala em uma amostra com 

participantes brasileiros, em que o fator de motivação externa teve um índice de consistência 

interna (α=0,80) e o fator de motivação interna, α= 0,55.  A escala em nosso estudo (anexo C) 

foi submetida às análises de consistência para verificar a correlações entre os diferentes itens. 

A Medida de Motivação Interna para Responder sem Preconceito mostrou consistência (α= 

0,62) após o item 1 (De acordo com meus valores, é certo usar estereótipos) ser excluído, em 

concordância com os resultados de Gouveia e cols(2006) na validação desse instrumento. A 
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Medida de Motivação Externa para Responder sem Preconceito mostrou consistência interna, 

mantendo-se os itens originais (α= 0,76). 

 
4.3.2.2.2 Escala de “Cegueira Racial” (Color-blind racial ideology) 

  O estudo de Neville e cols. (2000) denomina color-blind racial um conjunto de 

atitudes que se estruturam em uma negação da persistência do racismo e suas conseqüências. 

A teoria baseada nas discussões sobre Racismo Moderno sustenta que o racismo existe e cria 

um sistema de vantagens para os brancos e desvantagens para minorias. A recusa dessas 

realidades é o componente central da cegueira racial. Pessoas em todos os grupos raciais 

podem manter esta “cegueira” que se constitui em um esquema cognitivo usado para 

interpretar as relações raciais em geral com base na inexistência do racismo.  Na escala 

original constam três fatores (Privilégio Racial, Racismo Flagrante, Racismo Institucional). O 

fator Racismo Institucional não foi utilizado por seus itens se restringirem a aspectos 

referentes às instituições nos Estados Unidos da América (Anexo D). 

 

4.3.2.2.2.1 Privilégio Racial 

 O privilégio racial é um fator composto de seis itens (6) que compõem a escala de 

“cegueira racial” (Neville e cols, 2000), com 31% da variância. Refere-se à cegueira frente à 

existência de privilégios e vantagens para população branca.  

Na medida de privilégio racial utilizada neste estudo, 4(quatro) itens foram escolhidos 

e traduzidos pelo autor. Um item que se referia a privilégios raciais na assistência social pelo 

Estado e outro, à prisão de pessoas em função da pertença racial foram excluídos por não 

atenderem aos objetivos desta pesquisa. A medida mostrou consistência interna após a 

exclusão do item Todos que trabalham independente da cor da pele podem se tornar ricos e a 

inversão do item No Brasil, as minorias raciais e étnicas têm vantagens por causa da cor da 

pele (α= 0,59). 

 

4.3.2.2.2.2 Racismo Flagrante 

O racismo flagrante é um fator presente na escala de “cegueira racial”, compondo  

seis (6) itens que dizem respeito aos efeitos nocivos da discriminação racial. No estudo 

realizado por Neville e cols (2000) o referido fator representou 6% da variância. No presente 

estudo, a Escala de Racismo Flagrante, com itens originais mantidos e traduzidos, não 

apresentou consistência interna. 
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4.3.2.2.3 Escala de Racismo Moderno (Afirmação das Diferenças) 

A Afirmação das Diferenças é um fator da escala de racismo moderno validada por 

Gouveia e cols. (2006) que identificou como os itens deste fator (M = 3,93, DP = 1,21) 

contem representações sobre habilidades específicas da população negras (culinária, dança, 

trabalhos manuais). Dos cinco (5) itens originais da escala foi excluído um por não se 

coadunar aos objetivos desta investigação, pois se referia à ideia de que a dança dos negros é 

diferente por ser sensual (anexo E). A afirmação de diferenças (anexo 5) demonstrou 

consistência interna (α=0,634), mediante a exclusão do item Possuem uma beleza diferente.  

 

4.3.2.3 Inventário de Racismo no Mercado de Trabalho 

Para avaliar a percepção das pessoas sobre as desigualdades raciais no trabalho foi 

desenvolvido um Inventário de Racismo no Mercado de Trabalho (IRMT). O inventário foi 

elaborado a partir das discussões propostas por Pereira (2015) sobre as tipologias da 

discriminação racial desde o acesso ao emprego às perspectivas de crescimento profissional 

(apêndice c). Os participantes tinham duas opções de resposta – sim (1) ou não (2) para julgar 

dez (10) afirmações sobre racismo no mercado de trabalho. (Anexo7).   A figura 12 apresenta 

uma imagem representativa do Inventário IRMT. Uma das assertivas se referia ao processo de 

entrevista de seleção e à influência da aparência na percepção sobre o candidato: a condução 

de uma entrevista de emprego é influenciada pela boa aparência do candidato. A análise da 

correlação dos itens mostrou consistência interna (α= 0,80).  

 

 
Figura 12. Imagem de um item do Inventário de Racismo no Trabalho 
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4.3.2.4 Indicador de Boa aparência 

Um Indicador de Boa aparência (IBA) foi construído com o objetivo de avaliar a 

percepção dos participantes sobre uma boa aparência. A figura 13 apresenta o indicador de 

boa aparência e sua única assertiva: indique abaixo a importância de cada um dos itens na 

avaliação da boa aparência de um candidato a emprego. Cinco elementos que a literatura 

apresenta como referência para avaliação da aparência (Bardack & McAndrews, 2001; Cotton 

& Gilbert, 2007; Damasceno, 2011; Paim, 2005): higiene, vestuário, cabelo, cor da pele. 

Os participantes deveriam avaliar os quatros itens segundo as expressões: nada, 

pouco, razoável, muito, que foram associados para fins de análise estatística respectivamente 

a uma escala de 1 (um)  a 4 (quatro) pontos. 

 
Figura 13. Imagem do Indicador de boa aparência no mercado de trabalho 

 

4.3.2.5 Questionário sociodemográfico 

O último instrumento respondido pelos participantes foi um questionário com dados 

sobre sexo, raça, idade, escolaridade, formação e tempo de atuação. 

 

4.4 Procedimentos  

Os participantes foram alocados de forma aleatória pelo aplicativo computacional às 

condições, sem fotos (N = 38) e com foto (N =36).  Para controlar o efeito das características 

sociodemográficas dos participantes nas duas condições, foi realizado o teste do qui-

quadrado. Os resultados mostraram que não houve distribuição discrepante entre os 
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participantes nas condições, levando em conta a idade (χ2=0,20(3), p=.999), raça 

(χ2=2,170(3), p=.538), sexo (χ2=0,163(1) p=.687), formação acadêmica (χ2 = 1,330(3) p=.772) 

e atuação profissional (χ2 = 0,45(1)   p=.501).  

Depois de ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e aceitar participar da 

pesquisa, os participantes foram apresentados a um texto sobre o perfil da empresa: “de 

grande porte da Região Metropolitana de Salvador”, analisavam o anúncio para vendedor, e 

avaliavam os currículos. A mesma tarefa era realizada para o cargo de digitador. A Figura 14 

ilustra os anúncios de emprego para os dois cargos analisados pelos participantes. 

 

 
Figura 14. Anúncios para os cargos de vendedor e digitador 

 

Os participantes deveriam avaliar três currículos seguindo os critérios de experiência, 

treinamento e desenvolvimento de pessoal, formação acadêmica e perfil, conforme anúncio 

apresentado para o cargo de vendedor.  

A Figura 15 traz a imagem referente à avaliação de item realizada pelo participante. 

Cada currículo era visto e revisto com um simples arraste do mouse sobre a palavra Currículo 

e seu número correspondente. O participante escolhia o candidato que avaliava ser o mais 

adequado a esses critérios e definia o candidato para o cargo. Em seguida, três currículos para 
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o cargo de digitador eram analisados sob os mesmos critérios utilizados para o cargo de 

vendedor.  

 

 
Figura 15. Página referente à avaliação do item formação acadêmica para a função de vendedor 

 

Na etapa posterior, os participantes deveriam escolher, dentre os currículos excluídos 

nas seleções anteriores, o que mais se ajustava ao cargo de auxiliar de serviços gerais. A 

Figura 16 ilustra a página referente a essa ação do participante, que poderiam ver e rever os 

currículos e decidir inclusive por nenhum deles. 
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Figura 16. Página referente à seleção para o cargo de auxiliar de serviços gerais 

 

As escolhas em todas as etapas deveriam ser justificadas para se identificar os critérios 

utilizados para a inclusão e exclusão dos currículos. Depois da avaliação de currículos, os 

participantes responderam ao conjunto de escalas, o inventário de racismo no trabalho, o 

indicador de boa aparência e o questionário sociodemográfico. A Figura 17 ilustra a imagem 

do instrumento referente à justificativa para a escolha final. 

A coleta de dados foi realizada no ambiente de trabalho dos profissionais de recursos 

humanos e nas salas de aulas das faculdades, ambiente dos estudantes de graduação. Os 

participantes levaram em média de 30 minutos para responder os instrumentos. O fluxograma 

representado na Figura 18 mostra os procedimentos adotados pelos participantes neste estudo. 
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Figura 17. Página para justificativa de escolha de um candidato 

 

4.5. Aspectos Éticos  

Atendendo à resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que assiste os 

direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos das pesquisas e ao 

Estado, este trabalho foi conduzido, segundo os princípios éticos presentes no cenário das 

pesquisas com seres humanos. Elaborou-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), no qual os indivíduos foram informados sobre seus direitos e a proposta do estudo, 

destacando-se aspectos como o anonimato e a livre participação (Apêndice D). Tendo 

consentido sua colaboração através do TCLE, executou-se a coleta dos dados. 
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Figura 18.  Fluxograma representativo dos procedimentos realizados na seleção de pessoal  

 

No capítulo seguinte constam a análise e discussões dos dados obtidos em todas as 

fases do processo seletivo simulado, considerando as cinco hipóteses testadas.  
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5. Análise e Discussão dos Dados 

Este capítulo busca analisar e discutir os dados obtidos nessa investigação. Retomam-

se as hipóteses apresentadas e testadas para verificar o alcance do objetivo traçado: avaliar o 

efeito da pertença racial sobre o julgamento e a escolha de candidatos em seleção de pessoal. 

A premissa em todas as hipóteses assegura que a aparência influencia na seleção de 

vendedor e digitador.  A função de vendedor, não obstante, é influenciada mais fortemente 

por essa exigência, pois demanda contatos diretos com os clientes.  

 

5.1.  A percepção da aparência.  

A hipótese referente à aparência indicava que os participantes na condição com foto, 

na média, escolheriam preferencialmente os candidatos com cor de pele mais clara.  

A análise de currículo foi feita em quatro questões: qual o candidato apresenta melhor 

formação acadêmica? Qual o candidato apresenta experiência profissional com o cargo? 

Qual o candidato apresenta Treinamentos e Desenvolvimento Profissionais mais compatíveis 

para o cargo? Qual o candidato apresenta o perfil mais adequado? Qual candidato você 

escolheria? 

Verificou-se inicialmente que os currículos, apesar de equalizados para o 

procedimento de escolha, tinham frequência discrepante de escolha pelos participantes, nas 

avaliações para os cargos de vendedor e digitador. O currículo 3  apresentou, na avaliação 

para o cargo de vendedor, maior percentual nos critérios de melhor formação acadêmica 

(N=33; 45%), experiência para o cargo (N=45, 61%), enquanto o currículo 2 teve o  maior 

percentual em relação a quantidades de cursos e especializações (N=78, 78%). O currículo 3 

abrangeu maior frequência na avaliação sobre o perfil mais satisfatório para o cargo (N=42, 

57%) e sobre a escolha final (N=42, 57%).  

Para o cargo de digitador, o currículo 1 foi escolhido no critério formação acadêmica 

(N = 22, 30%) O currículo 3, no entanto, foi selecionado como o mais adequado em todos os 

outros quesitos julgados, sobretudo no quesito escolha para contratação. 

Análise do efeito dos currículos nas duas condições, com foto e sem foto, não mostrou 

significância (χ2
currículo1=4,218(7) p=.754; χ2

currículo2=7,914(7) p=.340; χ2
currículo3=5,499(7) 

p=.599). O currículo não teve efeito significativo nas escolhas feitas pelos participantes.  

Para avaliar as diferentes escolhas dos participantes, foram verificadas as frequências 

dos três currículos e das imagens fotográficas de brancos e negros, para os anúncios de 

vendedor e digitador. 
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Os dados encontrados confirmaram a hipótese. Nas avaliações curriculares para o 

cargo de vendedor, os brancos apresentaram maior percentual de escolhas em todos os 

quesitos, com ou sem a presença de um currículo com a foto de um negro. Os currículos que 

apresentaram a foto prototípica branca obtiveram maior percentual de escolhas quanto ao 

perfil (60%), formação profissional (54%), experiência (58%) e cursos (52%).  Os currículos 

com fotos prototípicas de negros receberam maior frequência nos quesitos julgados para o 

anúncio de digitador: formação acadêmica (61%), experiência (60%) cursos (57%) perfil 

(57%).  

Para avaliar o efeito do critério de branqueamento na avaliação das fotos para os 

currículos de vendedor e digitador, conduzimos dois testes t para uma única amostra. Em  

ambos adotou-se o valor 4 (que corresponde à medida do candidato negro com características 

menos prototípicas). No caso do currículo do vendedor foi identificada uma diferença 

significativa em relação ao valor de teste (M = 5,0; DP = 2,45;  t (35) = 2,45  p<.05), o que não 

aconteceu no caso do digitador (M = 4,6; DP = 2,29;  t (35) = 1,53  p = .135) 

Shahani-Denning (2003) reflete como a presença de fotos em um currículo influencia 

na escolha do candidato mais atraente para esta função. A função de vendedor demanda em 

princípio contato direto com o público. O selecionador direciona sua escolha, pautando-se 

numa imagem adequada a um padrão suposto de atratividade para essa função. Essa imagem 

ideal de profissional determina a tomada de decisão, enviesando o julgamento em favor de um 

candidato que supra as expectativas de atração física (Brown-Iannuzzi, Keith Payne & 

Trawalter, 2012; Ferreira & Gondim, 2014; Moura & Lopes, 2014). Ao utilizar este parâmetro 

para a escolha, o selecionador combina crenças estereotipadas com as supostas características 

do trabalho. E assim discrimina com base na aparente falta de ajuste entre o trabalho e o perfil 

do candidato.  

A foto torna saliente uma característica marcante: a cor da pele, que permite ao 

percebedor a recepção de informações específicas contidas na categoria. Essa informação 

adicional torna-se então parte da base para o julgamento, independentemente de sua 

pertinência para a tomada decisão (Pingitore, Dugoni, Tindale Bonnie & Spring, 1994). A 

pertinência para a decisão é influenciada pelo estereótipo que associa a população negra a 

menos grau de atratividade em comparação aos outros grupos raciais. 

Os resultados são consistentes com as discussões propostas por Shahani-Denning 

(2003) a partir do estereótipo “o que é bonito é bom” (Shahani-Denning, 2003; Lee-Manoel, 

& cols., 2002; Brand & cols., 2012). Esse estereótipo associa características positivas de 

personalidade e expectativas de sucesso. E ainda, habilidade e domínio a funções que 
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demandam atendimento direto ao cliente. O perfil de escolha por candidatos com tez mais 

clara reitera a análise de Ruffle e Shtudiner (2011) e Little e Robert (2012) sobre evidências 

que permitem relacionar a aparência física à seleção de pessoal e ao sucesso profissional.  

É importante notar que o padrão de avaliação das fotos nos currículos para o cargo de 

digitador não mostrou significância nos itens avaliados. Salienta-se que os resultados mostram 

uma tendência a um perfil menos branco de candidato. É possível discutir como a cor da pele 

e outros atributos físicos teriam pouca importância para um profissional que atua com 

digitação. Os anúncios de emprego para digitador não incluem a aparência como critério, uma 

vez que esse cargo não demanda contato com o público externo.  

Tabela 9: médias das avaliações curriculares para digitador e vendedor  
Item Digitador 

média (DP) 
Vendedor 

Experiência M=4,4 DP=2,4 t (35) =.98  p=.33 M=4,7 DP=2,4 t (35)=2.5  p=.02 
Currículo M=4,7 DP=2,4 t (35) =1.79 p =.81 M=5,0 DP=2,4 t (35) =2.6 p=.01 
Perfil M=4,6 DP=2,3 t (35) =1.53 p =.14 M=4,8 DP=2,5 t (35) =1.82 p=.07 
Escolha M=4,6 DP=2,3 t (35) =1.53 p =.58 M=5,0 DP=2,4 t (35)=2.4 p=.02 
     

 
Salienta-se que os participantes ao efetivar a escolha dos currículos deveriam 

apresentar os motivos que levaram a decisão. Os conteúdos identificados nessas justificativas 

para a escolha para função de vendedor foram divididos nas seguintes temáticas: formação 

acadêmica; experiência profissional; competência.  

A decisão que se fundamentava no critério da formação acadêmica apresentou 

afirmações como: 

 

“Devido a Formação acadêmica, que mais uma vez, os demais candidatos possuem formação 

de nível superior, podendo não permanecer por muito tempo na empresa elo cargo não 

condizer com suas formações”.  

“Diante da proposta da vaga, esse candidato não possui nível superior, diferente dos outros 

candidatos”.                              

“Ele tem formação acadêmica compatível com o cargo, cursos e especializações de 

aprimoramento, além de ter boa experiência profissional (chegou a trabalhar por 9 anos na 

empresa X)”.         

 

A comparação entre os candidatos é fundamentada num fator objetivo de análise. Os 

participantes afirmam valorizar a história de estudos numa avaliação curricular para a função 
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de vendedor. Além disso, articulam esse fator ao conhecimento inerente ao cargo em disputa. 

Quando o fator que motivava a escolha era a experiência profissional tinham-se justificativas 

como: 

 

“Experiência na área de prospecção de cliente”.   

“Possui todas as características necessárias para ocupar o cargo, tem experiência, tem curso de 

especialização, portanto, em minha opinião esta adequado”.                                                                                                                            

“Pelo fato do mesmo ter tido experiências com organização, neste caso, reposição de 

mercadorias”.    

 

Apesar do anúncio de emprego não apresentar a exigência, além da escolaridade 

mínima, os participantes são motivados a decidir segundo outros critérios. A área de vendas 

exige capacidade de persuasão, facilidade de comunicação, dinamismo e criatividade. Além 

disso, o profissional de vendas convive com um trabalho estressante com um consequente 

elevado desgaste mental (Lima, Antloga, Araújo, 2008). Supõe-se que por isso a experiência 

profissional seja exigida pelos profissionais de recursos humanos. Desse modo, os 

participantes também apresentaram motivos referentes à competência profissional do 

candidato para escolher o vendedor, tais como: 

 

“Por ter uma noção das atividades que o auxiliar desenvolve.”                                                                                                                             

“O candidato tem um perfil de conhecimentos em áreas diversas de trabalho.”   

“Não menosprezando pela pouca formação, mas, o candidato seria o único dentre os demais 

candidatos a se interessar pela vaga, ainda assim, não tendo total certeza do seu interesse.”                                                       

 

Para a função de digitador, o padrão de motivos dos participantes em suas escolhas foi 

baseado na Formação Acadêmica, Experiência e Competência Profissional. 

As decisões que se pautavam no critério da Formação Acadêmica continham 

assertivas como: 

 

“O candidato tem a escolaridade compatível, apesar de elevada, com o cargo.” 

“Os outros candidatos já ingressaram no ensino superior e poderão ter outras oportunidades na 

sua área de formação.” 
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“Este candidato possui ensino médio completo, nenhuma experiência diretamente ligada à 

área de digitação, porém, se possuir uma boa escrita, será um candidato que poderá ser 

desenvolvido para atuar na função.” 

 

O trabalho com digitação tem como característica a repetição, rotina e pressão por 

qualidade adequada a um nível de rapidez e atenção. (Guimarães, Martins, Azevedo, Andrade, 

2011). Nota-se que as análises são direcionadas à articulação entre a formação e a experiência 

na profissão. Ao se referir a Experiência Profissional como critério para a escolha os 

participantes utilizaram argumentos como: 

 

“Apesar da escolaridade não ser tão compatível, o candidato não concluiu o curso de nível 

superior e possui experiência na área.” 

“Apresenta experiências profissionais comprovadas e interessantes para o cargo de digitador.”         

“Trabalhou bastante tempo na função.”        

“O candidato já tem experiência na área além de estar se especializando nesta.”                                               

 

Vê-se que a experiência para digitador é requerida pelos participantes ao analisar os 

currículos. Esse profissional atua em uma função que depende de uma rotina restrita ao 

trabalho repetitivo,  é recorrente as lesões por esforço repetitivo e doenças orteo-musculares. 

Isso requer experiência profissional que pode contribuir na maior conscientização e cuidado 

com a postura e a proteção da saúde do trabalhador (Guimarães, Martins, Azevedo, Andrade, 

2011). Essa motivação se associa à competência prevista na avaliação. A Competência 

Profissional foi reiteradamente utilizada como motivo de escolha: 

 

“O profissional se dedica a Matemática é mais focado e concentrado para exercer a função.” 

“Habilidade com informática e produção de pautas, embora o cargo de digitador não exija 

ensino superior.”                

“Já está acostumado à dinâmica da operação, um trabalho repetitivo, mas que exige atenção, 

concentração.”                                                                                                                                                   

                                                                                                                                                                                   

Não se nota nas afirmações para a escolha dos candidatos critérios que extrapolam os 

dados apresentados nos currículos. Os participantes tentam mostrar que a tomada de decisão 

foi baseada em um julgamento objetivo e técnico. Não há referência à imagem fotográfica, o 

que poderia revelar a influencia da atratividade física na avaliação do selecionador. 
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 Em contraposição, quando se analisa as escolhas dos participantes em função da cor 

da pele esses resultados se mostram com outra configuração.  Identificamos uma clara 

discrepância na avaliação feita por profissionais e estudantes. Os profissionais tendem a fazer 

escolha de candidatos mais brancos para a função de vendedor, que muda em relação à 

seleção para digitador. Os participantes mostram preferência por currículos com fotos mais 

próximas das imagens prototípicas dos negros. Os estudantes, por outro lado, mostram menos 

tendência a uma seleção baseada no branqueamento da foto. 

Os resultados relativos aos julgamentos de profissionais e estudantes sobre os cargos 

de vendedor e digitador podem ser visualizados na figura 19. Não houve efeito moderador da 

pertença racial (F(1) =0.674, p=0.983), nem do sexo dos participantes profissionais (F(1) 

=0.423, p=0.524) na escolha dos currículos com foto para cargo de vendedor.  Para a função 

de digitador, da mesma forma, esses participantes, em função do sexo (F (1) =0.99, p=0.757), 

não se diferenciam nos julgamentos dos currículos. A experiência profissional, não obstante, 

parece determinar o padrão de escolha diferente para cargos de atendimento ao cliente e 

cargos que não demandam o contato direto com o público. A discrepância nesses resultados 

motivou a realização de uma análise mais refinada para avaliar estes dados.  

Há uma tendência dos profissionais em escolher os candidatos com maiores 

indicadores de branqueamento para a função de vendedor (M =5,0; DP=2,4; t(41) =2,9; p< 

0.05), o que não se manifesta no caso da avaliação dos candidatos ao cargo de digitador (M 

=4,2; DP = 2,2; t (18)=0, 42, p= .68). Os estudantes, apesar de escolherem em média os 

candidatos com pele mais clara, apresentam média menor (M=4,6; 2,62) para a função de 

vendedor e maior para digitador (M=5,0; DP=2,4). Esses resultados não demonstram 

relevância estatística para a avaliação de currículo para vendedor (t(16) =1,01 p=.32) e para 

digitador( t(16) =1,72,  p=.11). 

A pertença racial (F(1) =5.530, p<0.05) mostrou influenciar de forma significativa os 

resultados dos profissionais (Figura 20). Os profissionais que se autodeclararam pardos e 

brancos tendem a escolher em média currículos com imagens fotográficas com tez mais clara 

(M=4,9, DP=2,7). Por outro lado, os currículos com fotos prototípicas de candidatos mais 

negros foram mais escolhidos por participantes que se assumiram pretos (M =2,7, DP=1,21).  
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Figura 19. Gráfico dos intervalos de confiança de 95% das médias de branqueamento de vendedores e 

digitadores, por categoria de participante. 

 

Os anúncios de emprego para a função de digitador no estudo anterior não continham 

a exigência da boa aparência. A escolha de profissionais para essa função mesmo não sendo 

de contato direto com o público, é influenciada pela percepção da foto dos candidatos. A 

discrepância entre as médias dos grupos de participantes tem efeito quando se leva em conta a 

cor da pele dos profissionais. Os profissionais que não se declararam negros mantêm uma 

escolha baseada na aparência dos candidatos. Baseiam suas escolhas, mesmo numa função 

que não exige contato com cliente no branqueamento.   

Nota-se um favorecimento do ingroup nesta escolha, em conformidade com os estudos 

sobre identidade social. Lima e Vala (2005) e Vala (1997) discutem como a ativação de uma 

dimensão da identidade, quando a diferenciação intergrupal se mostra saliente, desencadeia 

avaliações mais positivas do endogrupo. 
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Figura 20. Gráfico dos intervalos de confiança de 95% das médias de branqueamento de vendedores e 

digitadores, em função da categoria e cor do participante  

 

Os estudantes que participaram da pesquisa na condição com foto mostram o mesmo 

padrão de resultados na escolha de vendedor. O padrão de escolha desses participantes não se 

diferencia entre os que declaram pretos, pardos ou brancos (F(1) =0.354, p=561) e entre os 

participantes do sexo masculino e feminino (F (1) =0.004, p=0.527).  No processo seletivo para 

a função de digitador, os resultados mostram que o sexo (F(1) =0.93, p=0.765) e a 

identificação racial (F(1)=0.23, p=0.370), também não influenciam nas respostas dos 

participantes. 

Os profissionais, na condição sem foto, frente à escala de motivação para controlar o 

preconceito, mostraram uma tendência ao controle interno de atitudes preconceituosas (M 

MCI= 4,07, DP=0,65; t(22) =7,94, p<0.05) (M MCE=2,2, DP=0,73; t (1) = -5,12, p<0.05). O 

resultado apresentou o mesmo padrão na condição em que os currículos eram avaliados com 

foto (M MCI= 4,10, DP=0,75; t(18) =6,38, p<0.05) (M MCE=2,2, DP=0,73; t(1)= -5,46, p<0.05).  

Os estudantes e os profissionais frente à escala de motivação mostram maior controle 

interno do preconceito na condição com foto (M MCI= 4,0, DP=0,81; t(14) =4,91, p<0.05), (M 

MCE=2,1, DP=0,66; t(1)= -5,07, p<0.05) e sem foto(M MCI= 4,3, DP=0,37; t(16)=14,374, p<0.05) 

(M MCE=2,4, DP=0,85; t(16) = -2,86, p<0.05). Tal constatação revela como os padrões externos 

e normas sociais teriam menos função para a expressão do preconceito do que as crenças 

pessoais entre os participantes. 



106 
 

A dinâmica das relações raciais no mundo contemporâneo se traduz na tentativa das 

pessoas a se mostrarem menos preconceituosas. Os estudos de Plant e Devine(1998) mostram 

como as motivações externa e interna para o controle dos preconceitos são duas formas 

motivacionais diferentes, mas que se inter-relacionam na estrutura atitudinal de um indivíduo. 

Gouveia e cols. (2006) indicam que as pessoas motivadas internamente para responder 

sem preconceito tendem a apresentar menos preconceito do que aquelas que são motivadas 

externamente. Os participantes respondem sem preconceito, conduzidos mais por interesses 

pessoais (motivadas internamente) que pelas características do contexto social e pressões para 

concordar com as normas não preconceituosas (motivadas externamente). A motivação 

interna para responder sem preconceito pressupõe que as pessoas tendem a se posicionar a 

partir de padrões internos e pessoais.  

Os profissionais na condição sem foto apresentam o mesmo padrão de média no fator 

privilégio racial (M PR = 3,9, DP=0,72; t(22) =6,43; p<0.05) que os participantes, na condição 

com foto (M PR = 4,0, DP=0,72; t(18) =9,28, p<0.05).  A média dos estudantes para o fator 

privilégio racial, na condição sem foto (MPR = 3,7, DP=0,42; t (14) =6,86; p<0.05) e com foto 

(MPR = 3,9, DP=0,63; t(16) =5,73; p<0.05) também se aproxima dos profissionais. Os 

participantes demonstram concordância com a existência de privilégio baseados na cor da 

pele que afetam negativamente os negros na sua inserção profissional.  

O privilégio racial é um fator composto de Seis itens (6) extraídos da escala de 

“cegueira racial” de Neville e cols (2000). Refere-se a uma estrutura atitudinal que se 

caracteriza por uma “cegueira” frente à existência de privilégios e vantagens para população 

branca em detrimento nos demais grupos raciais. 

No Brasil, o racismo determina relações desiguais, apesar de uma mistura racial e a 

fluidez entre os grupos (Telles, 2003). O racismo representa um sistema organizado de 

exclusão que se estrutura a partir de desvantagens sociais e oportunidades limitadas para um 

grupo por causa de sua pertença racial (Dovidio, Gaertner & Kawakami, 2013).  

O privilégio racial se mostra a partir das injustiças socioeconômicas entre os grupos 

raciais, sobretudo no mercado de trabalho. Os dados de condições de sobrevivência revelam a 

precariedade a que está submetida a população negra em detrimento dos benefícios gerados à 

população branca (Sabino, 2006). A exclusão ou a representação ínfima de negros em 

ocupações de prestígio reitera a discussão de que as estruturas sociais determinam direitos em 

função da pertença racial. (Smith, Brief &  Colella, 2013).   

Os profissionais, na condição sem foto, apresentam mesmo padrão de média no fator 

privilégio racial no Inventário de Racismo no mercado de trabalho (M IR= 0,7; DP=0,23; t(22) 
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= -45,916; p<0.05) que os participantes na condição com foto (M IR= 0,7; DP=0,23; t(18) = -

45,916; p<0.05).  

A resposta dos estudantes para o Inventário de Racismo no Mercado de Trabalho 

aponta para outra direção do valor apresentado pelos profissionais. Os graduandos na 

condição sem foto concordam menos em média que a pertença racial afeta a discriminação na 

inclusão ou ascensão profissional (M IR= 0,5; DP=0,26; t(14) = -57,601; p<0.05), assim como 

na condição com foto (M IR= 0,5; DP=0,28; t(1)= --58,466; p<0.05). A comparação entre as 

médias dos grupos mostrou significância estatística em relação na condição sem foto (F(1)= 

8,53, gl= 1, p<.05) e com foto ( F(1) = 6,78, p<.05).  

O mercado de trabalho pressiona os responsáveis pela seleção de pessoal em suas 

organizações por um perfil de candidato para preenchimento dos cargos, com aparência pré-

definida.  A lógica que define a cor da pele como referencial para este padrão de escolha 

traduz como o racismo define entrada, permanência e crescimento das pessoas no ambiente 

empresarial. Nesse sentido a atratividade na tomada de decisão e suas implicações para a 

discriminação no mercado de trabalho (Pereira,2015; Shahani-Denning,2003; Young, 2007; 

Agthe, Spörrle, Frey & Maner, 2014) é influenciada por crenças estereotipadas e expectativas 

de comportamento frente ao alvo atrativo ou não (Langlois e cols.,2000). Os profissionais, 

aderindo ou não à tese sobre o racismo, parecem aquiescer mais à norma racista ao escolher 

os candidatos mais brancos na seleção.  

As crenças sobre o Racismo no mercado de trabalho não influenciam o resultados na 

escolhas para vendedor (F(1) =3.03, p= 0.86) e digitador (F(1) = 0.802, p=0.591). O julgamento 

dos currículos dos candidatos independe das percepções e concordâncias sobre as 

desigualdades raciais no emprego. 

 

5.2. Julgamento da boa aparência 

A hipótese referente ao julgamento da boa aparência supunha que na avaliação dos 

itens que definem tal critério, a cor da pele apresentaria menor média e o vestuário, a maior. 

 A cor da pele do participante não influencia os resultados, pois não há diferença entre 

os participantes pretos, pardos e brancos sobre as definições entre os critérios sobre a uma 

aparência condizente para uma vaga de emprego. O sexo dos participantes tem o mesmo 

padrão da pertença racial, não tem efeito nas respostas sobre os itens (F(1) = 0.327, p=0.569) 

(F(1) = 0.223, p=0.638) 

Existe uma diferença significativa em relação aos quatro critérios. Corroborou-se a 

hipótese de que a cor da pele teria menor frequência como critério definidor. Os participantes 
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elegeram a higiene como um elemento mais presente na avaliação de um candidato, rejeitando 

a hipótese de que o vestuário apresentaria mais frequência entre os participantes (Tabela 10). 

Uma Anova de medidas repetidas mostrou interação significativa entre as categorias 

profissionais e um dos critérios, a cor da pele (F=198,599, p<.05). Nesse quesito, estudantes e 

profissionais apresentam diferenças significativa, embora com médias baixas de aceitação 

deste indicador. Os graduandos consideram em média que a cor da pele em nada descreve 

uma boa aparência de um candidato. Supõe-se que se os demais indicadores estiverem 

equalizados entre dois candidatos, brancos e negros, no julgamento dos profissionais a cor da 

pele poderá distinguir uma melhor aparência. 

 

Tabela 10: Média dos indicadores de boa aparência entre profissionais e estudantes 

Indicador/participantes Profissional Estudante 

Higiene M= 2,79;DP=0,42 M= 2,97;DP=0,18 

Vestuário M= 2,50;DP=0,51 M= 2,41;DP=0,56 

Cabelo M=1,74; DP=1,01 M=1,60;DP=0,87 

Cor M=0,62;DP=1,06 M=0,19;DP=0,47 

 

A utilização da boa aparência é uma prática cotidiana nas tomadas de decisão em 

seleção de pessoal. Pressupõe-se que determinadas vagas deveriam ser ocupadas apenas por 

candidatos que apresentassem características que transcenderiam às competências 

profissionais. Independente do histórico profissional, esse seria um critério fundamental para 

recrutar um candidato (Little & Roberts, 2012).  

Há uma discussão na literatura que associa a exigência de uma aparência para 

determinadas funções à forma sutil e escamoteada do racismo brasileiro que se estruturou a 

partir de crenças estereotipadas e representações negativas sobre a população negra ou 

negação de atributos positivos. (Castro & Abramovay, 2002; Damasceno 2011; Silva, 2013; 

Silvério, 2002). Tal argumento é reforçado nos estudos de Damasceno (2011) que identificou 

anúncios de emprego nos anos 30, associando à exigência da boa aparência à pertença racial 

do candidato. Cumpre esclarecer que esse julgamento se mostra recorrente para vagas que 

exigem contato direto com o cliente, como vendedores e profissional de secretariado 

executivo (Paim, 2005). 
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Os resultados demonstram que a cor da pele para os participantes influenciaria menos 

que os demais itens para definir a boa aparência. É possível analisar este resultado a partir de 

duas considerações: a tentativa dos participantes em não demonstrarem preconceito racial e a 

valorização da competência profissional em vez de critério menos objetivos para a escolha de 

um candidato. 

A literatura científica faz referência às formas implícitas de racismo que se apresentam 

frente às normas que têm impedido a manifestação de atitudes e crenças desiguais. As 

pessoas, na tentativa de responder sem preconceitos, orientam-se por duas formas de 

motivações independentes, intrínseca e extrínseca (Gouveia & cols, 2006; Plante & Devine, 

1998). As motivações intrínsecas são guiadas por interesses pessoais e as extrínsecas ocorrem 

por pressão das contingências sociais. Nos estudos de Plant e Devine (1998), os participantes 

motivados por pressão externa mostraram diferenças em seu endosso sobre estereótipos 

raciais como uma função de terem fornecido as respostas em privado ou em público. Eles, ao 

que se nota, alteram estrategicamente suas respostas em público para evitar revelar suas 

verdadeiras atitudes preconceituosas. Na ausência de observadores externos, eles responderam 

com forte apoio do estereótipo. Aqueles que foram motivados internamente, 

independentemente do seu nível externo de motivação, bem como aqueles que relataram não 

sendo particularmente motivados para responder sem preconceito, mostraram pouca diferença 

na expressão de estereótipos em público ou não. Os autores discutem a importância de 

considerar a influência conjunta de motivação interna e externa para responder sem 

preconceito ao se avaliar o provável impacto situacional das respostas. 

 Pode-se supor que os participantes busquem o controle de suas atitudes 

preconceituosas em seu julgamento sobre os fatores que determinam uma aparência ideal para 

vagas de emprego. No entanto, não há interação entre as respostas dos participantes sobre a 

escala de motivação para controle de preconceito e a avaliação sobre a boa aparência, tanto 

entre estudantes (F(1) =0,282, p=0.602) quanto entre os profissionais (F(1) =0,037, p=0,850).  

Os resultados, não obstante, mostram como os participantes assumem em suas 

respostas padrões de influência específicos de aquiescência, internalização (Kelman,2006). Os 

profissionais apresentaram uma média de aceitação baixa em relação ao papel da cor da pele 

na sua avaliação. Eles aquiescem frente a esse definidor com mais intensidade ou reconhecem 

que há uma norma que o impõe. O mercado seleciona por aparência e os participantes sabem 

que existe uma norma que define esse atributo com definidor desse critério.  A norma racista 

determina que o julgamento sobre a estética branca (cabelo liso, pele clara e nariz afilado) 

seja positivo e o padrão a ser seguido por outros grupos raciais, enquanto o candidato negro 
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tende a ser julgado de forma mais criteriosa e rigorosa para se adequar à exigência. Kelman 

(2006) reitera que os indivíduos submetidos à influência social por aquiescência demonstram 

socialização frágil, pois, sua adesão às normas, depende de uma intensa vigilância, o que os 

torna menos confiável e mais difícil de controlar.  

Os estudantes aceitam menos a exigência da cor da pele na avaliação sobre a boa 

aparência. Esses participantes não conhecem a realidade do mercado de trabalho, sendo mais 

leniente em relação aos critérios que balizam o julgamento da boa aparência. 

Há em Salvador normas institucionalizadas que vedam a utilização da boa aparência. 

O acordo firmado entre o Ministério Público em Salvador, em 1992 e a Lei 5420, de 04 de 

setembro de 1998 que proíbe esta expressão ou equivalente, em anúncios para o 

preenchimento de vagas. Os indicadores definidos para avaliação da boa aparência, cabelo, 

cor da pele, vestuário e cor da pele, são julgados como se a exigência fosse uma norma 

internalizada para os participantes, influenciando suas escolhas. As normas parecem não ter 

efeito na conduta de profissionais e estudantes quando refletem sobre seleção de pessoal, 

supostamente por desconhecimento ou por adesão às regras, à valores e papéis implicados na 

seleção de pessoal que supõe exigir a boa aparência.  

Os participantes demonstram que tal exigência está internalizada em sua tomada de 

decisão. A conformação às regras por internalização supõe que o indivíduo foi intensamente 

socializado pelas agências sociais de controle. As normas sociais se tornam integradas com 

seus sistemas de valores pessoais e tendem a fazer seus próprios julgamentos (Kelman, 2006). 

Como afirma as estudantes de secretariado na pesquisa de mestrado, a boa aparência é 

um critério fundamental para a seleção de pessoal (Paim, 2005), que influencia nas avaliações 

curriculares dos participantes, sem questionamento ou preocupações frente às regras e 

controle social. A norma social internalizada, assim, tende a legitimar o comportamento 

discriminatório. Apesar dos princípios constitucionais e procedimentos jurídicos que 

compõem a normas antirracista, existem mecanismos que legitimam e justificam a exclusão 

social.  

Importante reiterar os estudos de Pereira e Vala (2011) sobre os mecanismos que 

legitimam comportamentos discriminatórios em contexto normativos. Os fatores 

justificadores mediam o efeito do preconceito na discriminação, reforçam a exclusão de um 

candidato em uma vaga, porque o cliente exige a atratividade física do trabalhador. Digno de 

citação, também, o estudo sobre as representações sociais e a influência de um discurso 

justificador da discriminação sobre o preconceito racial realizado por Pereira, Torres, & 

Almeida (2003). Em uma amostra aleatória, parte dos participantes teve acesso ao discurso 
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que justificava o comportamento de uma gerente ao discriminar uma candidata negra em 

favor de uma candidata branca com mesmas características profissionais. Eles consideraram 

que a atuação da gerente foi mais profissional e justa e tendem a contratar a moça branca. Os 

fatores justificadores são estratégias para burlar uma norma explícita, tal como a utilização de 

critérios sutis. 

A boa aparência como um requisito em seleção de pessoal faz parte de um processo 

social que legitimou discursos ideológicos ao associar as características físicas da população 

branca a um padrão referencial de gente bonita. Tal exigência, como discurso, foi produzida 

por grupos majoritários para justificar e manter a situação social (Pereira, Torres, & Almeida 

2003) e segue reproduzida em contextos que demandam a atratividade física.  

As hipóteses seguintes se referem aos padrões de comportamento discriminatório no 

mercado de trabalho: a exclusão categórica, os padrões de julgamento, e a codificação racial 

(Pager & Western; 2005; Pager, Western & Bonikowski, 2009 e Pager & Western, 2012).  

 

5.3.  Exclusão categórica 

A hipótese referente à exclusão categórica do candidato sugere que, na condição com 

foto, um candidato negro sofreria mais exclusão categórica nas seleções em que concorresse 

com pelo menos um candidato branco.  

Para o cargo de vendedor, nos processos seletivos em que foram avaliados currículos 

de um negro e dois brancos, apenas dois candidatos negros (24%) foram selecionados de um 

total de dezessete julgamentos. Já quando se julgavam dois negros e um branco, foram 

escolhidos nove candidatos negros (69%) e quatro (31%) brancos. 

Na seleção para digitador, em que havia apenas um negro na avaliação, foram 

selecionados cinco (5) negros para o cargo, do total de dez (10) escolhas. Nos processos em 

que dois negros e um branco competiam por uma vaga, foram escolhidos dois currículos 

como fotos prototípicas de brancos e sete currículos como fotos de negros. 

A exclusão categórica é caracterizada por uma rejeição imediata ou automática do 

candidato em função de uma característica que seria imprescindível para ocupação da vaga e 

ausente em um dos candidatos. (Pager, Western & Bonikowski, 2009). A aparência atuaria 

como um indicador que determinaria o comportamento de discriminação adotado pelo 

selecionador de pessoal (Ruffle & Shtudiner, 2011; Johnson, Podratz, Dipboye & Gibbons, 

2010). Zebrowitz e Montepare (2008) reiteram como as qualidades faciais influenciam a 

forma como as pessoas se orientam nas relações sociais, sobretudo na tomada de decisão.  
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Essa discriminação corre no início do processo de candidatura e não envolve, 

necessariamente, interação com a vítima. Parece refletir nesse padrão discriminatório, uma 

aplicação num processo seletivo das preferências ou crenças raciais compartilhadas nas 

organizações (Pager, Western & Bonikowski, 2009), sobretudo nos procedimento de 

recrutamento como a avaliação comparativa de currículos (Bertrand & Mullainathan,2003; 

Cotton & Gilbert, 2007; Derous, Ryan & Nguyen,2012; Harrison e Thomas (2009; Hughes e 

Davidson (2011) Hosoda, Stone e Stone-Romero,2003; Kaas & Manger, 2010). 

Os resultados não permitem validar a hipótese de uma discriminação imediata de 

currículos com fotos prototípicas de negros nos processos seletivos. A cor da pele não 

desempenhou um papel na exclusão imediata de candidatos, pois notamos a escolha de 

candidatos negros para a vaga de vendedor.  

Observa-se por outro lado que as seleções em que há maior número de candidatos 

negros, a frequência das escolhas é maior entre eles. O mesmo resultado se observou nos 

processos em que dois currículos de candidatos brancos competiam com um currículo com 

foto de um candidato negro. As fotos parecem nesse sentido influenciar a avaliação dos 

currículos e determinar as escolhas dos candidatos. 

 Para aprofundar esses resultados, é preciso avaliar a hipótese seguinte alusiva a uma 

forma mais complexa de discriminação racial em seleção de pessoas: a mudança no padrão de 

julgamento.  

 

5.4 Padrões de Julgamento 

Os três currículos eram avaliados pelo participante em quatro itens: treinamento e 

desenvolvimento profissional; formação acadêmica; experiência profissional e perfil. 

Conjecturava-se que os participantes mudariam seus padrões entre o julgamento de cada item 

e sua escolha final, em favor de candidatos brancos Para identificar a coerência entre cada 

julgamento do currículo e a escolha construíram-se matrizes de correlação. Calculou-se o 

Kappa de Cohen para cada item julgado, que permite medir a correlação entre observadores. 

Há dois tipos de processo seletivos. No primeiro, há dois currículos de candidatos 

brancos e um currículo de um candidato negro (tipo1) e outro processo em que são avaliados 

dois currículos de candidatos negros e um currículo de um candidato branco (tipo 2). 

Inicialmente, analisou-se a seleção para o cargo de vendedor, em que houve o currículo de um 

candidato negro e dois de candidatos brancos.  
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A tabela 11 apresenta em sua diagonal a coerência entre os julgamentos, ou seja, o 

candidato obteve melhor avaliação no item e foi escolhido para o cargo.  O candidato negro 

foi avaliado por sete participantes como o melhor currículo no que se refere ao item 

treinamento e desenvolvimento profissional. No entanto, apenas dois desses participantes 

escolheram-no para a função.  O julgamento sobre esse item apresentou uma correlação baixa 

(Kc=0,32) com a escolha final.   

 

Tabela11: Correlação entre o julgamento sobre o item treinamento e desenvolvimento 

profissional escolha para o cargo de vendedor para seleção tipo I 

Cursos/Escolha Branco 1 Branco 2 Negro Total 

Branco 1 4 2 0 6 

Branco 2 1 3 0 4 

Negro 2 3 2 7 

Total)     7 8 2 17 

 

Um padrão diferente foi revelado quando se analisa a correlação entre a tomada de 

decisão e os demais itens: a experiência profissional (Kep=0,72) formação acadêmica 

(Kfa=0,91) e o perfil do candidato (Kp=0,91). Em relação à formação acadêmica, quatro 

participantes escolheram o candidato negro (Tabela12). No entanto, dois desses participantes 

mudaram o padrão de julgamento e escolheram os candidatos brancos para a função de 

vendedor. Esse resultado confirma as evidências de que um viés sutil na avaliação de 

candidatos pode interferir na tomada de decisão final e se caracteriza pelo uso de duplos 

padrões de julgamento (Biernat, 2009; Foschi, 2000). A sutileza se caracteriza em mudar a 

decisão de contratar um candidato por critérios raciais, apesar de considerá-lo mais 

competente para o cargo. 
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Tabela12: Correlação entre o julgamento sobre o item formação acadêmica e escolha para o 

cargo de vendedor para seleção tipo 2 (dois negros e um branco) 

Cursos/Escolha Branco 1 Branco 2 Negro  Total 

Branco 1 6 1 0 7 

Branco 2 0 6 0 6 

Negro 1 1 2 4 

Total                      7                          8                           2                            17 

 

 A avaliação sobre o quesito alusivo à experiência profissional do candidato não 

apresentou correlações perfeitas devido à mudança de padrão de julgamento que afetou o 

candidato negro bem avaliado nesse critério (Tabela 13).  As pessoas podem mudar ou ajustar 

seu julgamento principalmente devido a crenças estereotipadas que compartilham sobre os 

grupos sociais específicos (Biernat, 2009).  

 

Tabela13: Correlação entre o julgamento sobre o item experiência profissional e escolha para 

o cargo de vendedor para seleção tipo 1 (dois brancos e um negro) 

Cursos/Escolha Branco 1 Branco 2 Negro     Total  

Branco 1 6                0 0    6  

Branco 2 0                7 0    7  

Negro 0                1 2    3  

Total                      6                        8                     2                16 

 

Esse resultado se repetiu na correlação entre o julgamento sobre perfil dos candidatos 

e a escolha final, como se observa na tabela14. Espera-se que o candidato que apresente o 

perfil seja escolhido. A teoria sobre mudanças de padrões expõe a diferença entre um 

julgamento subjetivo (candidato com melhor perfil) e o julgamento objetivo (candidato 

escolhido). Negligenciar o perfil do candidato para a tomada de decisão final parece reforçar a 

idéia de que o padrão de julgamento modificou, afetando o candidato negro. 
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Tabela14: Correlação entre o julgamento sobre o item perfil profissional e escolha para o 

cargo de vendedor para seleção tipo I (dois brancos e um negro) 

Cursos/ Escolha Branco 1 Branco 2 Negro  Total  Total 

Branco 1        6         0              0 6 

Branco 2        0         7              0 7 

Negro        1         0              2 3 

Total                        6                 8                   2                16 

 

As correlações entre os julgamentos dos itens e a escolha final permitem ratificar que 

os participantes mostram maior frequência na decisão final em favor de candidatos brancos, 

nesse tipo de seleção. Isso confirma a suposição de que as pessoas ao julgarem um indivíduo 

membros de grupos estereotipados, podem usar uma expectativa estereotipada como ponto de 

referência.  Como estratégia, os participantes exigem mais provas de competência ou 

habilidade caso o alvo supostamente não possua o atributo em comparação (Ciccocioppo, 

2011; Fuegen & Endicott, 2010) 

Foram avaliados em seguida os processos seletivos em que dois negros disputavam com 

um branco o cargo de vendedor (Seleção Tipo 2). A correlação entre o julgamento dos 

currículos em função do Treinamento e desenvolvimento pessoal e a escolha mostrou-se baixa 

(k=0,13).  

Como se pode ver na Tabela 15, houve pouca coerência entre a decisão para o cargo 

de vendedor e esse item Os participantes parecem não valorizar esse critério para a sua 

escolha final. Candidatos negros e brancos foram excluídos indistintamente apesar da 

qualificação profissional que apresentaram nos currículos. 

 Apenas um currículo com imagem de um negro e outro com a foto de um candidato 

branco tiveram melhor avaliação nesse item e foram classificados para a área de vendas. Tal 

resultado não comprova a suposição de sutileza na tomada de decisão final, que se evidencia 

na mudança dos padrões de julgamento (Biernat, 2009; Foschi, 2000). Os participantes 

parecem mudar o julgamento não por critérios que afetam grupos específicos, mas por levar 

em conta outras exigências na sua tomada de decisão final. 
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Tabela15: Correlação entre o julgamento sobre o item treinamento e desenvolvimento pessoal 

e escolha para o cargo de vendedor tipo 2 (dois negros e um branco) 

Cursos/ Escolha Negro 1 Negro  2 Branco   Total 

Negro 1 1 0 1 2 

Negro 2 3 0 1 4 

Branco 1 4 2 7 

Total  5 4 4 13 

 

Nota-se uma maior coerência entre a decisão final e avaliação do participante frente ao 

critério que englobava história e estabilidade profissional do candidato.  Não obstante, a 

correlação entre a escolha e o julgamento dos currículos no quesito experiência profissional 

não apresentou um valor elevado (k=0,68). Um candidato negro e outro branco não foram 

escolhidos para a função, como se nota na tabela 16. 

 

Tabela16: Correlação entre o julgamento sobre o item experiência e escolha para o cargo de 

vendedor tipo 2 (dois negros e um branco) 

Cursos/ Escolha Negro 1 Negro  2 Branco  Total 

Negro 1 3 0 1 4 

Negro 2 1 4 1 6 

Branco 1 0 4 5 

Total     5 4 6 15 

 

A correlação entre o resultado final e julgamento sobre a formação acadêmica sobre a 

função de vendedor mostrou-se também baixa (k=0,50). A mudança de julgamento entre esse 

item e a tomada de decisão acontece com mais evidência entre os candidatos negros.  

Salienta-se que um candidato negro foi considerado o melhor candidato neste quesito, mas 

não foi escolhido, em benefício do candidato branco, conforme se observa na Tabela 17. A 

mudança reitera a suposição de que as pessoas podem mudar ou ajustar seu julgamento, caso 

mantenha crenças estereotipadas sobre os grupos. O julgamento sobre a formação acadêmica 

é subjetivo, pois não influencia na escolha final do candidato para a vaga. A tomada de 

decisão do participante mostrou-se tendenciosa ao excluir o candidato. 
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Tabela17: Correlação entre o julgamento sobre o item formação acadêmica e escolha para o 

cargo de vendedor numa seleção  tipo 2 (dois negros e um branco) 

Cursos/Escolha Negro 1 Negro  2 Branco     Total 

Negro 1 4 1 0 5 

Negro 2 1 2 1 4 

Branco 0 2 3 5 

Total     5 5 4 14 

 

Identificou-se uma correlação alta entre a seleção final e as avaliações sobre o currículo 

que apresentava perfil adequado para o cargo (K=1.0). A decisão final dos participantes 

mostrou elevada coerência com o julgamento sobre o perfil profissional avaliado em cada 

currículo. Não houve mudança de padrão no julgamento. Quatro candidatos brancos foram 

escolhidos e nove currículos com a imagem de homens negros. Vale dizer que esses 

candidatos apresentaram a melhor avaliação no quesito perfil para o cargo de vendedor. 

Os resultados apresentados permitem conjecturar que as oportunidades aos candidatos 

negros são maiores, quando se colocam mais candidatos com esse perfil racial para concorrer 

a um cargo. Nesse tipo de seleção havia dois candidatos negros e um branco a serem 

avaliados pelos participantes. Ao se analisar a quantidade de escolhas por currículo, não se 

percebe uma tendência discrepante em favor de um candidato, como fora observado no 

primeiro tipo de seleção. Em seguida, avaliamos os processos seletivos para a função de 

digitador. Os mesmos itens foram utilizados para análise dos currículos. 

Na seleção, em que havia apenas um negro e dois candidatos brancos, o julgamento sobre 

os quesitos experiência profissional e perfil para o cargo apresentaram correlação perfeita 

com a escolha final (k=1,0). Os participantes valorizam a história profissional descrita nos 

currículos e mostraram coerência entre os itens e a decisão sobre o melhor candidato. Os 

mesmos candidatos definidos como melhores nestes critérios foram escolhidos para o cargo 

em questão. 

Por outro lado, o julgamento sobre a formação acadêmica obteve um correlação baixa 

(0,40) com a tomada de decisão sobre o cargo de digitador. A tabela 18 mostra como os 

participantes tendem a valorizar menos a formação inicial do candidato na escolha para a 

função de digitador. 
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Tabela18: Correlação entre o julgamento sobre o item formação acadêmica e escolha para o 

cargo de digitador para seleção tipo I(dois brancos e um negro) 

Cursos x Escolha Branco 1 Branco 2 Negro  Total 

Branco 1 5 0              0 5 

Branco 2 0 2              3 5 

Negro 1 2              2 5 

Total(Escolhas)     4 4              5 13 

 

A decisão sobre o critério treinamento e desenvolvimento profissional mostra um 

resultado diferente, revelando uma correlação alta com a escolha final (k=0,70). Nesse 

quesito, dois brancos e um currículo com imagem de um negro foram excluídos, como 

demonstra a Tabela 19. O resultado reflete uma característica da função de digitador que 

requer aprendizagem constante para adequação às mudanças tecnológicas impostas pelo 

mercado. Ademais, esses profissionais precisam se adequar a uma rotina de repetição e 

pressão por qualidade adequada, um nível de agilidade, rapidez e produção em função de uma 

atenção concentrada (Guimarães, Martins, Azevedo, Andrade, 2011). 

 

Tabela19: Correlação entre o julgamento sobre o item treinamento e desenvolvimento 

profissional e escolha para o cargo de digitador para seleção tipo I(dois brancos e um negro) 

Curso/ Escolha Branco 1 Branco 2 Negro  Total 

Branco 1 4 1 1 6 

Branco 2 0 3 0 3 

Negro 0 1 5 6 

Total     4 5 6 15 

 

Nos processos em que dois negros e um branco competiam por uma vaga de digitador 

(seleção tipo II), houve da mesma forma uma correlação alta entre esse item e a escolha final 

(k=0.83).  Mas a correlação mostrou-se novamente baixa entre a avaliação sobre o currículo e 

formação acadêmica (k=0,47). Houve mudança de julgamento entre os dois candidatos 

negros que fez reduzir a correlação.   

 Os participantes não levam em conta o histórico escolar do candidato em sua decisão 

sobre a função de digitador. Fundamentam mais as suas escolhas a partir da experiência do 

candidato. Não obstante, houve uma mudança de julgamento na tomada de decisão final que 

afetou um candidato negro. Essa incoerência fez diminuir a correlação entre julgamento sobre 
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a experiência profissional e a escolha (k= 0,63). A mudança no padrão do julgamento não 

afetou o currículo do candidato branco, como de nota na Tabela 20. 

 

Tabela20: Correlação entre o julgamento sobre o item experiência profissional e escolha para 

o cargo de vendedor numa seleção tipo 2  

Cursos/Escolha Negro 1 Negro  2 Branco  Total 

Negro 1 4 1 1 6 

Negro 2 0 2 0 2 

Branco 0 0 1 1 

Total(Escolhas)    4 3 2 9 

 

Por fim, o item perfil profissional para a função apresentou uma correlação perfeita com a 

escolha para função de digitador. Nesse caso, os participantes mostraram coerência entre o 

julgamento e a decisão, ao não mudar o seu padrão de julgamento. 

A hipótese supunha que haveria mudança ou ajuste do julgamento dos candidatos em 

função de crenças estereotipadas. Esperava-se que os participantes avaliassem 

individualmente membros de grupos estereotipados a partir de padrões de julgamento 

categóricos. A teoria propõe que julgamentos são influenciados por comparações relativas e 

depende do grupo que está sendo avaliado. Os julgamentos são muitas vezes baseados em um 

quadro de referência fornecido pela categoria social. Os estereótipos criam um contexto de 

expectativas, um quadro de referência contra o qual um grupo e um indivíduo, membro deste 

grupo são avaliados (Biernat e cols., 1998; Biernat 2009) As impressões e descrições de 

outros são susceptíveis às referências do estereótipo.  

 Uma vez que diferentes grupos têm diferentes estereótipos que lhes estão associados, o 

padrão modifica em função da aderência do indivíduo à determinada categoria social. 

Sugeria-se que a comparação entre os grupos seria diferenciada em duas formas de 

julgamento, o subjetivo e o objetivo. O julgamento subjetivo, no caso, ser bem avaliado nas 

etapas da seleção, tenderiam a mascarar ou reverter os efeitos dos estereótipos. Por outro lado, 

a avaliação realizada em forma mais objetiva, no estudo seria a escolha final, tendem a revelá-

los (Biernat,2004).  

 A hipótese foi parcialmente comprovada. A mudança nos padrões de julgamento nas 

decisões sobre o candidato escolhido para vendedor é mais visível na Seleção Tipo I. Nesse 

tipo de processo seletivo, há dois candidatos brancos competindo contra um negro. A 

coerência entre os critério de avaliação favoreceu os candidatos brancos já julgados 
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favoravelmente nas etapas do processo seletivo. Digno de nota que há uma redução no duplo 

padrão de julgamento quando os candidatos negros estão em maioria (Seleção Tipo II). Isso 

aumenta a oportunidade de contratação para os membros deste grupo racial 

. O cargo de digitador requer mais uma análise sobre domínio técnico, por isso não se 

nota avaliações sutis dos candidatos. Não se notou mudança intensa do julgamento entre um 

item como perfil para a função e a escolha final. Essa mudança se notou na análise de 

correlação entre itens e decisão para a função de vendedor. Relembremos que os anúncios de 

emprego catalogados na primeira fase da pesquisa não apresentavam nenhum critério, além do 

conhecimento técnico para digitador. Por sua vez, ao profissional de vendas era exigida, em 

detrimento da experiência e competência técnica, a boa aparência.  

 A próxima hipótese alude a um fenômeno comum em recrutamento e seleção: O 

direcionamento dos candidatos que não preenchem os requisitos exigidos para outras funções. 

A teoria sustenta que a pertença racial pode influenciar numa escolha para funções que 

exigem contato com o cliente, funções gerenciais ou elevados recursos cognitivos e são assim 

codificadas sob o critério racial. 

 

 

5.5. Codificação Racial 

 A hipótese alusiva à codificação racial indicava que, na condição com foto, os 

candidatos negros seriam escolhidos para a vaga de auxiliar de serviços gerais, apesar de não 

se candidatarem para essa vaga. Os resultados indicam que há uma tendência a escolha em 

média de candidatos mais claros (M=4,7; DP=2,12), mas não mostram significância estatística 

(t(15)=0,354, p=0.728). 

 A hipótese não foi validada. A codificação racial da vaga de emprego é um padrão de 

comportamento que implica a avaliação de candidatos nas determinações sobre a colocação 

de trabalho (Pager, Western & Bonikowski, 2009). A suposição era que a percepção sobre a 

pertença racial dos candidatos, através da imagem fotográfica prototípica, influenciaria os 

participantes a preferirem brancos para determinados cargos. Os candidatos, que não se 

enquadrariam no perfil da vaga aberta, vendedor ou digitador, seriam encaminhados para 

outra vaga disponível. Essa vaga seria de baixo prestígio social e com pouca necessidade de 

qualificação. (Pager & Western; 2005; Pager, Western & Bonikowski, 2011; Pager & 

Western, 2012), no caso serviços gerais.  

Os processos seletivos podem apresentar sutileza e critérios pouco objetivos na 

escolha dos candidatos. A discriminação racial por codificação da vaga de emprego é um 
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fenômeno recorrente. Trata-se de um padrão discriminatório que reflete expectativas sobre 

competência e habilidade e se estrutura a partir do direcionamento de candidato para a vaga 

que se associam a tais expectativas. Os resultados indicam que há uma tendência a escolha em 

média de candidatos mais claros (M=4,7; DP=2,12), mas não mostram significância estatística 

(t(15)=0,354, p=0.728). 

Pretendia-se com este estudo ainda suprir uma lacuna de investigação sobre a 

codificação racial. Não foram identificados estudos sobre o tema, além das pesquisas de Pager 

et al(2005; 2011; 2012).  Os processos seletivos podem apresentar sutileza e critérios pouco 

objetivos na escolha dos candidatos. A discriminação racial por codificação da vaga de 

emprego é um fenômeno recorrente. Expectativas sobre competência e habilidade influenciam 

o direcionamento de candidato para a vaga que se associam a esta expectativa. 

Os participantes do estudo decidiram não validar um processo seletivo em que pessoas 

com currículos qualificados para as funções anunciadas poderiam ser canalizadas para uma 

função diferente. Os processos organizacionais podem sofrer impactos consideráveis ao se 

contratar uma pessoa que se qualificou para se desenvolver na carreira em outro campo 

profissional. Profissionais e estudantes avaliaram os currículos dos candidatos levando em 

conta as experiências e histórico das pessoas e fizeram uma decisão amparada em um 

procedimento técnico. 

Este capítulo teve como objetivo apresentar o estudo final dessa teses de doutorado, 

que utilizou como estratégia um processo seletivo simulado para avaliar o efeito da pertença 

racial na seleção de pessoas através de avaliação curricular. Para isso, um software foi 

construído para medir a influência de fotos prototípicas de negros e brancos no julgamento 

dos participantes na escolha de vendedores e digitadores. Os participantes analisaram 

currículos para vagas de emprego e em seguida, completaram um conjunto de escalas de 

preconceito, um inventário sobre racismo no trabalho e um instrumento que permitiu avaliar 

os indicadores tradicionais de boa aparência: cabelo, cor da pele, vestuário e higiene.  

Nessa investigação, quatro hipóteses foram testadas. A primeira hipótese assegurava 

que os participantes na condição com foto, na média, escolheriam os candidatos com cor de 

pele mais clara. Os dados encontrados confirmaram a hipótese.  A segunda hipótese era 

referente ao julgamento da boa aparência. Os participantes elegeram a higiene como um 

elemento mais presente na avaliação de uma boa aparência, rejeitando a hipótese de que o 

vestuário apresentaria mais frequência entre os participantes. A hipótese referente à exclusão 

categórica do candidato negro na condição com foto foi parcialmente corroborada. O 

candidato negro nas seleções em que concorre com pelo menos um candidato branco tende a 
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ser excluído.  A hipótese referente aos padrões de julgamento foi parcialmente confirmada. O 

candidato negro bem avaliado não foi escolhido principalmente na seleção em que há mais 

currículos de candidatos brancos.  A hipótese sobre a categorização racial da vaga de emprego 

enfatizava que os candidatos negros seriam mais escolhidos para a vaga de auxiliar de 

serviços gerais do que os candidatos brancos. Essa hipótese também não foi confirmada. 

O próximo capítulo traz as considerações finais da tese e retoma os estudos 

desenvolvidos em confronto com as premissas, suposições e as hipóteses testadas. Em 

seguida, discutem-se as lacunas, os limites e contribuições dessa investigação para a ciência e 

para os profissionais que atuam em recrutamento e seleção de pessoas. Por fim, problematiza-

se o objeto de estudo e se enfatiza os caminhos futuros e possíveis para o pesquisador das 

relações raciais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo da investigação foi avaliar o efeito da pertença racial sobre o julgamento da 

aparência de candidatos em seleção de pessoal.  A pesquisa buscou suprir lacunas 

identificadas na pesquisa realizada no mestrado que teve como objeto a percepção sobre o 

fenômeno da boa aparência e a discriminação racial nos processos seletivos. Na referida 

pesquisa, estudantes de secretariado responderam a questões sobre profissão, seleção de 

pessoal, racismo e seus efeitos sobre o julgamento dos profissionais de recursos humanos. As 

estudantes ratificaram a manutenção de tal critério na contratação e a existência de 

discriminação racial em processos seletivos. Recusaram, no entanto, a hipótese de que a 

população branca fosse detentora única e privilegiada de uma aparência condizente a sua 

profissionalização. 

Esses resultados formaram as lacunas para esta pesquisa de doutorado: Entre 

profissionais que atuam em seleção de pessoal, a raça determina a escolha para funções que 

demandam uma boa aparência, como vendedor? A boa aparência é um requisito em seleção 

de pessoal sem critérios objetivos para avaliação de um candidato, pois não há dados 

concretos para associar o candidato a estas exigências. Sustenta-se que a exigência de uma 

aparência para determinadas funções revela a forma sutil do racismo brasileiro, que se 

estruturou a partir de crenças estereotipadas e representações negativas sobre a população 

negra ou negação de atributos positivos. Para alcançar o objetivo proposto foram 

desenvolvidos três estudos interligados, uma pesquisa documental, uma avaliação de fotos 

prototípicas e uma simulação de um processo seletivo.  

O primeiro estudo foi uma pesquisa documental. Buscou-se avaliar os anúncios de 

emprego com a exigência nos períodos em que estas publicações eram permitidas. Buscou-se 

também comparar a frequência do termo nos anúncios de emprego publicados e analisar a 

utilização em função de cargos e tipo de vaga. Tinha-se como referência o acordo firmado 

entre o Ministério Público em Salvador, em 1992, e da Lei municipal 5240/1998, que coibiam 

qualquer expressão referente à aparência de candidatos nos anúncios de emprego. Foram 

catalogados anúncios na seção emprego do Jornal A Tarde, antes e depois destes períodos.  

Observou-se que a norma institucionalizada teve efeito nas publicações de anúncios de 

emprego. A partir dos anos 2000, não se verificou o critério explícito nesses anúncios. A boa 

aparência, no entanto, permanece de forma intensa nas seleções de pessoal, determinando as 

práticas do recrutamento e seleção para determinados cargos. Na análise dos anúncios da 
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pesquisa documental, a maior frequência do termo estava concentrada na área de vendas. 

Esses resultados mostraram a necessidade de realizar uma pesquisa para avaliar de forma mais 

detalhada e profunda esse fenômeno. Na verdade, manteve-se o questionamento sobre os 

critérios que definem uma aparência como adequada para o mercado de trabalho. Decidiu-se 

montar currículos para serem avaliados por profissionais de recursos humanos e estudantes de 

graduação.  

Inicialmente, procedeu-se uma avaliação de fotos por juízes a partir de um banco de 

imagem prototípicas de grupos raciais da população brasileira produzidas por Mendes, Arrais 

& Fukushima (2008). As fotos foram agrupadas em função da pertença racial e de gênero.  

Produziu-se uma escala de branqueamento de fotos prototípicas de grupos raciais brasileiros. 

Para evitar o efeito aditivo de gênero, excluíram-se as fotos femininas, e utilizaram-se as fotos 

de homens negros e brancos ajustadas em currículos para as funções de vendas e digitação. Os 

currículos foram utilizados no último estudo: uma simulação de seleção de pessoas.  

A simulação da seleção de pessoas teve o objetivo de avaliar o julgamento da 

aparência nos processos de seleção de pessoal entre profissionais de recursos humanos (RH) e 

estudantes de graduação. Além de avaliação de currículos, os participantes responderam a um 

conjunto de escalas de preconceitos, um inventário sobre racismo no mercado de trabalho, um 

indicador de boa aparência e um questionário sociodemográfico.  A análise de currículo foi 

feita em quatro questões: qual o candidato apresenta melhor formação acadêmica? Qual o 

candidato apresenta experiência profissional com o cargo? Qual o candidato apresenta cursos 

e especializações mais compatíveis para o cargo? Qual o candidato apresenta o perfil mais 

adequado? Qual candidato você escolheria? 

Cinco hipóteses foram testadas. A primeira hipótese assegurava que os participantes 

na condição com foto, na média, escolheriam preferencialmente os candidatos brancos. Essa 

hipótese foi confirmada. Nas avaliações para o cargo de vendedor os currículos com fotos 

prototípicas de brancos apresentaram maior percentual de escolhas em todos os quesitos, com 

ou sem a presença de um currículo com a foto de um negro.  

Uma imagem ideal de profissional para vaga de vendedor direciona a tomada de 

decisão em favor de candidatos que supostamente possuam características para suprir as 

expectativas do selecionador. A decisão se associa à cor da pele. A foto torna saliente a 

tonalidade da pele, que permite ao percebedor a recepção de informações específicas contidas 

na categoria, base para o julgamento do candidato. A escolha é influenciada pelo estereótipo 

que associa a população negra a um menor grau de atratividade em comparação aos outros 

grupos raciais. 
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Identificou-se uma diferença na avaliação feita por profissionais e estudantes. A cor da 

pele afeta a avaliação dos profissionais na sua decisão, que tendem a escolher candidatos mais 

brancos para a função de vendedor. Já os estudantes mostram menos tendência a uma seleção 

baseada no branqueamento da foto. O mercado de trabalho pressiona os responsáveis pela 

seleção de pessoal em suas organizações a escolher um perfil de candidato para 

preenchimento dos cargos. A lógica que define a cor da pele como referencial para este 

padrão de escolha traduz como o racismo define entrada, permanência e crescimento das 

pessoas no ambiente empresarial. Nesse sentido, a atratividade na tomada de decisão e suas 

implicações para a discriminação no mercado de trabalho são influenciadas por crenças 

estereotipadas e expectativas de comportamento frente ao alvo atrativo ou não. Os 

profissionais parecem aquiescer mais à norma racista ao escolher os candidatos mais brancos 

na seleção. A escolha acontece mesmo que esses participantes não adiram à tese sobre o 

racismo 

 A segunda hipótese refere à seleção de pessoal e aos critérios que definem a boa 

aparência. Foram definidos quatro fatores determinantes para avaliação dos participantes: a 

cor da pele, o vestuário, a higiene e cabelo. Os participantes elegeram a higiene como um 

elemento mais pregnante na avaliação de uma boa aparência, rejeitando a hipótese de que o 

vestuário apresentaria mais frequência entre os participantes. Os resultados demonstram ainda 

que, para os participantes, a cor da pele influenciaria menos que os demais itens para definir 

esta exigência.  Não houve efeito significativo na média das motivações de controlar o 

preconceito entre os estudantes e os profissionais.  

 As hipóteses seguintes avaliaram os padrões de discriminação adotados por um 

recrutador. A discriminação numa seleção de pessoal pode acontecer por meio de três 

categorias distintas de comportamento: a exclusão categórica, a mudanças de padrões de 

julgamento e a categorização racial da vaga. A hipótese referente à exclusão categórica do 

candidato sugeria que na condição com foto, um candidato negro sofreria mais exclusão 

categórica nas seleções em que concorresse com pelo menos um candidato branco. A 

exclusão categórica é uma rejeição imediata ou automática do candidato em função de uma 

característica que seria imprescindível para ocupação da vaga. A aparência atuaria como um 

indicador que determinaria o comportamento de discriminação adotado pelo selecionador de 

pessoal. Os resultados não permitem validar a hipótese de uma discriminação imediata de 

currículos com fotos prototípicas de negros nos processos seletivos. A cor da pele não 

desempenhou um papel na exclusão direta de candidatos, pois observamos a escolha de 

candidatos negros para a vaga de vendedor. A hipótese alusiva ao padrão de julgamento 
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supunha que haveria mudança ou ajuste do julgamento dos candidatos em função de crenças 

estereotipadas. Esperava-se que os participantes avaliassem individualmente membros de 

grupos estereotipados a partir de padrões de julgamento categóricos. A teoria propõe 

que julgamentos são influenciados por comparações relativas e depende do grupo que está 

sendo avaliado. A hipótese foi parcialmente confirmada. As mudanças de padrões de 

julgamento foram identificadas quando os brancos eram maioria entre os candidatos Os 

critérios de avaliação favoreceram os candidatos brancos já julgados favoravelmente nas 

etapas do processo seletivo. A hipótese referente à codificação racial indicava que, na 

condição com foto, os candidatos negros seriam escolhidos para a vaga de auxiliar de serviços 

gerais apesar de não se candidatarem para essa vaga.  A hipótese não foi corroborada.  

 A partir desses resultados apresentados é possível refletir sobre as contribuições desses 

conjuntos de estudos, bem como as lacunas e limites identificados no percurso do trabalho e 

enfim as intenções de estudos em função de uma agenda de pesquisa sobre o tema. 

Refletir um tema muito próximo do cotidiano e fugir das estratégias reflexivas e 

discursivas do cotidiano se mostra uma tarefa complexa. O fenômeno da boa aparência está 

nos discurso dos recrutadores e candidatos, sendo alvo de críticas pela associação com 

crenças e representações racistas. Buscou-se uma discussão teórica que enfatizasse a relações 

entre alvo e percebedor, em função de um contexto, nos determinantes da escolha de 

candidatos.  

Os estudos de Pager e cols. (2005; 2001; 2012) sobre exclusão racial no mercado de 

trabalho foram adequados ao contexto brasileiro. O papel preponderante da aparência como 

disparador dos padrões discriminatórios foi incluído no modelo teórico. Demarcou-se esse 

termo muito recorrente no cotidiano, tornando-o operacional para o estudo científico. 

Considera-se uma efetiva contribuição para a pesquisa sobre as relações raciais no Brasil.  

A estratégia metodológica utilizada nos três estudos reforça essa tese: pesquisar um 

termo consolidado no senso comum a partir de referências científicas. Os três estudos se inter-

relacionam em função da análise da boa aparência em seleção de pessoal. A pesquisa 

documental ajudou inicialmente a analisar uma crença compartilhada remota e as relações 

sociais mantidas em um momento da história. Os anúncios de emprego nos anos oitenta 

apresentavam aparência como critério muitas vezes único em seleção de pessoal. O 

comportamento de recrutadores e candidatos era guiado por esse critério de forma aberta e 

explicita. Os recrutadores mantinham um processo discriminatório de forma explícita, 

enquanto os candidatos se moldavam a essa norma. A avaliação de fotos prototípicas mostrou 

como as imagens fotográficas de membros de grupos raciais podem se tornar um material rico 
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para estudos, sobretudo, a escala de branqueamento para pesquisas sobre tomada de decisão 

em psicologia em vários contextos. A seleção de pessoal simulada foi uma estratégia 

inovadora por prover recursos de pesquisa com o uso de computador em que se destacam dois 

instrumentos de pesquisa, o Inventário de Racismo no Mercado de Trabalho e o Indicador de 

Boa aparência. O Inventário de Racismo no Mercado de Trabalho, que intenta avaliar a 

percepção das pessoas sobre as desigualdades raciais no trabalho apresentou consistência 

interna na análise da correlação dos itens. Mostra-se um instrumento como possibilidade de 

ser replicado, sendo um indicador com potencial para análise do contexto de acesso ao mundo 

do trabalho. O Indicador de Boa aparência foi construído para avaliar o julgamento dos 

participantes sobre os critérios definidores de uma boa aparência. Vê-se possibilidade de 

utilizá-lo para avaliar o fenômeno tão recorrente no discurso cotidiano. 

Apesar das contribuições elencadas, o trabalho apresenta lacunas e limites que se 

reforçaram ao longo da investigação. A amostra de participantes, a escala masculina de fotos 

utilizadas e a estratégia metodológica adotada devem ser consideradas. 

  O tamanho da amostra na seleção simulada deve ser inicialmente discutido. O número 

de participantes (74) foi pequeno para a magnitude dos procedimentos. A dificuldade de 

encontrar profissionais sempre dispostos a pausar as suas atividades no trabalho e participar 

da pesquisa. O tamanho da amostra interferiu sensivelmente nos resultados, dificultando 

análises estatísticas mais finas e significativas. Os testes das hipóteses que aludiam aos 

padrões discriminatórios, por exemplo, dependiam de um maior cruzamento entre currículos 

de candidatos negros e brancos para avaliação.  

 Pretendia-se também suprir uma lacuna de investigação sobre a codificação racial. 

Não foram identificados estudos sobre o tema, além das pesquisas de Pager e cols.(2005; 

2011; 2012). A estratégia de obtenção de dados utilizada, análise de currículo foi diferente do 

estudo original, que usou atores treinados para uma situação real. A codificação a partir de 

uma avaliação de currículos pode não ser a melhor alternativa. Também dificultou para esse 

tipo de decisão o tamanho exíguo da amostra.  

Restringiu-se na seleção simulada às imagens apenas de homens, apesar de ter 

produzido também uma escala de branqueamento com fotos femininas. A utilização apenas de 

fotos prototípicas masculinas pode enviesar os resultados de uma seleção para área de vendas. 

As mulheres sofrem mais o efeito da aparência como revelam investigações sobre a 

atratividade em vários contextos de análise. Incluir uma seleção com fotos prototípicas de 

mulheres pode ajudar na análise mais detalhada do fenômeno da boa aparência em processos 

seletivos. 
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 Estudar este problema social e persistente requer ainda mais a abertura para uma linha 

de raciocínio que exige a inclusão de fatores históricos, sociais, culturais, biológicos e 

psicológicos. Isso demanda um esforço de análise que não se alcança em um único 

procedimento de pesquisa. Assume-se a limitação deste estudo, que se restringe a não 

reproduzir uma realidade, mas testar hipóteses em função de confrontar e contestar uma 

teoria. A realidade de um experimento em seleção de pessoal não é a mesma de uma situação 

naturalística. 

Entende-se que os limites, as lacunas e contribuições desses estudos apontam para 

direções de pesquisas em psicologia sobre as relações raciais. Realizar essa investigação 

possibilitou rever conceitos, reinterpretar as crenças pessoais, aprofundar o rigor 

metodológico nos estudos em psicologia social e em especial a reflexão sobre o racismo. O 

racismo brasileiro tem um caráter multifacetado, que não se estrutura de forma homogênea, 

cristalina e direta. O racismo, como ideologia, se reproduz em discursos, pensamentos e 

decisões que nos escapam a consciência de observador. Uma agenda de pesquisa se torna 

possível para aprofundar estudos sobre o racismo brasileiro. 

Os estudos sobre relações raciais tem se efetivado no contexto brasileiro, mesmo que 

de forma tímida. É preciso dialogar com esses estudos contemporâneos. Buscar uma interface 

com perspectivas teóricas que abordam o racismo numa ótica cultural e histórica, como as 

discussões sobre políticas de branqueamento. Assim como recorrer às pesquisas que 

discorrem sobre os efeitos do racismo como a infra-humanização de minorias raciais. 

Reconhece-se que o racismo depende desse diálogo para prover pesquisas. 

Como pesquisa futura a se realizar, é essencial uma nota sobre o perfil profissional dos 

participantes. A decisão na seleção de pessoal no cotidiano não pertence ao setor ou 

consultoria de recursos humanos. Torna-se necessário realizar esta pesquisa em empresas que 

atuam no ramo de promoção de vendas e eventos, em lojas situadas em shopping center. São 

as pessoas que atuam nestas empresas que definem o perfil e fazem a escolha final do 

candidato. 

Cabem questões que podem nortear as pesquisas futuras sobre o efeito da boa 

aparência na exclusão racial no mercado de trabalho: As mulheres negras sofrem efeito mais 

intenso da discriminação racial? Os consultores de recursos humanos controlam mais o 

preconceito do que os contratantes dos profissionais de atendimento a clientes? O 

branqueamento, alisamento do cabelo, principalmente, influencia na percepção sobre a boa 

aparência do candidato negro? 
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O título desta tese parafraseia a obra clássica de Franz Fanon “Pele Negra, Máscaras 

Brancas”. Reitera-se com isso, que numa seleção de pessoal, mulheres e homens negros não 

escapam aos estereótipos negativos sobre seus atributos físicos. O mercado de trabalho ainda 

discrimina, apesar das tentativas de embranquecer como mudanças nos cabelos ou afilamento 

do nariz. A máscara branca não consegue disfarçar os rótulos raciais, pois não atinge nem o 

selecionador com crenças racistas, nem a organização que não cultiva uma cultura de 

diversidade  

Não obstante, a diversidade nas organizações supõe que as diferenças entre as pessoas, 

em função de qualquer atributo, transformam o ambiente organizacional em um espaço 

inovador, criativo e produtivo. Compreender a importância da diversidade é reavivar um 

pressuposto que se alicerça em princípios fundamentais dos Direitos Humanos: a dignidade e 

igualdade entre todos os seres humanos.   
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Anexo A - Imagens fotográficas prototípicas de homens brancos, negros e pardos 

produzida por Mendes, Arrais e Fukusima (2009). 

 

Imagens prototípicas de Homens Brancos 

 

 

 

Imagens prototípicas de Homens Negros 

 

 

Imagens prototípicas de Homens Pardos 
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Anexo B - Imagens fotográficas prototípicas de mulheres brancas, negras e pardas 

produzidas por Mendes, Arrais e Fukusima (2009) 

 

Imagens prototípicas de Mulheres Brancas 

 

 

Imagens prototípicas de Mulheres Pardas 

 

 

Imagens prototípicas de Mulheres Negras 
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Anexo C - Escala de Motivação Interna e Externa para Responder sem Preconceito 
(Gouveia e Cols., 2006) 
 
Itens de controle externo 
 
 Procuro agir sem preconceito para evitar que me pressionem  
 
 Não tenho ideias negativas sobre grupos minoritários para que não me critiquem  
 
 Procuro não apresentar preconceito para evitar desaprovação  
 
Se agir preconceituosamente, vou me preocupar se as pessoas ficarão com raiva de mim.  
 
Não demonstro preconceito, devido às normas.  
 
 
Itens de controle interno 
 
De acordo com meus valores, é certo usar estereótipos.  
 
Procuro agir de forma não preconceituosa porque me é importante.  
 
Segundo o que creio, sinto-me motivado a não ter preconceito.  
 
É importante para meu autoconceito não ser preconceituoso. 
 
De acordo com os meus valores, é errado usar estereótipos em relação aos negros. 
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Anexo D - Escala de Cegueira Racial 
 
 
Itens referentes à escala de Privilégio Racial da escala color blind 
 
 
No Brasil, a pessoa branca tem vantagens por causa da cor da pele PR 
 
No Brasil, as minorias raciais e étnicas não têm a mesma oportunidade que as pessoas brancas 
PR 
 
Todos que trabalham independente da cor da pele podem se tornar ricos PR 
 
No Brasil, as minorias raciais e étnicas tem vantagens por causa da cor da pele PR 
 
 
 
 Itens referentes à escala de  Racismo Flagrante 
 
No Brasil, a raça é fundamental na determinação de quem é bem sucedido ou não.  
 
As pessoas brancas são mais culpadas por discriminação racial do que as minorias raciais e 
étnicas. 
 
Problemas raciais no Brasil são raros e em situações isoladas.  
 
Falar sobre questões raciais provoca tensão desnecessária. 
 
O racismo é um problema grave no Brasil  
 
O racismo pode ter sido problema no passado, não é um problema significativo hoje.  
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Anexo E - Itens referentes ao fator Afirmação das Diferenças (Escala De Racismo 
Moderno)  
 
 
Eles são mais habilidosos em trabalhos manuais  
 
Possuem maior habilidade culinária  
 
Estão em moda suas danças pela sensualidade que expressam  
 
Apresentam melhor desempenho em modalidades esportivas  
 
Possuem uma beleza diferente  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



152 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



153 
 

 
Apêndice A - Currículos para o cargo de Vendedor 
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Apêndice B - Currículos para o cargo de digitador 
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